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PROSPECTO PRELIMINAR DE DISTRIBUIÇÃO PÚBLICA DE DEBÊNTURES SIMPLES, NÃO CONVERSÍVEIS EM 
AÇÕES, DA ESPÉCIE QUIROGRAFÁRIA, DA 5ª (QUINTA) EMISSÃO DA

BROOKFIELD INCORPORAÇÕES S.A.
Companhia Aberta de Capital Autorizado - Registro CVM nº 02026-5

CNPJ/MF nº 07.700.557/0001-84 - NIRE 33.300.277.153
Avenida Paisagista José Silva de Azevedo Neto, 200, Bloco 8, salas 101 a 108 e 201 a 208, parte, Cidade do Rio de Janeiro, Estado do Rio de Janeiro

No montante total de até

R$300.000.000,00
Classificação de Risco da Fitch Ratings: “A+(bra)”

Código ISIN das Debêntures da Primeira Série: BRBISADBS075
Código ISIN das Debêntures da Segunda Série: BRBISADBS083

A BROOKFIELD INCORPORAÇÕES S.A. (“Emissora” ou “Companhia”) está realizando uma oferta pública de distribuição, nos termos da Instrução da Comissão de Valores Mobiliários 
(“CVM”) nº 400, de 29 de dezembro de 2003, conforme alterada (“Instrução CVM 400”), de, inicialmente, 30.000 (trinta mil) debêntures simples (sem considerar as Debêntures do Lote 
Suplementar e/ou as Debêntures Adicionais (conforme definidas abaixo), não conversíveis em ações, da espécie quirografária, em até duas séries, todas nominativas e escriturais, da sua 5ª 
(quinta) emissão (“Emissão”) com valor nominal unitário de R$10.000,00 (dez mil reais) (“Debêntures”), perfazendo, na data de emissão das Debêntures, qual seja, 15 de janeiro de 2013 
(“Data de Emissão”), o montante total de até, inicialmente, R$300.000.000,00 (trezentos milhões de reais) (“Valor Total da Emissão” e “Oferta”, respectivamente), sob a coordenação do 
BANCO J.P. MORGAN S.A. (“J.P. Morgan” ou “Coordenador Líder”) e do BANCO ITAÚ BBA S.A. (“Itaú BBA” e, em conjunto com o Coordenador Líder, “Coordenadores”). A Oferta 
será registrada na CVM, na forma e nos termos da Lei do Mercado de Valores Mobiliários, da Instrução CVM 400, da Instrução CVM nº 471, de 08 de agosto de 2008 (“Instrução CVM 471”) 
e demais disposições legais, regulatórias e autorregulatórias aplicáveis. O registro da Oferta será realizado por meio do procedimento simplificado previsto na Instrução CVM 471, devendo o 
pedido de registro da Oferta ser submetido à análise prévia da ANBIMA, no convênio celebrado entre a CVM e a ANBIMA (“Convênio CVM-ANBIMA”), nos termos da Instrução da CVM 
471 e dos Códigos ANBIMA.
Nos termos do artigo 24 da Instrução CVM 400, a quantidade de Debêntures inicialmente ofertada, sem considerar as Debêntures Adicionais, poderá ser acrescida em até 15% (quinze por cento), 
ou seja, em até 4.500 (quatro mil e quinhentas) Debêntures (“Debêntures do Lote Suplementar”), destinadas a atender o excesso de demanda que eventualmente seja constatado no decorrer 
da Oferta, conforme opção outorgada pela Emissora aos Coordenadores no Contrato de Distribuição (conforme definido neste Prospecto) (“Opção de Lote Suplementar”), que somente poderá 
ser exercida pelos Coordenadores em comum acordo com a Emissora na data de conclusão do Procedimento de Bookbuilding (conforme definido neste Prospecto). 
Nos termos do parágrafo 2º do artigo 14 da Instrução CVM 400, a Emissora poderá aumentar a quantidade de Debêntures com relação à quantidade inicialmente ofertada, sem considerar as 
Debêntures do Lote Suplementar, em até 20% (vinte por cento), ou seja, em até 6.000 (seis mil) Debêntures (“Debêntures Adicionais”), sem a necessidade de novo pedido de registro à CVM, 
na data de conclusão do Procedimento de Bookbuilding  (“Opção de Debêntures Adicionais”).
A Emissão, a Oferta e a celebração da Escritura são realizadas com base na deliberação da reunião do Conselho de Administração da Emissora realizada em 11 de janeiro de 2013 (“RCA”), cuja 
ata foi registrada na Junta Comercial do Estado do Rio de Janeiro (“JUCERJA”) em 22 de janeiro de 2013 sob o nº ED33000385-7/00, e publicada no Diário Oficial do Estado do Rio de Janeiro 
(“DOERJ”) e no jornal “Diário Mercantil” em 15 de janeiro de 2013. A RCA aprovou, dentre outras, as características da Emissão e da Oferta, a taxa máxima da Remuneração (conforme definida 
neste Prospecto) a ser definida em Procedimento de Bookbuilding, tendo sido autorizada a Diretoria da Emissora a praticar todos os atos necessários para efetivar as deliberações lá consubstanciadas, 
podendo, inclusive, celebrar o aditamento a Escritura de forma a prever a taxa final da Remuneração, bem como o número de debêntures a serem efetivamente emitidas em cada série.
A Emissão é regulada pelo “Instrumento Particular de Escritura da 5ª Emissão de Debêntures Simples, Não Conversíveis em Ações, da Espécie Quirografária, da Brookfield Incorporações 
S.A.”, celebrado entre a Emissora e a Pentágono S.A. Distribuidora de Títulos e Valores Mobiliários, na qualidade de agente fiduciário representando a comunhão dos titulares das Debêntures 
(“Agente Fiduciário” e “Debenturistas”, respectivamente), o qual será devidamente arquivado na JUCERJA (“Escritura”).
Este prospecto preliminar (“Prospecto Preliminar” ou “Prospecto”) não deve, em qualquer circunstância, ser considerado como uma recomendação de compra das Debêntures. Ao decidir 
adquirir Debêntures, potenciais investidores deverão realizar sua própria análise e avaliação da condição financeira da Emissora, de seus ativos e dos riscos decorrentes do investimento nas 
Debêntures. Este Prospecto foi preparado com base nas informações prestadas pela Emissora, sendo que os Coordenadores tomaram todas as cautelas e agiram com elevados padrões 
de diligência, respondendo pela falta de diligência ou omissão, para assegurar que (a) as informações prestadas pela Emissora sejam verdadeiras, consistentes, corretas e suficientes, 
permitindo aos investidores uma tomada de decisão fundamentada a respeito da Oferta; e (b) as informações fornecidas ao mercado durante todo o prazo da Oferta, inclusive aquelas 
eventuais ou periódicas constantes da atualização do registro da Emissora que venham a integrar o Formulário de Referência da Emissora elaborado nos termos da Instrução CVM 
n° 480, de 7 de dezembro de 2009, conforme alterada (“Instrução CVM 480”), incorporado por referência ao presente Prospecto (“Formulário de Referência”), sejam suficientes, 
permitindo aos investidores a tomada de decisão fundamentada a respeito da Oferta. 
Antes de tomar decisão de investimento nas Debêntures, a Emissora e os Coordenadores recomendam aos potenciais investidores a leitura cuidadosa deste Prospecto em conjunto  
com o Formulário de Referência. O Formulário de Referência encontra-se disponível para consulta nos sites da Emissora (http://www.brookfield.com.br/ri), da CVM  
(http://www.cvm.gov.br) e da BM&FBOVESPA S.A. - Bolsa de Valores, Mercadorias e Futuros (“BM&FBOVESPA”) (http://www.bmfbovespa.com.br). Para mais informações de acesso 
a cada um destes sites, veja a seção deste Prospecto “Informações sobre Administradores, Coordenadores, Consultores e Auditores”.
PARA UMA AVALIAÇÃO ADEQUADA DOS RISCOS ASSOCIADOS AO INVESTIMENTO NAS DEBÊNTURES, RECOMENDA-SE QUE OS INVESTIDORES LEIAM A 
SEÇÃO DO PROSPECTO PRELIMINAR “FATORES DE RISCO”, BEM COMO AS SEÇÕES “4. FATORES DE RISCO” E “5. RISCOS DE MERCADO”, CONSTANTES DO 
FORMULÁRIO DE REFERÊNCIA, INCORPORADO POR REFERÊNCIA AO PROSPECTO PRELIMINAR, PARA UMA DESCRIÇÃO DE CERTOS FATORES DE RISCO 
RELACIONADOS À SUBSCRIÇÃO/AQUISIÇÃO DAS DEBÊNTURES QUE DEVEM SER CONSIDERADOS NA TOMADA DE DECISÃO DE INVESTIMENTO.
O investimento nas Debêntures não é adequado a investidores que (i) necessitem de liquidez, tendo em vista a possibilidade de serem pequenas ou inexistentes as negociações das 
Debêntures no mercado secundário; e/ou (ii) não estejam dispostos a correr risco de empresa do setor privado.
Para mais informações sobre a Emissora, a Emissão, as Debêntures e a Oferta poderão ser obtidas junto aos Coordenadores e à CVM nos endereços indicados na seção deste Prospecto 
“Informações Cadastrais da Emissora”, na subseção “Informações Adicionais”.
A Oferta foi registrada na CVM em [●] de [●] de 2013, sob n° CVM/SRE/DEB/2013/[●] para as Debêntures da Primeira Série, e sob n° CVM/SRE/DEB/2013/[●] para as Debêntures 
da Segunda Série, na forma e nos termos da Lei nº 6.385, de 07 dezembro de 1976, conforme alterada (“Lei do Mercado de Valores Mobiliários”), da Instrução CVM 400 e da Instrução 
da CVM 471.
“O REgISTRO DA OFERTA NÃO IMPLICA, POR PARTE DA CVM, gARANTIA DE VERACIDADE DAS INFORMAÇÕES PRESTADAS OU EM JULgAMENTO SOBRE A 
QUALIDADE DA COMPANhIA, BEM COMO SOBRE AS DEBÊNTURES A SEREM DISTRIBUíDAS”.

A data deste Prospecto Preliminar é 24 de janeiro de 2013
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DEFINIÇÕES 

Administradores  Os membros do Conselho de Administração e da Diretoria da 
Emissora. 

   

Agente Fiduciário  Pentágono S.A. Distribuidora de Títulos e Valores Mobiliários. 

ANBIMA  Associação Brasileira das Entidades dos Mercados Financeiro e 
de Capitais. 

Anúncio de Encerramento  Anúncio de Encerramento da Oferta, informando acerca do 
resultado final da Oferta, a ser imediatamente publicado após a 
distribuição das Debêntures, nos termos do artigo 29 da Instrução 
CVM 400. 

Anúncio de Início  Anúncio de Início da Oferta, informando acerca do início do 
período de colocação das Debêntures, nos termos do artigo 52 da 
Instrução CVM 400. 

Atualização da Primeira Série  O Valor Nominal Unitário das Debêntures da Primeira Série não 
será atualizado monetariamente. 

Atualização da Segunda Série  Atualização monetária do Valor Nominal Unitário ou do Saldo do 
Valor Nominal Unitário das Debêntures da Segunda Série, a qual 
será calculada segundo a fórmula prevista na Cláusula 5.3.1.1 da 
Escritura, a qual encontra-se descrita na seção deste Prospecto 
“Características da Emissão e das Debêntures – Atualização e 
Remuneração das da Segunda Série”. 

Auditores Independentes  Deloitte Touche Tohmatsu Auditores Independentes para os 
exercícios sociais encerrados em 31 de dezembro de 2009, 31 de 
dezembro de 2010 e 31 de dezembro de 2011 e para o período de 
nove meses findo em 30 de setembro de 2011; e a Ernst & Young 
Terco Auditores Independentes S.S. para o período de nove meses 
findo em 30 de setembro de 2012. 

Aviso ao Mercado  Aviso ao mercado referente à Oferta, nos termos do artigo 53 da 
Instrução CVM 400, a ser publicado conforme cronograma com 
as etapas da Oferta constante da seção “Informações Relativas à 
Emissão, à Oferta e às Debêntures”. 

Banco Central ou BACEN  Banco Central do Brasil. 

Banco Liquidante e Escriturador   Banco Bradesco S.A., instituição financeira, com sede na Cidade 
de Osasco, Estado de São Paulo, na Cidade de Deus, Vila Yara, 
s/nº, Prédio Amarelo, 2º andar, inscrita no CNPJ/MF sob o nº 
60.746.948/0001-12. 

Brasil ou País  República Federativa do Brasil. 

BRGAAP  Práticas contábeis adotadas no Brasil, que levam em consideração 
a Lei das Sociedades por Ação, as normas e regulamentos da 
CVM, os pronunciamentos contábeis, orientações e interpretações 
emitidos pelo CPC e aprovados pela CVM e pelo Conselho 
Federal de Contabilidade. 

CETIP  CETIP S.A. – Mercados Organizados. 
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CETIP21  Módulo de Títulos e Valores Mobiliários. 

Código ANBIMA   Código ANBIMA de Regulação e Melhores Práticas para as 
Atividades Conveniadas, vigente nesta data. 

Conselho de Administração  Conselho de Administração da Emissora. Para informações sobre 
o Conselho de Administração. 

Para mais informações, veja o item “12.4 – Regras, Políticas e 
Práticas do Conselho de Administração”, constante do Formulário 
de Referência da Companhia. 

Contrato de Distribuição  Contrato de Coordenação, Colocação e Distribuição Pública, em 
Regime Misto de Colocação, de Debêntures Simples, Não 
Conversíveis em Ações, da 5ª (Quinta) Emissão da Brookfield 
Incorporações S.A., a ser celebrado entre a Emissora e os 
Coordenadores. 

Coordenador Líder ou J.P.Morgan  Banco J.P. Morgan S.A. 

Coordenadores  Coordenador Líder e Itaú BBA, considerados em conjunto. 

CPC  Comitê de Pronunciamentos Contábeis. 

CVM  Comissão de Valores Mobiliários. 

Data de Emissão  Para todos os fins e efeitos legais, a data de emissão das 
Debêntures será 15 de janeiro de 2013. 

Data de Integralização  Data em que ocorrer a subscrição e integralização das Debêntures, 
por meio do MDA, no ato da subscrição e integralização, que 
ocorrerá dentro do Prazo de Distribuição. 

Data de Liquidação  A liquidação financeira da Oferta, com a respectiva prestação de 
contas e pagamentos, até o último dia do Prazo de Distribuição. 

Data de Vencimento das Debêntures da 
Primeira Série 

 As Debêntures da Primeira Série terão prazo de vencimento de 36 
(trinta e seis) meses contados da Data de Emissão, vencendo-se, 
portanto, em 15 de janeiro de 2016. 

Data de Vencimento das Debêntures da 
Segunda Série 

 As Debêntures da Segunda Série terão prazo de vencimento de 60 
(sessenta) meses contados da Data de Emissão, vencendo-se, 
portanto, em 15 de janeiro de 2018. 

Datas de Vencimento  A Data de Vencimento das Debêntures da Primeira Série e a 
Data de Vencimento das Debêntures da Segunda Série, em 
conjunto. 

Debêntures  Debêntures simples, não conversíveis em ações, da espécie 
quirografária, em até duas séries, todas nominativas e escriturais, 
da 5ª (quinta) emissão da Emissora. 

Debêntures da Primeira Série  Debêntures simples, ou seja, não conversíveis em ações, da 
espécie quirografária, nominativa e escritural, da 1ª (primeira) 
Série da 5ª (quinta) emissão da Emissora.. 

Debêntures da Segunda Série  Debêntures simples, ou seja, não conversíveis em ações, da 
espécie quirografária, nominativa e escritural, da 2ª (segunda) 
Série da 5ª (quinta) emissão da Emissora. 

Debêntures Adicionais  Até 6.000 (seis mil) Debêntures, equivalentes a até 20% (vinte 
por cento) em relação à quantidade originalmente ofertada (sem 
prejuízo das Debêntures do Lote Suplementar), a serem emitidas a 
critério da Emissora, sem a necessidade de novo pedido de 
registro à CVM, na data de conclusão do Procedimento de 
Bookbuilding, nos termos do artigo 14, parágrafo 2°, da Instrução 
CVM 400, nos termos da Escritura. 
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Debêntures do Lote Suplementar  Até 4.500 (quatro mil e quinhentas) Debêntures, correspondentes 
a até 15% (quinze por cento) das Debêntures inicialmente 
ofertadas na Emissão (sem prejuízo das Debêntures Adicionais), 
nos termos do artigo 24 da Instrução CVM 400, destinadas a 
atender o excesso de demanda que eventualmente seja constatado 
no decorrer da Oferta, conforme opção outorgada pela Emissora 
aos Coordenadores no Contrato de Distribuição, que somente 
poderá ser exercida pelos Coordenadores em comum acordo com 
a Emissora na data de conclusão do Procedimento de 
Bookbuilding, nos termos da Escritura. 
 

Debêntures em Circulação  Debêntures subscritas e não resgatadas, excluídas aquelas 
Debêntures: (i) mantidas em tesouraria pela Emissora; ou (ii) de 
titularidade de: (a) empresas controladas pela Emissora (diretas 
ou indiretas); (b) controladoras (ou grupo de controle) da 
Emissora; e (c) administradores da Emissora, incluindo, mas não 
se limitando a, pessoas direta ou indiretamente relacionadas a 
qualquer das pessoas anteriormente mencionadas. 
 

Debenturistas  Os titulares das Debêntures da presente Emissão. 

Dia Útil  Qualquer dia no qual haja expediente nos bancos comerciais na 
Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, e que não seja sábado, 
domingo ou feriado nacional. 
 

DOERJ  Diário Oficial do Estado do Rio de Janeiro. 

Diretoria  Diretoria da Emissora.  
 
Para mais, veja o item “12.1 – Estrutura Administrativa”, 
constante do Formulário de Referência da Companhia. 
 

Dívida Líquida  A Dívida Líquida, conforme definida na Escritura, corresponde à 
somatória, apurada com base nas demonstrações financeiras 
consolidadas da Emissora: (a) do valor de principal, juros e, 
quando devidos, demais encargos, inclusive moratórios, das 
dívidas de curto e de longo prazo decorrentes de: (i) qualquer 
mútuo, financiamento ou empréstimo, (ii) títulos de renda fixa, 
conversíveis ou não, em circulação no mercado de capitais local 
e/ou internacional, e (iii) instrumentos derivativos, menos (b) o 
somatório dos valores em caixa, bancos e aplicações financeiras. 
A Dívida Líquida não é uma medida reconhecida pelas Práticas 
Contábeis Adotadas no Brasil ou pelos IFRS, não possui um 
significado padrão e pode não ser comparável a medidas com 
títulos semelhantes fornecidos por outras companhias e, também, 
não é uma medida de fluxo de caixa, liquidez ou capacidade de 
pagamento da dívida. A Emissora divulga Dívida Líquida porque 
a utiliza para medir o seu nível de endividamento. 
 

Emissão  5ª (quinta) emissão de debêntures simples, não conversíveis em 
ações, da espécie quirografária, realizada pela Emissora nos 
termos da Escritura. 

EBITDA 

 

 O EBITDA é uma medição não contábil elaborada pela Emissora, 
conciliada com suas demonstrações financeiras e   Informações 
Trimestrais – ITR e consiste no lucro líquido  (prejuízo)  antes do 
resultado financeiro líquido, do imposto de renda e contribuição 
social sobre o lucro, e das despesas de depreciação e amortização. 
O EBITDA não é uma medida reconhecida pelo BRGAAP ou 
pelos IFRS, não possui um significado padrão e pode não ser 
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comparável ao EBITDA utilizado por outras companhias. O 
EBITDA não deve ser considerado isoladamente ou como uma 
alternativa ao Lucro Líquido ou Lucro Operacional, como 
indicador de desempenho operacional ou como indicador de 
liquidez. .O EBITDA   é utilizado pela Companhia como medida 
adicional de desempenho de suas operações. A definição de 
EBITDA utilizada pela Emissora pode não ser comparável com a 
definição utilizada por outras Companhias. 

Emissora  Brookfield Incorporações S.A. 

Encargos Moratórios  Caso a Emissora deixe de efetuar quaisquer pagamentos de 
quaisquer quantias devidas aos Debenturistas nas datas em que 
sejam devidos, tais pagamentos devidos e não pagos continuarão 
sujeitos à eventual remuneração incidente sobre os mesmos e 
ficarão sujeitos, ainda, a: (i) multa moratória convencional, 
irredutível e de natureza não compensatória, de 2% (dois por 
cento); e (ii) juros de mora não compensatórios calculados à taxa 
de 1% (um por cento) ao mês; ambos calculados sobre o montante 
devido e não pago. Os Encargos Moratórios incidirão desde o 
efetivo descumprimento da obrigação pecuniária respectiva até a 
data do seu efetivo pagamento, independentemente de aviso, 
notificação ou interpelação judicial ou extrajudicial. 

Escritura   Instrumento Particular de Escritura da 5ª (Quinta) Emissão de 
Debêntures Simples, Não Conversíveis em Ações, da Espécie 
Quirografária, da Brookfield Incorporações S.A., celebrado entre 
a Emissora e o Agente Fiduciário, anexo ao presente Prospecto. 

Estatuto Social  Estatuto Social da Emissora. 

Evento de Inadimplemento  Qualquer dos eventos previstos na seção deste Prospecto 
“Características da Emissão e das Debêntures – Vencimento 
Antecipado”. 

Eventos de Vencimento Antecipado  Eventos que geram o vencimento antecipado das Debêntures e, 
conforme o caso, observado o disposto na Escritura, o imediato 
pagamento do Valor Nominal Unitário ou do saldo do Valor 
Nominal Unitário, conforme o caso, acrescido da Remuneração, 
calculada pro rata temporis, desde a Data de Emissão ou da data 
de pagamento da Remuneração imediatamente anterior, conforme 
aplicável, até a data do seu efetivo pagamento, nos termos da 
seção deste Prospecto “Características da Emissão e das 
Debêntures – Vencimento Antecipado”. 

Formulário de Referência  Formulário de Referência da Emissora, elaborado nos termos da 
Instrução CVM 480, incorporado por referência a este Prospecto. 

Grupo J.P. Morgan  É o grupo econômico do J.P. Morgan, composto pelo  J.P. 
Morgan, J.P. Morgan Asset  Management, JPMorgan Chase  & 
Co., bem como todas as demais instituições integrantes do 
grupo econômico das referidas empresas. 
 

IASB  International Accounting Standards Board, organização 
internacional que publica e atualiza a IFRS. 

IBGE  Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística. 

IFRS  International Financial Reporting Standards, que são as normas 
internacionais de relatório financeiro, utilizando-se de um 
conjunto de pronunciamentos contábeis internacionais publicados 
e revisados pelo IASB. 
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Instrução CVM 400  Instrução da CVM nº 400, de 29 de dezembro de 2003, conforme 
alterada. 

Instrução CVM 409  Instrução da CVM nº 409, de 18 de agosto de 2004, conforme 
alterada. 

Instrução CVM 471  Instrução da CVM nº 471, de 8 de agosto de 2008.  

Instrução CVM 480  Instrução da CVM nº 480, de 7 de dezembro de 2009, conforme 
alterada. 

Instrução CVM 28  Instrução da CVM nº 28, de 23 de novembro de 1983, conforme 
alterada. 

Instrução CVM 358  Instrução da CVM nº 358, de 03 de janeiro de 2002, conforme 
alterada. 

Investidores da Oferta  Investidores residentes, domiciliados ou com sede no Brasil, 
clubes de investimento, fundos de investimento, carteiras 
administradas, entidades administradoras de recursos de 
terceiros registradas na CVM, entidades autorizadas a 
funcionar pelo BACEN, condomínios destinados à aplicação 
em carteiras de títulos e valores mobiliários registrados na 
CVM e/ou na BM&FBOVESPA, fundos de pensão, entidades 
abertas ou fechadas de previdência complementar e de 
capitalização e seguradoras, além de investidores considerados 
institucionais ou qualificados, nos termos da Instrução CVM 
409. 

IPCA  Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo – IPCA, 
calculado pelo IBGE. 

IRPJ  Imposto de Renda da Pessoa Jurídica. 

IRRF  Imposto sobre a Renda Retido na Fonte. 

ISS  Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza. 

Itaú BBA  Banco Itaú BBA S.A. 

JUCERJA  Junta Comercial do Estado do Rio de Janeiro. 

Lei das Sociedades por Ações  Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976, conforme alterada. 

Lei do Mercado de Valores Mobiliários  Lei n° 6.385, de 7 de dezembro de 1976, conforme alterada. 

MDA  MDA – Módulo de Distribuição de Ativos, administrado e 
operacionalizado pela CETIP. 

Montante Mínimo  Montante mínimo correspondente a 22.500 (vinte e duas mil e 
quinhentas) Debêntures, a partir do qual a Oferta poderá ser 
concluída. Para maiores informações acerca do Montante Mínimo 
e da possibilidade de distribuição parcial da Oferta, veja as seções 
deste Prospecto “Distribuição Parcial e Montante Mínimo” da 
seção “Procedimento de Colocação” da seção “Informações 
Relativas à Oferta – Contrato de Distribuição” deste Prospecto. 
Uma vez atingido o Montante Mínimo, a Emissora, de comum 
acordo com os Coordenadores, poderá decidir por reduzir o Valor 
Total da Emissão até um montante equivalente a qualquer 
montante entre o Montante Mínimo e o Valor Total da Emissão. 

Oferta  A oferta pública de distribuição das Debêntures, nos termos da 
Lei do Mercado de Valores Mobiliários, da Instrução CVM 400, 
Instrução CVM 471 e das demais disposições legais e 
regulamentares aplicáveis. 
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Opção de Debêntures Adicionais  A opção da Emissora, em aumentar a quantidade de Debêntures 
inicialmente ofertada (sem considerar as Debêntures do Lote 
Suplementar) em até 20% (vinte por cento) mediante a emissão 
das Debêntures Adicionais, sem a necessidade de novo pedido de 
registro à CVM, na data de conclusão do Procedimento de 
Bookbuilding, nos termos do artigo 14, parágrafo 2º, da Instrução 
CVM 400. 

Opção de Lote Suplementar  A opção outorgada pela Emissora aos Coordenadores no Contrato 
de Distribuição para aumento das Debêntures inicialmente 
ofertadas na Emissão (sem prejuízo das Debêntures Adicionais), 
correspondente a até 15% (quinze por cento), a qual somente 
poderá ser exercida pelos Coordenadores em comum acordo com 
a Emissora, na data de conclusão do Procedimento de 
Bookbuilding, nos termos do artigo 24 da Instrução CVM 400, 
destinadas a atender o excesso de demanda que eventualmente 
seja constatado no decorrer da Oferta. 

Pessoas Vinculadas  Investidores que sejam: (i) acionistas controladores ou 
administradores da Emissora; (ii) controladores ou 
administradores de qualquer dos Coordenadores; (iii) outras 
pessoas vinculadas à Oferta; ou (iv) cônjuges, companheiros, 
ascendentes, descendentes ou colaterais até o segundo grau de 
qualquer uma das pessoas referidas nos itens (i), (ii) ou (iii) 
acima. A participação, na Oferta, de Investidores da Oferta 
que sejam Pessoas Vinculadas poderá acarretar em má 
formação na taxa final da Remuneração, bem como poderá 
ter um impacto adverso na liquidez das Debêntures no 
mercado secundário, uma vez que referidas Pessoas 
Vinculadas podem optar por manter estas Debêntures fora de 
circulação, influenciando a sua liquidez.  

Para mais informações, veja a seção deste Prospecto “Fatores 
de Risco – A participação de investidores que sejam 
considerados Pessoas Vinculadas poderá promover a má 
formação na taxa de remuneração final das Debêntures, bem 
como poderá ter um impacto adverso na liquidez das 
debêntures no mercado secundário”. 

Prazo de Distribuição  Prazo máximo para distribuição pública das Debêntures no 
âmbito da Oferta será de até 06 (seis) meses, nos termos do artigo 
18 da Instrução CVM 400, a contar da data de publicação do 
Anúncio de Início, inclusive. 

Preço de Subscrição  Valor Nominal Unitário, acrescido, para as Debêntures da 
Segunda Série, da Atualização da Segunda Série, e da 
Remuneração das Debêntures da Primeira Série, ou da 
Remuneração das Debêntures da Segunda Série, conforme o caso, 
a ser definida em Procedimento de Bookbuilding, calculada pro 
rata temporis desde a Data de Emissão até a Data de 
Integralização. 

Prazo de Subscrição  Caso as Debêntures alocadas para os investidores no 
Procedimento de Bookbuilding não sejam devidamente 
integralizadas pelos mesmos no prazo estipulado pelos 
Coordenadores, os Coordenadores deverão integralizar as 
respectivas Debêntures, na mesma série definida no 
Procedimento de Bookbuilding, em até 5 (cinco) dias úteis 
contados da data de publicação do Anúncio de Início. 
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Procedimento de Bookbuilding  O procedimento de coleta de intenções de investimento, 
organizado pelos Coordenadores, nos termos dos parágrafos 1º e 
2º do artigo 23 e do artigo 44 da Instrução CVM 400, sem 
recebimento de reservas, sem lotes mínimos ou máximos, para 
verificação junto aos Investidores da Oferta, da demanda pelas 
Debêntures em diferentes níveis de taxa de juros, de forma a 
definir, de comum acordo com a Emissora as taxas aplicáveis às 
Debêntures, bem como o número de séries e a quantidade de 
Debêntures a serem efetivamente emitidas. 

Prospecto ou Prospecto Preliminar  Este Prospecto Preliminar da Oferta, em conjunto com o 
Formulário de Referência.  

Prospecto Definitivo  Prospecto Definitivo da Oferta, em conjunto com o Formulário de 
Referência. 

Prospectos  Este Prospecto e o Prospecto Definitivo, considerados em 
conjunto. 

RCA  Reunião do Conselho de Administração da Emissora realizada em 
11 de janeiro de 2013. 

Real ou R$  Moeda corrente do Brasil. 

Taxa DI ou Taxa DI-Over  Taxas médias diárias dos DI - Depósitos Interfinanceiros de um 
dia, Over Extra-Grupo, expressas na forma percentual ao ano, 
com base em 252 (duzentos e cinquenta e dois) dias úteis, 
calculada e divulgada diariamente pela CETIP no informativo 
diário, disponível em sua página na Internet 
(http://www.cetip.com.br). 

Valor Econômico  Jornal Valor Econômico. 

Valor Nominal Unitário  O valor nominal unitário das Debêntures será de R$10.000,00 
(dez mil reais), na Data de Emissão. 

Valor Total da Emissão  O valor total da Emissão é, inicialmente, de até R$300.000.000,00 
(trezentos milhões de reais), na Data de Emissão, observado que 
tal montante pode ser aumentado em virtude do exercício da 
Opção de Lote Suplementar e/ou da Opção de Debêntures 
Adicionais. 
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DOCUMENTOS E INFORMAÇÕES INCORPORADOS 

A ESTE PROSPECTO POR REFERÊNCIA 

 
As informações constantes do Formulário de Referência, as Demonstrações Financeiras da Emissora 
referentes aos exercícios sociais findos em 31 de dezembro de 2009, 2010 e 2011 e as respectivas notas 
explicativas, e as Informações Trimestrais - ITR da Emissora referentes aos períodos de três e nove meses 
findos em 30 de setembro de 2012 são parte integrante deste Prospecto, sendo nele incorporadas por 
referência. Exceto por estes documentos, nenhum outro documento ou informação disponível no site da CVM 
ou Emissora é incorporado a este Prospecto por referência. 

Formulário Cadastral 
 
CVM: http://www.cvm.gov.br (neste website, no campo “Acesso Rápido”, acessar “ITR, DFP, IAN, IPE, FC. 
FR e outras informações”. Nesta página digitar “BROOKFIELD” no campo disponível. Em seguida acessar 
“BROOKFIELD INCORPORAÇÕES S.A.”. Em seguida acessar “Formulário Cadastral” e, posteriormente, 
clicar em “download” ou “consulta” da versão mais recente disponível); e 
 
BM&FBOVESPA: http://www.bmfbovespa.com.br (neste website acessar, na página inicial, “Empresas 
Listadas” e digitar “BROOKFIELD” no campo disponível. Em seguida acessar “BROOKFIELD 
INCORPORAÇÕES S.A.” e, posteriormente, no campo “Relatórios Financeiros”. No item “2013 - 
Formulário Cadastral”, acessar download da versão mais recente disponível). 

Formulário de Referência 
 
Informações detalhadas sobre a Emissora, seus resultados, negócios e operações poderão ser encontradas no 
Formulário de Referência, elaborado nos termos da Instrução CVM 480, que se encontra disponível para 
consulta nos endereços eletrônicos abaixo. A versão mais recente do Formulário de Referência foi 
disponibilizada no sistema Empresas.net. 
 
Emissora: htpp://www.br.brookfield.com/ri (nesse website, clicar em “Divulgações e Arquivamentos”, 
posteriormente em “Central de Downloads”, selecionar o ano de 2013 como ano de referencia no campo 
disponível e acessar download da versão mais recente disponível).  
 
CVM: htpp://www.cvm.gov.br (neste website, no campo “Acesso Rápido”, acessar “ITR, DFP, IAN, IPE, 
FC. FR e outras informações”. Nesta página digitar “BROOKFIELD” no campo disponível. Em seguida 
acessar “BROOKFIELD INCORPORAÇÕES S.A.”, clicar em “Formulário de Referência” e, posteriormente, 
clicar em “download” ou “consulta” da versão mais recente disponível). 
 
BM&FBOVESPA: http://www.bmfbovespa.com.br (neste website acessar, na página inicial, “Empresas 
Listadas” e digitar “BROOKFIELD” no campo disponível. Em seguida acessar “BROOKFIELD 
INCORPORAÇÕES S.A.” e, posteriormente, no campo “Relatórios Financeiros”, clicar em “2013 – 
Formulário de Referência”, acessar download da versão mais recente disponível). 
 
ANBIMA: http://cop.anbima.com.br (neste website, na barra da esquerda da tela clicar no item “Acompanhar 
Análise de Ofertas”. Em seguida, clicar na opção “BROOKFIELD INCORPORAÇÕES S.A.” e, por fim, no 
item “Documentação” acessar o Formulário de Referência da Companhia com a data mais recente). 

http://cop.anbima.com.br/
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Demonstrações Financeiras 
 
As Demonstrações Financeiras da Emissora referentes aos exercícios sociais findos em 31 de dezembro de 
2009, 2010 e 2011 e as respectivas notas explicativas encontram-se disponíveis para consulta nos seguintes 
endereços eletrônicos: 
 
Emissora: http://www.br.brookfield.com/ri (nesse website, clicar em “Divulgações e Arquivamentos”, 
posteriormente em “Central de Downloads”, selecionar o ano de 2012 como ano de referencia no campo 
disponível e acessar as demonstrações financeiras desejadas, nas versões mais recentes disponíveis); e 
 
CVM: http://www.cvm.gov.br (neste website, no campo “Acesso Rápido”, acessar “ITR, DFP, IAN, IPE, FC. 
FR e outras informações”. Nesta página digitar “BROOKFIELD” no campo disponível. Em seguida acessar 
“BROOKFIELD INCORPORAÇÕES S.A.”, clicar em “Dados Econômicos Financeiros” e acessar o 
“Demonstrações Financeiras” e, posteriormente, clicar em “download” ou “consulta” das demonstrações 
financeiras desejadas, nas versões mais recentes disponíveis).  
 
BM&FBOVESPA: http://www.bmfbovespa.com.br (neste website acessar, na página inicial, “Empresas 
Listadas” e digitar “BROOKFIELD” no campo disponível. Em seguida acessar “BROOKFIELD 
INCORPORAÇÕES S.A.” e, posteriormente, no campo “Relatórios Financeiros”, clicar em “Demonstrações 
Financeiras - DFP” e acessar as demonstrações financeiras desejadas, nas versões mais recentes disponíveis). 

Informações Trimestrais 
 
As Informações Trimestrais – ITR da Emissora referentes aos períodos de três e nove meses findos em 30 de 
setembro de 2012 e as respectivas notas explicativas encontram-se disponíveis para consulta nos seguintes 
endereços eletrônicos: 
 
Emissora: http://www.br.brookfield.com/ri (nesse website, “Divulgações e Arquivamentos”, posteriormente 
em “Central de Downloads”, selecionar o ano de referencia no campo disponível e acessar as informações 
trimestrais desejadas, nas versões mais recentes disponíveis). 
 
CVM: http://www.cvm.gov.br (neste website, no campo “Acesso Rápido”, acessar “ITR, DFP, IAN, IPE, FC. 
FR e outras informações”. Nesta página digitar “BROOKFIELD” no campo disponível. Em seguida acessar 
“BROOKFIELD INCORPORAÇÕES S.A.” e clicar em “Dados Econômicos Financeiros” e acessar o “ITR” 
desejado, na versão mais recente disponível). 
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INFORMAÇÕES CADASTRAIS DA EMISSORA 

 
Identificação:  Brookfield Incorporações S.A., sociedade por ações com registro de 

companhia aberta junto à CVM, inscrita no CNPJ/MF sob nº 
07.700.557/0001-84, com seus atos constitutivos arquivados na 
JUCESP sob o NIRE nº 33.3.002.7715-3. 

Data e número de registro na CVM 
como companhia aberta: 

 Registro obtido em 11/09/2006, sob nº 02026-5. 

Sede:  Avenida Paisagista José Silva de Azevedo Neto 200, Bloco 8, salas 
101 a 108 e 201 a 208, parte, Barra da Tijuca, na Cidade do Rio de 
Janeiro, Estado do Rio de Janeiro. 

Objeto Social:  A Emissora tem por objeto social a participação no capital social 
de outras sociedades, podendo, para tanto, realizar todos e 
quaisquer atos necessários para o cumprimento de seu objeto 
social. 
 

Diretoria de Relações com Investidores 
e Atendimento aos Debenturistas: 

 A diretoria de relações com investidores da Companhia, a qual 
poderá ser procurada para atendimento aos Debenturistas, está 
localizada na sede da Emissora. O Diretor de Relações com 
Investidores é o Sr. Sérgio Leal Campos. O telefone do 
departamento de relações com investidores da Emissora  
é + 55 (11) 3127-9488 ou + 55 (11) 3127-9200, e o e-mail é 
ri@br.brookfield.com.  

Auditores Independentes da Emissora: 
 

Deloitte Touche Tohmatsu Auditores Independentes para os 
exercícios sociais encerrados em 31 de dezembro de 2009, 31 de 
dezembro de 2010 e 31 de dezembro de 2011 e para o período de 
nove meses findo em 30 de setembro de 2011; e Ernst & Young 
Terco Auditores Independentes S.S. para o período de nove 
meses findo em 30 de setembro de 2012. 

Jornais nos quais divulga informações:  As publicações realizadas pela Companhia em decorrência da Lei 
das Sociedades por Ações são realizadas no DOERJ e no jornal 
“Diário Mercantil”, e no âmbito da Oferta também são realizadas 
no jornal “Valor Econômico”. 

Informações Adicionais:  Quaisquer outras informações ou esclarecimentos sobre a 
Emissora poderão ser obtidos com a Companhia, em sua sede 
social ou no site (www.br.brookfield.com/ri).  

mailto:ri@br.brookfield.com
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INFORMAÇÕES SOBRE ADMINISTRADORES, COORDENADORES,  

CONSULTORES E AUDITORES 
 

Para fins do disposto no item 2 do Anexo III da Instrução CVM 400, esclarecimentos sobre a Emissora, a 
Emissão, as Debêntures e/ou sobre a Oferta poderão ser obtidos nos seguintes endereços: 

Administradores da Emissora 
 
Informações detalhadas sobre os Administradores da Emissora podem ser obtidas no Formulário de 
Referência, incorporado por referência a este Prospecto, disponível no website da Emissora e da CVM, nos 
endereços indicados na seção “Documentos e Informações Incorporados a este Prospecto por Referência” 
deste Prospecto. 

Emissora 
 
Brookfield Incorporações S.A. 
Avenida Paisagista José Silva de Azevedo Neto, 200, Bloco 8, salas 101 a 108 e 201 a 208, parte, Barra da 
Tijuca 
CEP 22775-056, Rio de Janeiro, RJ 
At.: Sr. Sérgio Leal Campos 
Tel.: + 55 (21) 3823-7569 
Fax: + 55 (21) 3823-7555 
E-mail: scampos@br.brookfield.com  
Site: https://www.br.brookfield.com/ri (neste website acessar o link “Prospectos” e, em seguida, clicar em 
“Prospecto Preliminar de Distribuição Pública de Debêntures”). 
 
Informações adicionais sobre a Oferta e/ou as Debêntures poderão ser obtidas junto aos Coordenadores, nos 
seguintes endereços: 
 
Coordenador Líder 
 
Banco J.P. Morgan S.A. 
Avenida Brigadeiro Faria Lima, 3.729, 14º andar 
CEP 04538-905, São Paulo – SP 
At.: Sr. Ricardo Leoni 
Tel.: + 55 (11) 4950 3163 
Fax: + 55 (11) 4950 3760 
E-mail:ricardo.leoni@jpmorgan.com 
Website: www.jpmorgan.com.br 
Site: http://www.jpmorgan.com/pages/jpmorgan/brazil/pt/business/prospectos (neste website, clicar em 
“2013”, depois clicar em “Brookfield Incorporações S/A” e, finalmente, selecionar o arquivo desejado 
“Brookfield – Prospecto Preliminar”). 
 
Coordenador 
 
Banco Itaú BBA S.A. 
Av. Brigadeiro Faria Lima, 3.400 – 4º andar. 
04538-132 - São Paulo, SP 
At.: Sr. José Rudge Filho 
Tel.: +55 (11) 3708 8559 
Fax: + 55 (11) 3708 2533 
E-mail: jose.rudge@itaubba.com 
Website: www.itaubba.com  
Site: h t t p : / / www.itaubba.com.br (nesta página clicar em .Ofertas Públicas. e em seguida acessar 
“Brookfield - Prospecto Preliminar da 5a Emissão de Debêntures”). 

mailto:scampos@br.brookfield.com
https://
http://www.itaubba.com/
http://www.jpmorgan.com/pages/jpmorgan/brazil/pt/business/prospectos
http://www.itaubba.com/
http://www.itaubba.com.br/
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Agente Fiduciário 
 
O Agente Fiduciário pode ser contatado no seguinte endereço: 
 
Pentágono S.A. Distribuidora de Títulos e Valores Mobiliários 
Avenida das Américas, 4.200, Bloco 04, sala 514, Barra da Tijuca 
CEP 22640-102, Rio de Janeiro, RJ 
At.: Sr. Marco Aurélio Ferreira (Backoffice Financeiro) / Srtª. Nathalia Machado (Assuntos Jurídicos e 
Estruturação) 
Tel.: + 55 (21) 3385-4565 
Fax: + 55 (21) 3385-4046 
E-mail: backoffice@pentagonotrustee.com.br / juridico@pentagonotrustee.com.br 
 
Banco Liquidante e Escriturador 
 
Banco Bradesco S.A. 
Cidade de Deus, s/ nº, Prédio Amarelo, 2º andar - Vila Yara 
CEP 06029-900, Osasco, SP At.: Sr. Fabiano Cosaca 
Tel: + 55 (11)  3684-7654 
Fax: + 55 (11)  3684-2714 
E-mail:  4010.cosaca@bradesco.com.br 
 
Assessores Legais da Emissora 
 
Os assessores legais da Emissora podem ser contatados no seguinte endereço: 
 
Souza, Cescon, Barrieu & Flesch Advogados 
Rua Funchal, 418, 11º andar 
CEP 04551-060, São Paulo, SP 
At.: Sr. Joaquim Oliveira 
Tel.: + 55 (11) 3089-6508 
Fax: + 55 (11) 3089-6565 
E-mail: joaquim.oliveira@scbf.com.br  
 
Assessores Legais dos Coordenadores  
 
Os assessores legais dos Coordenadores podem ser contatados no seguinte endereço: 
 
Tauil & Chequer Advogados associado a Mayer Brown LLP 
Av. Pres. Juscelino Kubitschek, 1455, 5º e 6º andares 
CEP 04543-011, São Paulo, SP 
At.: Srs. Marcelo Cosac / Caio Cossermelli 
Tel: + 55 (11) 2504-4635 
Fax: + 55 (11) 2504-4211 
E-mail: mcosac@mayerbrown.com /ccossermelli@mayerbrown.com.br 
 
Auditores Independentes 
 
A empresa responsável por auditar as demonstrações financeiras da Emissora relativas aos exercícios sociais 
encerrados em 31 de dezembro de 2009, 2010 e 2011, e por revisar as Informações Trimestrais referentes ao 
período de nove meses findo em 30 de setembro de 2011, foi a Deloitte Touche Tohmatsu Auditores 
Independentes, que pode ser contatada no endereço abaixo, sendo que a Ernst & Young Terco Auditores 
Independentes S.S. foi responsável por revisar as Informações Trimestrais referentes ao período de nove 
meses findo em 30 de setembro de 2012: 

mailto:backoffice@pentagonotrustee.com.br
mailto:4010.cosacabradescocustodia@bradesco.com.br
mailto:ronald.herscovici@scbf.com.br
mailto:mcosac@mayerbrown.com
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Deloitte Touche Tohmatsu Auditores Independentes  
Av. Pres. Wilson, 231, 22° andar 
CEP 20030-021, Rio de Janeiro, RJ  
At.: Roberto Paulo Kenedi 
Tel.: + 55 (21) 3981-0611 
Fax: + 55 (21) 3981-0600 
E-mail: rkenedi @deloitte.com 
Website: www.deloitte.com.br 
 
Ernst & Young Terco Auditores Independentes S.S. 
Praia de Botafogo 370, 5º ao 8º andares 
CEP 22250-040, Rio de Janeiro, RJ 
At.: Sr. Mauro Moreira 
Tel.: + 55 (21) 3263-7000 
Fax: + 55 (21) 3263-7004 
E-mail: mauro.moreira@br.ey.com 
Website: www.ey.com.br 
 
CETIP 
 
CETIP S.A. – Mercados Organizados  
Avenida Brigadeiro Faria Lima, nº 1.663, 4º andar  
CEP 01452-001, São Paulo, SP 
At.: Gerência de Valores Mobiliários 
Tel.: + 55 (11) 3111-1596 
Fax: + 55 (11) 3111-1564 
Email: valores.mobiliários@cetip.com.br 
Website: www.cetip.com.br 
Site: http://www.cetip.com.br (neste website acessar “Comunicados e Documentos” e, em seguida, clicar em 
“Prospectos”, selecionar “Prospectos de Debêntures”, digitar “Brookfield Incorporações S.A.” no campo 
“Título” e, no campo “Ano”, selecionar “2013”, em seguida selecionar o Prospecto Preliminar da Brookfield 
Incorporações S.A.) com a data mais recente. 
 
CVM 
 
Comissão de Valores Mobiliários 
Rua Sete de Setembro, 111, 2°, 3°, 5°, 6° (parte), 23°, 26° ao 34° Andar 
At.: Superintendência de Registro de Valores Mobiliários - SRE 
CEP 20050-901, Rio de Janeiro, RJ 
Tel: (21) 3554-8686 
Rua Cincinato Braga, 340, 2º, 3º e 4º andares 
CEP 01333-010, São Paulo, SP 
Website: www.cvm.gov.br 
Site: http://www.cvm.gov.br. (neste website acessar “Participantes do Mercado” – “Companhias Abertas” – 
“Prospectos de Ofertas Públicas de Distribuição”, depois digitar “Brookfield” e, posteriormente, clicar em 
“Brookfield Incorporações S.A.” e, no assunto “Prospecto Preliminar”, acessar “Consulta” na versão mais 
recente disponibilizada). 
 
ANBIMA  
 
ANBIMA - Associação Brasileira de Entidades dos Mercados Financeiro e de Capitais 
Website: www.anbima.com.br. 
Site: http://cop.anbima.com.br. (neste website acessar “Acompanhar Análise de Ofertas” e em seguida acessar 
protocolo “001/2013”, “Brookfield Incorporações S.A.” e, então, clicar em “Brookfield Incorporações S.A.” 
na versão mais recente disponibilizada) 
 
Declaração nos termos do artigo 56 da Instrução CVM 400  
 
As declarações da Emissora e do Coordenador Líder relativas ao artigo 56 da Instrução CVM 400 encontram-
se no Anexo C deste Prospecto. 

http://www.deloitte.com.br/
mailto:antoniobrandao@deloitte.com
http://www.cetip.com.br/
http://www.cetip.com.br/
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SUMÁRIO DA OFERTA 

Esta seção contém um sumário de determinadas informações da Oferta contidas em outras partes deste 
Prospecto. Este sumário não contém todas as informações da Oferta que deverão ser consideradas pelos 
investidores antes de se tomar uma decisão de investir nas Debêntures. A leitura desta seção não substitui a 
leitura deste Prospecto e/ou do Formulário de Referência da Emissora. 

Antes de tomar uma decisão de investimento nas Debêntures, os potenciais investidores devem considerar 
cuidadosamente, à luz de suas próprias situações financeiras e objetivos de investimento, todas as 
informações disponíveis neste Prospecto e no Formulário de Referência, principalmente os fatores de risco 
descritos na seção “Fatores de Risco” deste Prospecto, e nos itens “4. Fatores de Risco” e “5. Riscos de 
Mercado” do Formulário de Referência, bem como as Demonstrações Financeiras e Informações 
Trimestrais - ITR da Emissora e suas respectivas notas explicativas. 

Recomenda-se aos investidores interessados que contatem seus consultores jurídicos e financeiros antes de 
investir nas Debêntures. 

Emissora   Brookfield Incorporações S.A. 

Agente Fiduciário  Pentágono S.A. Distribuidora de Títulos e Valores Mobiliários 
 

Para os fins da Instrução CVM nº 28, de 23 de novembro de 
1983, conforme alterada, seguem abaixo os dados relativos à 
única emissão de valores mobiliários feita pela Emissora, por 
sociedade coligada, controlada, controladora ou integrante do 
mesmo grupo da Emissora, em que o Agente Fiduciário tenha 
atuado como agente fiduciário: “2ª (segunda) Emissão Pública 
de Debêntures Simples, Não Conversíveis em Ações, da Espécie 
Quirografária, em Duas Séries, da Brookfield Incorporações 
S.A.” (“2ª Emissão”), com vencimento em 15 de janeiro de 
2014 para as debêntures da 1ª série e 15 de janeiro de 2016 para 
as debêntures da 2ª série, em que foram emitidas 28.466 (vinte 
e oito mil e quatrocentos e sessenta e seis) debêntures para a 1ª 
série, e 8.140 (oito mil e cento e quarenta) para a 2ª série, 
totalizando 36.606 (trinta e seis mil e seiscentas e seis) 
debêntures, na data de emissão, no valor de R$366.060.000,00 
(trezentos e sessenta e seis milhões e sessenta mil reais). Até a 
presente data não foi verificado qualquer evento de resgate 
antecipado, conversão, repactuação e/ou inadimplemento. Na 
data da emissão, as debêntures da 2ª Emissão não possuem 
garantias, conforme previsão na escritura de emissão.. 

Banco Liquidante e Escriturador  Banco Bradesco S.A. 

Coordenador Líder  Banco J.P. Morgan S.A. 

Coordenadores  Coordenador Líder e Itaú BBA, em conjunto. 

Número da Emissão  A presente Emissão representa a 5ª (quinta) Emissão de 
Debêntures Simples, Não Conversíveis em Ações, da Espécie 
Quirografária da Emissora. 

Data de Emissão  Para todos os fins e efeitos legais, a data de emissão das 
Debêntures será 15 de janeiro de 2013. 

Número de Séries  A Emissão será realizada em até duas séries, conforme 
resultado do Procedimento de Bookbuilding. 
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Valor Total da Emissão  O valor total da Emissão é, inicialmente, de até 
R$300.000.000,00 (trezentos milhões de reais), na Data de 
Emissão, observado que tal montante pode ser aumentado em 
virtude do exercício da Opção de Lote Suplementar e/ou da 
Opção de Debêntures Adicionais.  

Quantidade de Debêntures  Serão emitidas até 30.000 (trinta mil) Debêntures, sem 
considerar as Debêntures do Lote Suplementar e as Debêntures 
Adicionais. 

Debêntures Adicionais  Até 6.000 (seis mil) Debêntures, equivalentes a até 20% (vinte 
por cento) em relação à quantidade originalmente ofertada (sem 
prejuízo das Debêntures do Lote Suplementar), a serem 
emitidas a critério da Emissora sem a necessidade de novo 
pedido de registro à CVM, na data de conclusão do 
Procedimento de Bookbuilding, nos termos do artigo 14, 
parágrafo 2°, da Instrução CVM 400, nos termos da Escritura. 
 

Opção de Debêntures Adicionais  Opção da Emissora em aumentar a quantidade de Debêntures 
inicialmente ofertada (sem considerar as Debêntures do Lote 
Suplementar) em até 20% (vinte por cento) mediante a emissão 
das Debêntures Adicionais, sem a necessidade de novo pedido 
de registro à CVM, na data de conclusão do Procedimento de 
Bookbuilding, nos termos do artigo 14, parágrafo 2º, da 
Instrução CVM 400. 
 

Debêntures do Lote Suplementar  Até 4.500 (quatro mil e quinhentas) Debêntures, 
correspondentes a até 15% (quinze por cento) das Debêntures 
inicialmente ofertadas na Emissão (sem prejuízo das 
Debêntures Adicionais), nos termos do artigo 24 da Instrução 
CVM 400, destinadas a atender o excesso de demanda que 
eventualmente seja constatado no decorrer da Oferta, conforme 
opção outorgada pela Emissora aos Coordenadores no Contrato 
de Distribuição, que somente poderá ser exercida pelos 
Coordenadores em comum acordo com a Emissora na data de 
conclusão do Procedimento de Bookbuilding, nos termos da 
Escritura. 
 

Opção de Lote Suplementar  Opção outorgada pela Emissora aos Coordenadores no Contrato 
de Distribuição para aumento das Debêntures inicialmente 
ofertadas na Emissão (sem prejuízo das Debêntures 
Adicionais), correspondente a até 15% (quinze por cento), a 
qual poderá ser exercida pelos Coordenadores em comum 
acordo com a Emissora, na data de encerramento do 
Procedimento de Bookbuilding, nos termos do artigo 24 da 
Instrução CVM 400, destinadas a atender o excesso de demanda 
que eventualmente seja constatado no decorrer da Oferta. 
 

Valor Nominal Unitário  O valor nominal unitário das Debêntures será de R$10.000,00 
(dez mil reais), na Data de Emissão. 

Forma e Comprovação de Titularidade  As Debêntures terão a forma escritural, nominativa, sem a 
emissão de certificados representativos de Debêntures. Para 
todos os fins de direito, a titularidade das Debêntures será 
comprovada pelo extrato da conta de depósito emitido pelo 
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Escriturador. Adicionalmente, será reconhecido como 
comprovante de titularidade das Debêntures o extrato expedido 
pela CETIP em nome do Debenturista, quando estes títulos 
estiverem custodiados eletronicamente na CETIP. 

Conversibilidade  As Debêntures serão simples, não conversíveis em ações de 
emissão da Emissora. 

Espécie  As Debêntures serão da espécie quirografária, nos termos do 
artigo 58, da Lei das Sociedades por Ações. 

Distribuição e Negociação  As Debêntures serão registradas para (i) distribuição no 
mercado primário por meio do MDA, administrado e 
operacionalizado pela CETIP, sendo a distribuição liquidada 
financeiramente por meio da CETIP; e (ii) negociação no 
mercado secundário, por meio do CETIP21, administrado e 
operacionalizado pela CETIP, sendo as negociações liquidadas 
financeiramente e as Debêntures custodiadas eletronicamente 
na CETIP. 

Regime de Colocação das Debêntures  As Debêntures serão objeto de distribuição pública, sob regime 
misto de colocação, sendo (a) R$225.000.000,00 (duzentos e 
vinte e cinco milhões de reais) em regime garantia firme de 
colocação a qual, se exercida, será integralmente nas 
Debêntures da Primeira Série, a ser prestada pelos 
Coordenadores, de forma individual e não solidária; e (b) até 
R$75.000.000,00 (setenta e cinco milhões de reais) em regime 
de melhores esforços, nos termos do Contrato de Distribuição. 
As Debêntures Adicionais e as Debêntures do Lote 
Suplementar, caso emitidas, serão colocadas sob regime de 
melhores esforços de colocação, nos termos do Contrato de 
Distribuição.  

Para mais informações acerca do regime de colocação das 
Debêntures, veja a seção “Informações Relativas à Emissão, à 
Oferta e às Debêntures”, no item “Regime de Colocação” neste 
Prospecto. 

Público Alvo  As Debêntures serão colocadas junto a investidores residentes, 
domiciliados ou com sede no Brasil, clubes de investimento, 
fundos de investimento, carteiras administradas, entidades 
administradoras de recursos de terceiros registradas na CVM, 
entidades autorizadas a funcionar pelo BACEN, condomínios 
destinados à aplicação em carteiras de títulos e valores 
mobiliários registrados na CVM e/ou na BM&FBOVESPA, 
fundos de pensão, entidades abertas ou fechadas de previdência 
complementar e de capitalização e seguradoras, além de 
investidores considerados institucionais ou qualificados, nos 
termos da Instrução CVM 409, levando sempre em conta o 
perfil de risco dos destinatários da Oferta, observado o disposto 
na Instrução CVM 400 e os procedimentos expressamente 
previstos neste Prospecto. 

Forma de Subscrição e Integralização  
e Preço de Subscrição 

 As Debêntures de cada uma das séries serão subscritas e 
integralizadas, à vista e em moeda corrente nacional, no ato da 
subscrição, no mercado primário, pelo Preço de Subscrição, de 
acordo com as normas de liquidação e procedimentos aplicáveis 
da CETIP. As Debêntures subscritas somente poderão ser 
negociadas no mercado secundário após totalmente 
integralizadas. 
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Prazo de Distribuição  Prazo máximo para distribuição pública das Debêntures no 
âmbito da Oferta será de até 06 (seis) meses, nos termos do 
artigo 18 da Instrução CVM 400, a contar da data de publicação 
do Anúncio de Início, inclusive. 

Preço de Subscrição  Valor Nominal Unitário, acrescido, para as Debêntures da 
Segunda Série, da Atualização da Segunda Série, e da 
Remuneração das Debêntures da Primeira Série, ou da 
Remuneração das Debêntures da Segunda Série, conforme o 
caso, calculada pro rata temporis, desde a Data de Emissão até 
a data da efetiva subscrição e integralização. 

Prazo de Subscrição  Caso as Debêntures alocadas para os investidores no 
Procedimento de Bookbuilding não sejam devidamente 
integralizadas pelos mesmos no prazo estipulado pelos 
Coordenadores, os Coordenadores deverão integralizar as 
respectivas  Debêntures,  na  mesma  série  definida  no 
Procedimento  de Bookbuilding,   em  até 5 (cinco)  dias  úteis 
contados da data de publicação do Anúncio de Início 

Destinação dos Recursos  Os recursos líquidos obtidos pela Emissora por meio da 
Emissão serão destinados à amortização de dívidas da Emissora 
e/ou suas Controladas, conforme indicado na seção “Destinação 
dos Recursos” deste Prospecto. 
 
Caso os recursos líquidos captados por meio desta Emissão não 
sejam suficientes para a amortização do total das dívidas  
mencionada neste item, a Emissora utilizará recursos próprios 
para a realização da referida amortização. Neste caso, a 
Emissora priorizará a amortização das dívidas de acordo com 
suas datas de vencimento, ou seja, amortizará tais dívidas na 
mesma ordem da tabela constante da seção “Destinação dos 
Recursos” deste Prospecto. 
 
Tendo em vista que a quantidade de Debêntures inicialmente 
ofertada poderá ser acrescida das Debêntures do Lote 
Suplementar e Debêntures Adicionais, caso a Opção de Lote 
Suplementar e a Opção de Debêntures Adicionais sejam 
exercidas, os recursos líquidos captados por meio desta 
Emissão que excederem o necessário para a amortização acima 
mencionada serão utilizados pela Emissora para o reforço do 
capital de giro e a recomposição de caixa da Emissora. 
 

Prazo e Datas de Vencimento  Observado o disposto na Escritura: (i) as Debêntures da Primeira 
Série terão prazo de vencimento de 36 (trinta e seis) meses 
contados da Data de Emissão, vencendo-se, portanto, em 15 de 
janeiro de 2016; e (ii) as Debêntures da Segunda Série terão prazo 
de vencimento de 60 (sessenta) meses contados da Data de 
Emissão, vencendo-se, portanto, em 15 de janeiro de 2018. 
Para mais informações acerca das hipóteses de vencimento 
antecipado e resgate antecipado das Debêntures veja a seção 
“Informações Relativas à Emissão, à Oferta e às Debêntures”, 
nos itens “Oferta de Resgate Antecipado” e “Vencimento 
Antecipado” neste Prospecto.  

Atualização Monetária das Debêntures 
da Primeira Série 

 O Valor Nominal Unitário das Debêntures da Primeira Série 
não será atualizado monetariamente. 

Atualização Monetária das Debêntures 
da Segunda Série 

 O Valor Nominal Unitário das Debêntures da Segunda Série 
será atualizado monetariamente, a partir da Data de Emissão, 
pela variação do IPCA, sendo o produto da Atualização 
Monetária das Debêntures da Segunda Série automaticamente 
incorporado ao Valor Nominal Unitário das Debêntures da 
Segunda Série segundo a fórmula prevista na Escritura. 
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Remuneração das Debêntures da 
Primeira Série 

 As Debêntures da Primeira Série farão jus a uma remuneração 
correspondente a 100% (cem por cento) da variação acumulada 
das Taxas DI, calculadas e divulgadas diariamente pela CETIP, 
acrescida de uma sobretaxa máxima de 1,65% (um inteiro e 
sessenta e cinco centésimos por cento) ao ano, base 252 
(duzentos e cinquenta e dois) Dias Úteis (“Taxa Máxima da 
Primeira Série”), a ser definida em Procedimento de 
Bookbuilding, calculada de forma exponencial e cumulativa pro 
rata temporis por Dias Úteis decorridos, incidentes sobre o 
Valor Nominal Unitário das Debêntures da Primeira Série não 
amortizado, a partir da Data de Emissão ou da data de 
pagamento de remuneração das Debêntures Primeira Série 
imediatamente anterior, conforme o caso, e pagos ao final de 
cada Período de Capitalização da Primeira Série, até o seu 
efetivo pagamento. A Remuneração das Debêntures da Primeira 
Série deverá ser calculada de acordo com a fórmula descrita na 
Escritura, que segue os critérios do Caderno de Fórmulas – 
Debêntures Cetip21, disponível no site http://www.cetip.com.br. 

Taxa Máxima da Primeira Série  Conforme definida no item “Remuneração das Debêntures da 
Primeira Série” acima. 

Período de Capitalização da Primeira 
Série 

 O intervalo de tempo que se inicia na Data de Emissão, no caso 
do primeiro Período de Capitalização da Primeira Série, ou na 
data do efetivo pagamento da Remuneração da Primeira Série 
imediatamente anterior no caso dos demais Períodos de 
Capitalização da Primeira Série, e termina na data do efetivo 
pagamento de Remuneração da Primeira Série correspondente 
ao período em questão. Cada Período de Capitalização da 
Primeira Série sucede o anterior sem solução de continuidade 
até a Data de Vencimento das Debêntures da Primeira Série. 

Remuneração das Debêntures da 
Segunda Série 

 As Debêntures da Segunda Série farão jus a uma remuneração 
correspondente à taxa prefixada máxima de 6,10% (seis inteiros 
e dez centésimos por cento) ao ano, base 252 (duzentos e 
cinquenta e dois) Dias Úteis (“Taxa Máxima da Segunda 
Série”), incidente sobre o Valor Nominal Unitário Atualizado 
da Segunda Série ou sobre o saldo do Valor Nominal 
Atualizado da Segunda Série, conforme aplicável, a partir da 
Data de Emissão ou da data de pagamento da remuneração das 
Debêntures da Segunda Série imediatamente anterior, conforme 
o caso, e pagos ao final de cada Período de Capitalização da 
Segunda Série, calculados em regime de capitalização composta 
de forma pro rata temporis por Dias Úteis de acordo com a 
fórmula descrita na Escritura. A Remuneração das Debêntures 
da Segunda Série teve aderência e será calculada segundo 
critérios do Caderno de Fórmulas – Debêntures Cetip21, 
disponível no site http://www.cetip.com.br. 

Taxa Máxima da Segunda Série  Conforme definida no item “Remuneração das Debêntures da 
Segunda Série” acima. 

Taxas Máximas  A Taxa Máxima da Primeira Série e a Taxa Máxima da 
Segunda Série, em conjunto. 

http://www.cetip.com.br/
http://www.cetip.com.br/
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Período de Capitalização da Segunda 
Série 

 O intervalo de tempo que se inicia na Data da Emissão, no caso 
do primeiro Período de Capitalização da Segunda Série, ou na 
data do efetivo pagamento de Remuneração da Segunda Série 
imediatamente anterior, no caso dos demais Períodos de 
Capitalização da Segunda Série, e termina na data de 
pagamento de Remuneração da Segunda Série correspondente 
ao período em questão. Cada Período de Capitalização da 
Segunda Série sucede o anterior sem solução de continuidade 
até a Data de Vencimento das Debêntures da Segunda Série. 

Pagamento da Remuneração das 
Debêntures da Primeira Série 

 O pagamento da Remuneração das Debêntures da Primeira 
Série será feito semestralmente, a partir da Data de Emissão 
ou da data do pagamento da Remuneração da Primeira Série 
imediatamente anterior, conforme aplicável, sempre no dia 
15 dos meses de julho e janeiro, sendo o primeiro pagamento 
devido em 15 de julho de 2013 e o último pagamento na 
Data de Vencimento das Debêntures da Primeira Série. 

Para mais informações acerca das datas de pagamento da 
Remuneração, veja a seção “Informações Relativas à 
Emissão, à Oferta e às Debêntures – Atualização Monetária 
do Valor Nominal Unitário e Remuneração, Oferta de 
Resgate Antecipado e Vencimento Antecipado e Pagamento 
da Remuneração”, respectivamente, neste Prospecto. 

Amortização do Valor Nominal 
Unitário das Debêntures da Primeira 
Série 

 O Valor Nominal Unitário das Debêntures da Primeira Série 
será amortizado integralmente na Data de Vencimento das 
Debêntures da Primeira Série. 

Amortização do Valor Nominal 
Unitário Atualizado das Debêntures da 
Segunda Série 

 O Valor Nominal Unitário Atualizado das Debêntures da 
Segunda Série será amortizado em 2 (duas) parcelas sucessivas 
na proporção do Valor Nominal Unitário Atualizado das 
Debêntures da Segunda Série amortizado iniciando-se o 
primeiro pagamento no 48 (quadragésimo oitavo) mês a partir 
da Data de Emissão, ou seja, 15 de janeiro de 2017, conforme 
tabela a seguir. 

Data da Amortização 

Percentual do Valor Nominal 
Unitário Atualizado da 

Segunda Série a ser 
Amortizado 

15 de janeiro de 2017 50,0% 

15 de janeiro de 2018 50,0% 
 

Pagamento da Remuneração das 
Debêntures da Segunda Série 

 A Remuneração das Debêntures da Segunda Série será paga 
anualmente, a partir da Data de Emissão, sempre no dia 15 do 
mês de janeiro, sendo o primeiro pagamento devido em 15 de 
janeiro de 2014 e o último pagamento na Data de Vencimento 
das Debêntures da Segunda Série. 

Procedimento de Bookbuilding  No âmbito da Oferta, será organizado, pelos Coordenadores, o 
procedimento de coleta de intenções de investimento, nos 
termos dos parágrafos 1º e 2º do artigo 23 e do artigo 44 da 
Instrução CVM 400, sem recebimento de reservas, sem lotes 
mínimos ou máximos, para verificação, junto aos Investidores 
da Oferta, e de comum acordo com a Emissora, da existência, 
remuneração e quantidade de Debêntures a ser alocada em 
cada série, observado que a alocação das Debêntures entre as 
séries ocorrerá no Sistema de Vasos Comunicantes, sendo 
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certo que a quantidade de Debêntures emitidas na primeira 
série deverá ser abatida da quantidade de Debêntures total da 
Emissão, definindo, portanto, a quantidade de Debêntures a 
ser alocada na segunda série. 

Para mais informações acerca do Procedimento de 
Bookbuilding, veja a seção deste Prospecto “Informações 
Relativas à Emissão, à Oferta e às Debêntures – Procedimento 
de Coleta de Intenções de Investimento (Procedimento de 
Bookbuilding)”. 

Pessoas Vinculadas  Nos termos do artigo 55 da Instrução CVM 400, poderá ser 
aceita a participação de Investidores da Oferta que sejam 
Pessoas Vinculadas no Procedimento de Bookbuilding, que 
poderão subscrever as Debêntures da Primeira Série e/ou as 
Debêntures da Segunda Série sem limite máximo de tal 
participação em relação ao Valor Total da Emissão. Caso seja 
verificado excesso de demanda superior em 1/3 (um terço) à 
quantidade de Debêntures inicialmente ofertada (sem 
considerar as Debêntures do Lote Suplementar e as 
Debêntures Adicionais), não será permitida a colocação das 
Debêntures a Investidores da Oferta que sejam Pessoas 
Vinculadas, sendo as intenções de investimento realizadas por 
Investidores da Oferta que sejam Pessoas Vinculadas 
automaticamente canceladas. A participação, na Oferta, de 
Investidores da Oferta que sejam Pessoas Vinculadas 
poderá acarretar em má formação na taxa final da 
Remuneração, bem como poderá ter um impacto adverso 
na liquidez das Debêntures no mercado secundário, uma 
vez que referidas Pessoas Vinculadas podem optar por 
manter estas Debêntures fora de circulação, influenciando 
a sua liquidez.  

Para mais informações, veja a seção do Prospecto Preliminar 
“Fatores de Risco – A participação de investidores que sejam 
considerados Pessoas Vinculadas poderá promover a má 
formação na taxa de remuneração final das Debêntures, bem 
como poderá ter um impacto adverso na liquidez das 
debêntures no mercado secundário”. 

Formador de Mercado  Os Coordenadores, em atendimento ao disposto no artigo 6º, 
inciso XV, do Código ANBIMA, recomendaram à Emissora a 
contratação de instituição para exercer a atividade de formador 
de mercado para as Debêntures, com a finalidade de: (i) realizar 
operações destinadas a fomentar a liquidez de valores 
mobiliários com registro para negociação; e (ii) proporcionar 
um preço de referência para a negociação de tais valores 
mobiliários. 

A Emissora não contratou nenhuma instituição para exercer a 
atividade de formador de mercado para as Debêntures. 

Repactuação   Não haverá repactuação das Debêntures. 

Aquisição Facultativa  A Emissora poderá, a seu exclusivo critério, observado o 
disposto no parágrafo 3º do artigo 55 da Lei das Sociedades por 
Ações, adquirir Debêntures em Circulação, as quais poderão ser 
canceladas, permanecer na tesouraria da Emissora ou ser 
novamente colocadas no mercado, conforme as regras 
expedidas pela CVM, devendo tal fato constar do relatório da 
administração e das demonstrações financeiras da Emissora. As 
Debêntures adquiridas pela Emissora para permanência em 
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tesouraria e, se e quando recolocadas no mercado, farão jus à 
mesma remuneração das demais Debêntures em Circulação. Na 
hipótese de cancelamento das Debêntures, o mesmo deverá ser 
objeto de aditamento à Escritura. 

Oferta de Resgate Antecipado  A Emissora poderá, a seu exclusivo critério, realizar, a qualquer 
tempo, oferta de resgate antecipado da totalidade ou parte das 
Debêntures, de qualquer das séries, com o consequente 
cancelamento de tais Debêntures, endereçada a todos os 
Debenturistas da(s) respectiva(s) série(s), sem distinção, 
assegurada a igualdade de condições a todos os Debenturistas 
da(s) respectiva(s) série(s) para aceitar ou não o resgate 
antecipado das Debêntures de que forem titulares, nos termos 
do artigo 55, parágrafo 2º, da Lei das Sociedades por Ações, de 
acordo com os termos e condições a serem previstos na 
Escritura. 
Para mais informações acerca dos termos e condições da Oferta 
de Resgate Antecipado, veja a seção “Informações Relativas à 
Emissão, à Oferta e às Debêntures”, no item “Oferta de Resgate 
Antecipado”, neste Prospecto. 

Resgate Antecipado Facultativo e 
Amortização Extraordinária 

 Não será permitido resgate antecipado facultativo total ou 
parcial ou amortização extraordinária das Debêntures pela 
Emissora, exceto nos casos em que não haja acordo sobre as 
taxas substitutivas das Debêntures de qualquer uma das séries. 

Vencimento Antecipado  Observado o disposto na Escritura, a ocorrência de qualquer 
Evento de Inadimplemento acarretará o vencimento antecipado 
das Debêntures e, conforme o caso, a imediata exigibilidade do 
pagamento, pela Emissora, do Valor Nominal Unitário ou do 
saldo do Valor Nominal Unitário das Debêntures, acrescido da 
Remuneração, calculada pro rata temporis, desde a Data de 
Emissão ou da data de pagamento da Remuneração 
imediatamente anterior, conforme aplicável, até a data do 
efetivo pagamento, nos termos da Escritura, independentemente 
de aviso, interpelação ou notificação, judicial ou extrajudicial 
na ciência da ocorrência das hipóteses previstas na Escritura, 
quando aplicáveis. 
Para mais informações, veja as seções do Prospecto 
Preliminar “Características da Emissão e das Debêntures – 
Vencimento Antecipado” e “Fatores de Risco – As 
obrigações da Emissora constantes da Escritura de Emissão 
estão sujeitas a Eventos de Vencimento Antecipado”. 

Quóruns de deliberação na Assembleia 
Geral de Debenturistas 

 Nas deliberações da Assembleia Geral de Debenturistas, a cada 
Debênture em Circulação caberá um voto, admitida a 
constituição de mandatário, Debenturista ou não. 

Exceto pelo disposto abaixo, todas as deliberações a serem 
tomadas em Assembleia Geral de Debenturistas dependerão de 
aprovação de Debenturistas representando, no mínimo, 75% 
(setenta e cinco por cento) das Debêntures em Circulação. 

Não estão incluídos no quorum a que se refere o parágrafo 
acima: (i) os quora expressamente previstos em outros itens 
e/ou cláusulas da Escritura; (ii) as alterações relativas: (a) à 
redução de remuneração das Debêntures; (b) aos quora 
estabelecidos na Escritura; (c) às datas de pagamento de 
quaisquer valores devidos aos Debenturistas, conforme previsto 
na Escritura; e (d) à modificação da espécie das Debêntures 
para uma espécie com prioridade menor de seus créditos em 
caso de falência da Emissora, devendo qualquer alteração com 
relação às matérias mencionadas neste item (ii) ser aprovada, 
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seja em primeira convocação ou em qualquer convocação 
subsequente, por Debenturistas representando, no mínimo, 
90% (noventa por cento) das Debêntures em Circulação; e (iii) 
qualquer alteração aos termos da Cláusula X da Escritura – 
Assembleia Geral de Debenturistas, que deverão ser aprovadas, 
seja em primeira convocação ou em qualquer convocação 
subsequente, por Debenturistas representando, no mínimo, 
90% (noventa por cento) das Debêntures em Circulação. 
 
Para mais informações acerca das Assembleias Gerais de 
Debenturistas, veja a seção deste Prospecto “Informações 
Relativas à Emissão, à Oferta e às Debêntures – Assembleia 
Geral de Debenturistas”. 

Aprovações Societárias  A Emissão, a Oferta, e a celebração da Escritura são realizadas 
com base na deliberação da RCA, nos termos do artigo 59, 
parágrafo primeiro, da Lei das Sociedades por Ações, cuja ata 
foi registrada na JUCERJA em 22 de janeiro de 2013 sob o nº 
ED33000385-7/00, e publicada no DOERJ e no jornal “Diário 
Mercantil” em 15 de janeiro de 2013, em atendimento ao 
disposto no artigo 62, inciso I, e no artigo 289, da Lei das 
Sociedades por Ações. A RCA aprovou, dentre outras 
características da Emissão e da Oferta, a taxa máxima da 
Remuneração, a ser definida em Procedimento de 
Bookbuilding, tendo sido autorizada a Diretoria da Emissora a 
praticar todos os atos necessários para efetivar as deliberações 
lá consubstanciadas, podendo, inclusive, celebrar o aditamento 
a Escritura de forma a prever a taxa final da Remuneração. 

Inadequação do Investimento  A Oferta não é destinada aos investidores (i) que necessitem de 
ampla liquidez em seus títulos, uma vez que o mercado 
secundário para negociação de debêntures no Brasil é restrito; 
e/ou (ii) não estejam dispostos a correr risco de crédito de 
sociedades que atuam no setor de incorporação imobiliária. 
Para uma avaliação adequada dos riscos associados ao 
investimento nas Debêntures, recomenda-se que os 
investidores leiam a seção do Prospecto Preliminar “Fatores 
de Risco”, bem como as seções “4. Fatores de Risco” e “5. 
Riscos de Mercado”, constantes do Formulário de 
Referência, incorporado por referência ao Prospecto 
Preliminar, para uma descrição de certos fatores de risco 
relacionados à subscrição/aquisição das Debêntures que 
devem ser considerados na tomada de decisão de 
investimento. 

Fatores de Risco  Para uma avaliação adequada dos riscos associados ao 
investimento nas Debêntures, recomenda-se que os 
investidores leiam a seção do Prospecto Preliminar “Fatores 
de Risco”, bem como as seções “4. Fatores de Risco” e “5. 
Riscos de Mercado”, constantes do Formulário de 
Referência, incorporado por referência ao Prospecto 
Preliminar, para uma descrição de certos fatores de risco 
relacionados à subscrição/aquisição das Debêntures que 
devem ser considerados na tomada de decisão de 
investimento. 
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Cronograma da Oferta  Para mais informações acerca dos principais eventos e datas 
relacionados à Oferta, a partir da data do protocolo do pedido 
de análise prévia e recomendação de registro da Oferta, veja a 
seção deste Prospecto “Informações Relativas à Emissão, à 
Oferta e às Debêntures” - Cronograma de Etapas da Oferta”. 

Classificação de Risco (Rating)  A Emissora contratou a Fitch Ratings (“Classificadora de 
Risco”), para elaborar a classificação de risco (rating) das 
Debêntures. A Classificadora de Risco atribuiu rating 
“A+(bra)” às Debêntures. 

Para mais informações sobre a classificação de risco da 
Emissão, ver o Anexo E - “Súmula de Classificação de Risco”, 
deste Prospecto. 

Informações Adicionais  Quaisquer outras informações ou esclarecimentos sobre a 
Emissora, a Emissão, as Debêntures e a Oferta poderão ser 
obtidos junto à Emissora, aos Coordenadores e à CVM, nos 
endereços indicados na seção deste Prospecto “Informações sobre 
Administradores, Coordenadores, Consultores e Auditores”.  
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INFORMAÇÕES RELATIVAS À EMISSÃO, À OFERTA E ÀS DEBÊNTURES 

COMPOSIÇÃO DO CAPITAL SOCIAL DA EMISSORA  
 

Na data deste Prospecto, o capital social da Emissora é de R$2.543.247.634,80 (dois bilhões, quinhentos e 
quarenta e três milhões, duzentos e quarenta e sete mil, seiscentos e trinta e quatro reais e oitenta centavos), 
totalmente subscrito e integralizado, representado por 575.902.712 (quinhentas e setenta e cinco milhões, 
noventas e duas mil, setecentas e doze) ações ordinárias, todas escriturais e sem valor nominal. O capital 
social da Emissora poderá ser aumentado independentemente de reforma estatutária, até atingir o total de 
600.000.000 (seiscentos milhões) de ações, por deliberação do Conselho de Administração, que fixará o preço 
de emissão e as demais condições de subscrição e integralização das ações dentro do capital autorizado.  

O quadro abaixo indica a quantidade de ações detidas por acionistas titulares de 5% (cinco por cento) ou mais 
do capital social da Emissora, na data deste Prospecto: 

 

Acionista  
Quantidade de ações 

 

(%) % detido em 
relação ao 

capital social 
 Ordinárias Preferenciais Ordinárias Preferenciais 

BRKB RE OPP 
FUND LLC 

29.497.270 0 5,12 0 5,12 

AllianceBernstein 
L.P. 

39.343.508 0 6,83 0 6,83 

Brookfield Brasil 
Ltda. 

221.898.507 0 38,53 0 38,53 

Outros 285.163.427 0 49,52 0 49,52 
Total 575.902.712 0 100,0 0 100,0 

 

Para mais informações sobre a composição do capital social da Emissora, incluindo os acionistas da Emissora 
titulares de 5% (cinco por cento) ou mais do capital social da Emissora indicados na tabela acima, vide item 
15 do Formulário de Referência, anexado por referência ao presente Prospecto, nos endereços constantes da 
seção “Documentos e Informações Incorporados a este Prospecto por Referência” neste Prospecto. 

I. AUTORIZAÇÃO 

A Emissão, a Oferta, e a celebração da Escritura, foram aprovadas pela RCA 
O Conselho de Administração da Emissora, em reunião realizada em 11 de janeiro de 2013 (“RCA”) aprovou, 
dentre outras características da Emissão e da Oferta, a taxa máxima da Remuneração, a ser definida no 
Procedimento de Bookbuilding, tendo sido autorizada a Diretoria da Emissora a praticar todos os atos 
necessários para efetivar as deliberações lá consubstanciadas, podendo, inclusive, celebrar o aditamento a 
Escritura de forma a prever a taxa final da Remuneração. 

II. REQUISITOS 
A Emissão e a Oferta serão realizadas com observância dos seguintes requisitos: 



 

27 

Arquivamento e Publicação da ata da RCA 
A ata da RCA foi registrada na JUCERJA em 22 de janeiro de 2013 sob o nº ED33000385-7/00, e publicada 
no (i) DOERJ e (ii) no jornal “Diário Mercantil” em 15 de janeiro de 2013, em atendimento ao disposto no 
artigo 62, inciso I, e no artigo 289, da Lei das Sociedades por Ações. 

Inscrição da Escritura e seus eventuais aditamentos 
A Escritura será inscrita na JUCERJA e seus eventuais aditamentos (“Aditamentos”) serão inscritos na 
JUCERJA, de acordo com o disposto no artigo 62, inciso II, e parágrafo 3º da Lei das Sociedades por Ações. 

Quaisquer Aditamentos a Escritura deverão ser firmados pela Emissora e pelo Agente Fiduciário, na 
qualidade de representante dos Debenturistas, e posteriormente inscritos na JUCESP, nos termos deste item e 
da Escritura. 

Análise Prévia pela ANBIMA e Registro na CVM 
A Oferta será registrada na CVM, na forma e nos termos da Lei do Mercado de Valores Mobiliários, da 
Instrução CVM 400, da Instrução CVM 471 e demais disposições legais, regulatórias e autorregulatórias 
aplicáveis. O registro da Oferta será realizado por meio do procedimento simplificado previsto na Instrução 
CVM 471, devendo o pedido de registro da Oferta ser submetido à análise prévia da ANBIMA, no Convênio 
CVM-ANBIMA, nos termos da Instrução da CVM 471 e dos Códigos ANBIMA. 

Registro para Distribuição 
As Debêntures serão registradas para distribuição no mercado primário por meio do MDA, administrado e 
operacionalizado pela CETIP, sendo a distribuição das Debêntures liquidada financeiramente na CETIP. 

Registro para Negociação e Custódia Eletrônica 
As Debêntures serão registradas para negociação no mercado secundário por meio do CETIP21, administrado 
e operacionalizado pela CETIP, sendo a negociação das Debêntures liquidada financeiramente por meio da 
CETIP e as Debêntures custodiadas eletronicamente na CETIP. 

III. OBJETO SOCIAL DA EMISSORA  
A Emissora tem por objeto a participação no capital social de outras sociedades, podendo, para tanto, realizar 
todos e quaisquer atos necessários para o cumprimento de seu objeto social. 

IV. DESTINAÇÃO DOS RECURSOS  
Os recursos líquidos obtidos pela Emissora por meio da Emissão serão destinados à amortização de dívidas da 
Emissora e/ou de suas Controladas, conforme indicado na seção “Destinação dos Recursos” deste Prospecto. 

Caso os recursos líquidos captados por meio desta Emissão não sejam suficientes para a amortização do total 
das dívidas de que trata esta seção, a Emissora utilizará recursos próprios para a realização da referida 
amortização. Neste caso, a Emissora priorizará a amortização das dívidas de acordo com suas datas de 
vencimento, ou seja, amortizará tais dívidas na mesma ordem da tabela constante da seção “Destinação dos 
Recursos” deste Prospecto. 

Tendo em vista que a quantidade de Debêntures inicialmente ofertada poderá ser acrescida das Debêntures do 
Lote Suplementar e Debêntures Adicionais, caso a Opção de Lote Suplementar e a Opção de Debêntures 
Adicionais sejam exercidas, os recursos líquidos captados por meio desta Emissão que excederem o 
necessário para a amortização acima mencionada serão utilizados pela Emissora para o reforço do capital de 
giro e a recomposição de caixa da Emissora. 
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V. CARACTERÍSTICAS DA EMISSÃO E DAS DEBÊNTURES 

Agente Fiduciário 
A Emissora constituiu e nomeou a Pentágono S.A. Distribuidora de Títulos e Valores Mobiliários, sociedade 
por ações sem registro de companhia aberta perante a CVM, com sede na Avenida das Américas, nº 4.200, 
Bloco 04, sala 514, Barra da Tijuca, na Cidade do Rio de Janeiro, Estado do Rio de Janeiro, inscrita no 
CNPJ/MF sob o nº 17.343.682/0001-38, como agente fiduciário representando a comunhão dos 
Debenturistas. 
 
Para fins da Instrução CVM 28, seguem abaixo os dados relativos à única emissão de valores mobiliários feita 
pela Emissora, por sociedade coligada, controlada, controladora ou integrante do mesmo grupo da Emissora, 
em que o Agente Fiduciário tenha atuado como agente fiduciário: 2ª (segunda) emissão pública de debêntures 
simples, não conversíveis em ações, da espécie quirografária, em duas séries, da Emissora (“2ª Emissão”), 
com vencimento em 15 de janeiro de 2014 para as debêntures da 1ª série e 15 de janeiro de 2016 para as 
debêntures da 2ª série, em que foram emitidas 28.466 (vinte e oito mil e quatrocentos e sessenta e seis) 
debêntures para a 1ª série, e 8.140 (oito mil e cento e quarenta) para a 2ª série, totalizando 36.606 (trinta e seis 
mil e seiscentas e seis) debêntures, na data de emissão, no valor de R$366.060.000,00 (trezentos e sessenta e 
seis milhões e sessenta mil reais). Até a presente data não foi verificado qualquer evento de resgate 
antecipado, conversão, repactuação e/ou inadimplemento. Na data da emissão, as debêntures da 2ª Emissão 
não possuem garantias, conforme previsão na escritura de emissão. 

Número da Emissão  
A presente Emissão representa a 5ª (quinta) emissão de debêntures da Emissora. 

Número de Séries 
A Emissão será realizada em até duas séries, conforme resultado do Procedimento de Bookbuilding.  

Valor Total da Emissão 
O valor total da Emissão é de até R$300.000.000,00 (trezentos milhões de reais), na Data de Emissão, 
observado que tal montante pode ser aumentado em virtude do exercício da Opção de Lote Suplementar e/ou 
da Opção de Debêntures Adicionais. 

Quantidade de Debêntures 
Serão emitidas até 30.000 (trinta mil) Debêntures, sendo que a existência e a quantidade de Debêntures a ser 
alocada em cada série será definida de comum acordo entre a Companhia e os Coordenadores, conforme a 
demanda pelas Debêntures apurada por meio do Procedimento de Bookbuilding. A alocação das Debêntures 
entre as séries será definida após a conclusão do Procedimento de Bookbuilding, observado que a alocação 
das Debêntures entre as séries ocorrerá no sistema de vasos comunicantes (“Sistema de Vasos 
Comunicantes”), sendo certo que a quantidade de Debêntures emitidas na primeira série deverá ser abatida da 
quantidade de Debêntures total da Emissão, definindo, portanto, a quantidade de Debêntures a ser alocada na 
segunda série. Qualquer uma das séries poderá não ser emitida, a depender do resultado do Procedimento de 
Bookbuilding 

A Emissora outorgará aos Coordenadores a opção de distribuição de um lote suplementar de até 4.500 (quatro 
mil e quinhentas) do total das Debêntures, correspondentes a até 15% (quinze por cento) das Debêntures 
inicialmente ofertadas na Emissão (sem prejuízo das Debêntures Adicionais), conforme previsto no artigo 24 
da Instrução CVM 400, a qual poderá ser exercida pelos Coordenadores em comum acordo com a Emissora 
na data de conclusão do Procedimento de Bookbuilding, destinadas a atender o excesso de demanda que 
eventualmente seja constatado no decorrer da Oferta. 
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A Emissora poderá aumentar a quantidade de Debêntures com relação à quantidade inicialmente ofertada, 
sem considerar as Debêntures do Lote Suplementar, em até 6.000 (seis mil) Debêntures, correspondente a até 
20% (vinte por cento) em relação à quantidade originalmente ofertada (sem prejuízo das Debêntures do Lote 
Suplementar), sem a necessidade de novo pedido de registro à CVM, na data de conclusão do Procedimento 
de Bookbuilding, nos termos do artigo 14, parágrafo 2°, da Instrução CVM 400. As Debêntures Adicionais 
terão as mesmas características das Debêntures originalmente ofertadas, nos termos da Escritura.  

A Emissora tomará todas as medidas necessárias para a emissão das Debêntures Adicionais e das Debêntures 
do Lote Suplementar, caso a emissão de referidas Debêntures seja definida ao final do Procedimento de 
Bookbuilding. 

As Debêntures Adicionais e as Debêntures do Lote Suplementar, caso sejam emitidas, serão colocadas sob 
regime de melhores esforços de colocação, nos termos do Contrato de Distribuição.  

Banco Liquidante e Escriturador 
O banco liquidante da Emissão e o escriturador mandatário das Debêntures será o Banco Bradesco S.A., 
responsável por operacionalizar o pagamento e a liquidação da Remuneração e de quaisquer outros valores a 
serem pagos pela Emissora relacionados às Debêntures, bem como por efetuar a escrituração das Debêntures.  

Valor Nominal Unitário 
O valor nominal unitário das Debêntures será de R$10.000,00 (dez mil reais), na Data de Emissão. 

Data de Emissão 
Para todos os fins e efeitos legais, a data de emissão das Debêntures será 15 de janeiro de 2013.  

Prazos e Datas de Vencimento 
As Debêntures da Primeira Série terão prazo de vencimento de 36 (trinta e seis) meses contados da Data de 
Emissão, vencendo-se, portanto, em 15 de janeiro de 2016 (“Data de Vencimento das Debêntures da Primeira 
Série”).  

As Debêntures da Segunda Série terão prazo de vencimento de 60 (sessenta) meses contados da Data de 
Emissão, vencendo-se, portanto, em 15 de janeiro de 2018 (“Data de Vencimento das Debêntures da Segunda 
Série” e, em conjunto com a Data de Vencimento das Debêntures da Primeira Série, “Datas de Vencimento”). 

Na Data de Vencimento, a Emissora obriga-se a proceder ao pagamento das Debêntures que ainda estejam em 
circulação pelo saldo do Valor Nominal Unitário, acrescido da Remuneração, calculada pro rata temporis 
desde a última data de pagamento da Remuneração até a Data de Vencimento, nos termos previstos na 
Escritura. 

Para mais informações acerca das hipóteses de vencimento antecipado e resgate antecipado das Debêntures 
veja as seções “Atualização Monetária do Valor Nominal Unitário e Remuneração”, “Oferta de Resgate 
Antecipado” e “Vencimento Antecipado” nesta seção. 

Tipo e Forma  
As Debêntures serão nominativas e escriturais, sem a emissão de cautelas ou certificados. 

Certificados e Titularidade das Debêntures 
A Emissora não emitirá certificados de Debêntures. Para todos os fins de direito, a titularidade das Debêntures 
será comprovada pelo extrato emitido pelo Escriturador. Adicionalmente, será reconhecido como 
comprovante de titularidade das Debêntures o extrato, em nome do Debenturista, emitido pela CETIP, para as 
Debêntures custodiadas eletronicamente na CETIP. 
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Conversibilidade 
As Debêntures serão simples, não conversíveis em ações de emissão da Emissora. 

Espécie 
As Debêntures serão da espécie quirografária, nos termos do artigo 58, caput, da Lei das Sociedades por 
Ações. 

Data de Liquidação 
As Debêntures poderão ser subscritas a qualquer tempo, dentro do Prazo de Distribuição. A liquidação 
financeira da Oferta, com a respectiva prestação de contas e pagamentos, dar-se-á até o último dia do Prazo de 
Distribuição (“Data de Liquidação”). 

Forma de Subscrição e Integralização e Preço de Subscrição 
As Debêntures serão integralizadas, à vista e em moeda corrente nacional, por meio do MDA no ato da 
subscrição e integralização, pelo Valor Nominal Unitário, acrescido da Remuneração, a ser definida em 
Procedimento de Bookbuilding, calculada pro rata temporis desde a Data de Emissão até a Data de 
Integralização. As Debêntures subscritas somente poderão ser negociadas no mercado secundário após 
totalmente integralizadas. 

Atualização e Remuneração das Debêntures da Primeira Série 
Atualização Monetária 

O Valor Nominal Unitário das Debêntures da Primeira Série não será objeto de atualização ou correção por 
qualquer índice. 

Remuneração 

As Debêntures da Primeira Série farão jus a uma remuneração correspondente a 100% (cem por cento) da 
variação acumulada das taxas médias diárias dos DI – Depósitos Interfinanceiros de um dia, extra grupo 
(“Taxas DI”), calculadas e divulgadas diariamente pela CETIP, acrescida de uma sobretaxa máxima de 1,65% 
(um inteiro e sessenta e cinco centésimos por cento) ao ano, base 252 (duzentos e cinquenta e dois) Dias Úteis 
(“Taxa Máxima da Primeira Série”), a ser definida em Procedimento de Bookbuilding, calculada de forma 
exponencial e cumulativa pro rata temporis por Dias Úteis decorridos, incidentes sobre o Valor Nominal 
Unitário das Debêntures da Primeira Série não amortizado, a partir da Data de Emissão ou da data de 
pagamento de remuneração das Debêntures da Primeira Série imediatamente anterior, conforme o caso, e 
pagos ao final de cada Período de Capitalização da Primeira Série, até o seu efetivo pagamento, conforme 
definido na Cláusula 4.3.2.2 da Escritura (“Remuneração da Primeira Série”). 

O cálculo da Remuneração das Debêntures da Primeira Série obedecerá a seguinte fórmula, que segue os 
critérios do Caderno de Fórmulas – Debêntures Cetip21, disponível no site http://www.cetip.com.br:  

 
 1FatorJurosVNeJ   

onde: 

J - Valor dos juros remuneratórios, calculado com 8 (oito) casas decimais, sem arredondamento, devidos no 
final do Período de Capitalização da Primeira Série. 

VNe - Valor nominal de emissão ou saldo do valor nominal unitário, informado/calculado com 8 (oito) casas 
decimais, sem arredondamento. 

http://www.cetip.com.br/
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Fator Juros – fator de juros composto pelo Fator DI e Fator Spread, calculado com 9 (nove) casas decimais, 
com arredondamento, apurado da seguinte forma: 

dFatorSpreaFatorDIFatorJuros   

onde: 

Fator DI - produtório das Taxas DI com uso do percentual aplicado, da data de início do Período de 
Capitalização da Primeira Série, inclusive, até data de cálculo, exclusive, calculado com 8 (oito) casas 
decimais, com arrendamento, apurado da seguinte forma: 

  



DIn

1k
kTDI1DI Fator  

onde: 

k – Número de ordem da Taxa DI, variando de 1 (um) até n. 

n - Número total de Taxas DI, sendo “n” um número inteiro.  

TDIk - Taxa DI de ordem k, expressa ao dia, calculada com 8 (oito) casas decimais, com arredondamento, da 
seguinte forma: 

11
100
DI

TDI
252
1

k
k 
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






 

onde: 

DIk - Taxa DI divulgada pela CETIP, válida por 1 (um) Dia Útil (overnight), utilizada com 2 (duas) casas 
decimais. 

Fator Spread – sobretaxa de juros fixos, calculado com 9 (nove) casas decimais, com arredondamento, 
apurado da segunda forma: 
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spread – Spread, ou sobretaxa, na forma percentual ao ano, informado com 4 (quatro) casa decimais. 

n – número de Dias Úteis entre a data de inicio do Período de Capitalização da Primeira Série, inclusive, até 
data de cálculo, exclusive, sendo “n” um número inteiro. 

O fator resultante da expressão  é considerado com 16 (dezesseis) casas decimais sem 
arredondamento.  

Efetua-se o produtório dos fatores diários , sendo que a cada fator diário acumulado, trunca-
se o resultado com 16 (dezesseis) casas decimais, aplicando-se o próximo fator diário, e assim por diante até 
o último considerado.  
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Uma vez os fatores estando acumulados, considera-se o fator resultante do produtório “Fator DI” com 8 
(oito) casas decimais, com arredondamento. 
 
No caso de indisponibilidade temporária da Taxa DI quando do pagamento da Remuneração da Primeira 
Série, será utilizada, em sua substituição, a mesma taxa diária produzida pela última Taxa DI divulgada até a 
data do cálculo, não sendo devidas quaisquer compensações financeiras, tanto por parte da Emissora quanto 
pelos Debenturistas da Primeira Série, quando da divulgação posterior da Taxa DI respectiva. 
 
Na ausência de apuração e/ou divulgação da Taxa DI por prazo superior a 10 (dez) Dias Úteis contados da 
data esperada para apuração e/ou divulgação (“Período de Ausência de Taxa DI”) ou, ainda, na hipótese de 
extinção ou inaplicabilidade por disposição legal ou determinação judicial da Taxa DI, o Agente Fiduciário 
deverá aplicar o novo parâmetro legalmente estabelecido. Caso não haja, deverá convocar imediatamente uma 
assembleia geral de Debenturistas da Primeira Série (“Assembleia Geral de Debenturistas da Primeira Série”), 
(na forma e nos prazos estipulados no artigo 124 da Lei das Sociedades por Ações e na Escritura), para 
definir, de comum acordo com a Emissora, observada a regulamentação aplicável, o novo parâmetro a ser 
aplicado, a qual deverá refletir parâmetros utilizados em operações similares existentes à época (“Taxa 
Substitutiva da Primeira Série”). A Assembleia Geral de Debenturistas da Primeira Série será realizada no 
prazo máximo de 20 (vinte) dias corridos contados do último dia do Período de Ausência da Taxa DI ou da 
extinção ou inaplicabilidade por imposição legal da Taxa DI o que ocorrer primeiro. Até a deliberação desse 
parâmetro será utilizada, para o cálculo do valor de quaisquer obrigações pecuniárias previstas na Escritura 
para as Debêntures da Primeira Série, a mesma taxa diária produzida pela última Taxa DI divulgada. 
 
Caso a Taxa DI venha a ser divulgada antes da realização da Assembleia Geral de Debenturistas da Primeira 
Série, a referida Assembleia Geral de Debenturistas da Primeira Série não será mais realizada, e a Taxa DI, a 
partir de sua divulgação, voltará a ser utilizada para o cálculo dos juros remuneratórios das Debêntures da 
Primeira Série desde o dia de sua indisponibilidade. 
 
Caso não haja acordo sobre a Taxa Substitutiva da Primeira Série entre a Emissora e os Debenturistas da 
Primeira Série representando, no mínimo, 75% (setenta e cinco por cento) das Debêntures em Circulação da 
Primeira Série, conforme definido na Cláusula 10.2.3 da Escritura, a Emissora deverá resgatar 
antecipadamente e, consequentemente, cancelar antecipadamente a totalidade das Debêntures da Primeira 
Série, sem multa ou prêmio de qualquer natureza, no prazo de 30 (trinta) dias contados da data da realização 
da respectiva Assembleia Geral de Debenturistas da Primeira Série, pelo seu Valor Nominal Unitário nos 
termos desta Escritura, acrescido da Remuneração da Primeira Série devida até a data do efetivo resgate e 
consequente cancelamento, calculada pro rata temporis, a partir da Data de Emissão ou da data de pagamento 
da Remuneração da Primeira Série imediatamente anterior, conforme o caso. Nesta alternativa, para cálculo 
da Remuneração da Primeira Série aplicável às Debêntures da Primeira Série a serem resgatadas e, 
consequentemente, canceladas, para cada dia do Período de Ausência da Taxa DI será utilizada a mesma taxa 
diária produzida pela última Taxa DI divulgada. 
 
Amortização do Valor Nominal Unitário das Debêntures da Primeira Série 
O Valor Nominal Unitário das Debêntures da Primeira Série será amortizado integralmente na Data de 
Vencimento das Debêntures da Primeira Série. 
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Periodicidade de Pagamento da Remuneração das Debêntures da Primeira Série 
O pagamento da Remuneração da Primeira Série será feito semestralmente, a partir da Data de Emissão ou da 
data do pagamento da Remuneração da Primeira Série imediatamente anterior, conforme aplicável, sempre no 
dia 15 dos meses de julho e janeiro, sendo o primeiro pagamento devido em 15 de julho de 2013 e o último 
pagamento na Data de Vencimento das Debêntures da Primeira Série (cada uma dessas datas, uma “Data de 
Pagamento da Remuneração das Debêntures da Primeira Série”). 

Atualização e Remuneração das Debêntures da Segunda Série 

Atualização Monetária 

As Debêntures da Segunda Série terão o seu Valor Nominal Unitário atualizado monetariamente 
(“Atualização da Segunda Série”) a partir da Data de Emissão, pelo Índice Nacional de Preços ao Consumidor 
Amplo IPCA (“IPCA”), apurado e divulgado pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística - IBGE, 
sendo o produto da Atualização da Segunda Série incorporado ao Valor Nominal Unitário das Debêntures da 
Segunda Série automaticamente, segundo a seguinte fórmula ("Valor Nominal Unitário Atualizado da 
Segunda Série"): 

C VNe  VNa   

onde: 

VNa = Valor Nominal Atualizado das Debêntures da Segunda Série calculado com 8 (oito) casas decimais, 
sem arredondamento; 

VNe = Valor Nominal Unitário ou Saldo do Valor Nominal Unitário das Debêntures da Segunda Série (valor 
nominal remanescente após amortização de principal, incorporação, atualização monetária a cada período, 
ou pagamento da atualização monetária, se houver) das Debêntures da Segunda Série, informado/calculado 
com 8 (oito) casas decimais, sem arredondamento; 

C = fator acumulado das variações mensais dos índices utilizados, calculado com 8 (oito) casas decimais, 
sem arredondamento, apurado da seguinte forma: 

 

onde: 

n = número total de índices considerados na atualização do ativo, sendo n um número inteiro; 

NIK = valor do número-índice do mês anterior ao mês de atualização, caso a atualização seja em data 
anterior ou na própria data de aniversário do ativo. Após a data de aniversário, valor do número-índice do 
mês de atualização; 

NIK-1 = valor do número-índice do mês anterior ao mês “k”; 

Dup = número de Dias Úteis entre a última data de aniversário e a data de cálculo, limitado ao número total 
de Dias Úteis de vigência do índice de preço, sendo "dup" um número inteiro; 

Dut = número de Dias Úteis contidos entre a última e a próxima data de aniversário, sendo "dut" um número 
inteiro. 
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A aplicação do IPCA incidirá no menor período permitido pela legislação em vigor, sem necessidade de 
ajuste à Escritura ou qualquer outra formalidade. 

Caso no mês de atualização o número-índice não esteja ainda disponível, será utilizada a última variação 

disponível do índice de preços em questão 













2k

1k

NI
NI

. 

i. O IPCA deverá ser utilizado considerando idêntico número de casas decimais divulgado pelo órgão 
responsável por seu cálculo; 

ii. Considera-se como “Data de Aniversário” todo dia 15 (quinze) de cada mês, e caso referida data 
não seja Dia Útil, o primeiro Dia Útil subsequente; 

iii. Considera-se como mês de atualização, o período mensal compreendido entre duas datas de 
aniversários consecutivas do ativo em questão; 

iv. O fator resultante da expressão: 

dut
dup

1-k

k

NI
NI












 é considerado com 8 (oito) casas decimais, sem 
arredondamento; 

v. O produtório é executado a partir do fator mais recente, acrescentando-se, em seguida, os mais remotos. 
Os resultados intermediários são calculados com 16 casas decimais, sem arredondamento; 

vi. Os valores dos finais de semana ou feriados serão iguais ao valor do Dia Útil subsequente, apropriando o 
pro rata do último Dia Útil anterior. 

No caso de indisponibilidade temporária do IPCA quando do pagamento da Remuneração da Segunda Série, 
será utilizada, em sua substituição, a mesma taxa diária produzida pelo último IPCA divulgado até a data do 
cálculo, não sendo devidas quaisquer compensações financeiras, tanto por parte da Emissora quanto pelos 
Debenturistas da Segunda Série, quando da divulgação posterior do IPCA. 

Na ausência de apuração e/ou divulgação do IPCA por prazo superior a 10 (dez) Dias Úteis contados da data 
esperada para apuração e/ou divulgação (“Período de Ausência do IPCA”) ou, ainda, na hipótese de extinção 
ou inaplicabilidade por disposição legal ou determinação judicial do IPCA, o Agente Fiduciário deverá aplicar 
o novo parâmetro legalmente estabelecido. Caso não haja, deverá convocar imediatamente assembleia geral 
de Debenturistas da Segunda Série (“Assembleia Geral de Debenturistas da Segunda Série” e, em conjunto 
com a Assembleia Geral de Debenturistas da Primeira Série, “Assembleia Geral de Debenturistas”), (na forma 
e nos prazos estipulados no artigo 124 da Lei das Sociedades por Ações e na Escritura), para definir, de 
comum acordo com a Emissora, observada a regulamentação aplicável, o novo parâmetro a ser aplicado, a 
qual deverá refletir parâmetros utilizados em operações similares existentes à época (“Taxa Substitutiva da 
Segunda Série”). A Assembleia Geral de Debenturistas da Segunda Série será realizada no prazo máximo de 
20 (vinte) dias corridos contados do último dia do Período de Ausência do IPCA ou da extinção ou 
inaplicabilidade por imposição legal do IPCA, o que ocorrer primeiro. Até a deliberação desse parâmetro será 
utilizada, para o cálculo do valor de quaisquer obrigações pecuniárias previstas na Escritura para as 
Debêntures da Segunda Série, a mesma taxa diária produzida pelo último IPCA divulgado. 
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Caso o IPCA venha a ser divulgado antes da realização da Assembleia Geral de Debenturistas da Segunda 
Série, a referida Assembleia Geral de Debenturistas da Segunda Série não será mais realizada, e o IPCA a 
partir de sua divulgação, voltará a ser utilizado para o cálculo dos juros remuneratórios das Debêntures da 
Segunda Série desde o dia de sua indisponibilidade. 

Caso não haja acordo sobre a Taxa Substitutiva da Segunda Série entre a Emissora e Debenturistas da 
Segunda Série representando, no mínimo, 75% (setenta e cinco por cento) das Debêntures em Circulação da 
Segunda Série, conforme definido na Cláusula 10.2.3 da Escritura, a Emissora deverá resgatar 
antecipadamente e, consequentemente, cancelar antecipadamente a totalidade das Debêntures da Segunda 
Série, sem multa ou prêmio de qualquer natureza, no prazo de 30 (trinta) dias contados da data da realização 
da respectiva Assembleia Geral de Debenturistas da Segunda Série, pelo Valor Nominal Unitário Atualizado 
da Segunda Série nos termos desta Escritura, acrescido da Remuneração da Segunda Série (conforme definido 
abaixo) devida até a data do efetivo resgate e consequente cancelamento, calculada pro rata temporis, a partir 
da Data de Emissão ou da data de pagamento da Remuneração da Segunda Série (conforme definido abaixo) 
imediatamente anterior, conforme o caso. Nesta alternativa, para cálculo da Remuneração da Segunda Série 
(conforme definido abaixo) aplicável às Debêntures da Segunda Série a serem resgatadas e, 
consequentemente, canceladas, para cada dia do Período de Ausência do IPCA será utilizada a mesma taxa 
diária produzida pelo último IPCA divulgado. 

Remuneração das Debêntures da Segunda Série 

As Debêntures da Segunda Série farão jus a uma remuneração correspondente à taxa prefixada máxima de 
6,10% (seis inteiros e dez centésimos por cento) ao ano, base 252 (duzentos e cinquenta e dois) Dias Úteis 
(“Taxa Máxima da Segunda Série” e, em conjunto com a Taxa Máxima da Primeira Série, “Taxas Máximas”), 
incidente sobre o Valor Nominal Unitário Atualizado da Segunda Série ou sobre o saldo do Valor Nominal 
Atualizado da Segunda Série, conforme aplicável, a partir da Data de Emissão ou da data de pagamento da 
remuneração das Debêntures da Segunda Série imediatamente anterior, conforme o caso, e pagos ao final de 
cada Período de Capitalização da Segunda Série, calculados em regime de capitalização composta de forma 
pro rata temporis por Dias Úteis de acordo com a fórmula abaixo (“Remuneração da Segunda Série” e, em 
conjunto com a Remuneração da Primeira Série, a “Remuneração”). 

Define-se “Período de Capitalização da Segunda Série” como sendo o intervalo de tempo que se inicia na 
Data da Emissão, no caso do primeiro Período de Capitalização da Segunda Série, ou na data do efetivo 
pagamento de Remuneração da Segunda Série imediatamente anterior, no caso dos demais Períodos de 
Capitalização da Segunda Série, e termina na data de pagamento de Remuneração da Segunda Série 
correspondente ao período em questão. Cada Período de Capitalização da Segunda Série sucede o anterior 
sem solução de continuidade até a Data de Vencimento das Debêntures da Segunda Série. 

A Remuneração da Segunda Série será definida em Procedimento de Bookbuilding. 



 

36 

O cálculo da Remuneração das Debêntures da Segunda Série obedecerá a seguinte fórmula:  

 1FatorJurosVNaJ   

onde: 

J = valor dos juros devidos no final de cada Período de Capitalização da Segunda Série, calculado com 6 
(seis) casas decimais sem arredondamento; 

VNa = valor nominal atualizado calculado com 6 (seis) casas decimais, sem arredondamento; 

FatorJuros = fator de juros fixos calculado com 9 (nove) casas decimais, com arredondamento, apurado da 
seguinte forma: 
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onde: 

Taxa = taxa de juros fixa, na forma percentual ao ano, informada com 4 (quatro) casas decimais, a ser 
definida em Procedimento de Bookbuilding; 

N = número de Dias Úteis entre a data do próximo evento e a data do evento anterior, sendo "n" um número 
inteiro; 

DP = número de Dias Úteis entre o último evento e a data atual, sendo "DP" um número inteiro; e 

DT = número de Dias Úteis entre o último e o próximo evento, sendo "DT" um número inteiro. 

A Remuneração da Segunda Série teve aderência e será calculada segundo critérios do Caderno de Fórmulas 
– Debêntures Cetip21, disponível no site htpp://www.cetip.com.br. 

Amortização do Valor Nominal Unitário Atualizado das Debêntures da Segunda Série 

O Valor Nominal Unitário Atualizado das Debêntures da Segunda Série será amortizado em 2 (duas) parcelas 
sucessivas na proporção do Valor Nominal Unitário Atualizado da Segunda Série amortizado iniciando-se o 
primeiro pagamento no 48º (quadragésimo oitavo) mês a partir da Data de Emissão, ou seja, 15 de janeiro de 
2017, conforme tabela a seguir (cada uma dessas datas, uma “Data de Amortização da Segunda Série”): 

Data da Amortização 
Percentual do Valor Nominal 

Unitário Atualizado da Segunda 
Série a ser Amortizado 

15 de janeiro de 2017 50,0% 
15 de janeiro de 2018 50,0% 

 

http://www.cetip.com.br/
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Periodicidade de Pagamento dos Juros Remuneratórios das Debêntures da Segunda Série 
A Remuneração da Segunda Série será paga anualmente, a partir da Data de Emissão, sempre no dia 15 do 
mês de janeiro, sendo o primeiro pagamento devido em 15 de janeiro de 2014 e o último pagamento na Data 
de Vencimento das Debêntures da Segunda Série (cada uma dessas datas, uma “Data de Pagamento dos Juros 
Remuneratórios das Debêntures da Segunda Série”). 

Repactuação Programada 
Não haverá repactuação programada das Debêntures. 

Resgate Antecipado Facultativo e Amortização Extraordinária 
Não será permitido o resgate antecipado facultativo total ou parcial ou amortização extraordinária das 
Debêntures pela Emissora, exceto nos casos previstos nas Cláusulas 4.3.2.8, 5.3.1.5 e 7.4 da Escritura. 

Oferta de Resgate Antecipado 
A Emissora poderá, a seu exclusivo critério, realizar, qualquer tempo, oferta de resgate antecipado da 
totalidade ou parte das Debêntures, de qualquer das séries, com o consequente cancelamento de tais 
Debêntures, endereçada a todos os Debenturistas da(s) respectiva(s) série(s), sem distinção, assegurada a 
igualdade de condições a todos os Debenturistas da(s) respectiva(s) série(s) para aceitar ou não o resgate 
antecipado das Debêntures de que forem titulares, nos termos do artigo 55, parágrafo 2º, da Lei das 
Sociedades por Ações, de acordo com os termos e condições a serem previstos na Escritura (“Oferta de 
Resgate Antecipado”): 

(i) Oferta de Resgate Antecipado somente poderá ocorrer mediante publicação de comunicação 
dirigida aos Debenturistas a ser amplamente divulgada nos termos desta Escritura (“Comunicação 
de Resgate Antecipado”), com antecedência mínima de 10 (dez) dias da data prevista para 
realização do efetivo resgate antecipado (“Data do Resgate Antecipado”). A Data do Resgate 
Antecipado deverá ser obrigatoriamente um Dia Útil, sendo que a CETIP deverá ser comunicada 
com 2 (dois) Dias Úteis de antecedência; 

(ii) O valor a ser pago aos Debenturistas por ocasião do resgate antecipado será equivalente ao Valor 
Nominal Unitário (ou do Saldo do Valor Nominal Unitário, conforme aplicável), acrescido da 
Remuneração, calculados pro rata temporis desde a Data de Emissão, ou a Data do Pagamento da 
Remuneração imediatamente anterior, conforme o caso, até a Data do Resgate Antecipado; 

(iii) Na Comunicação de Resgate Antecipado deverão constar os termos e condições da Oferta de 
Resgate Antecipado, incluindo: (i) a Data de Resgate Antecipado; (ii) a(s) série(s) objeto da 
Oferta de Resgate Antecipado; (iii) se o resgate será total ou parcial, observadas, nesta hipótese, 
as regras previstas na Cláusula 6.2.5 da Escritura; (iv) o valor do prêmio de resgate, caso exista; 
(v) a menção de que o valor a ser pago aos Debenturistas a título de resgate antecipado será 
equivalente ao Saldo do Valor Nominal Unitário das Debêntures ainda não amortizado acrescido 
da Remuneração devida e ainda não paga até a Data do Resgate Antecipado, calculada pro rata 
temporis, a partir da Data de Emissão ou da data de pagamento da Remuneração imediatamente 
anterior, conforme o caso; (vi) o procedimento para o exercício da aceitação da Oferta de Resgate 
Antecipado; (vii) se a Oferta de Resgate Antecipado estará condicionada a aceitação de um 
percentual mínimo de Debenturistas; e (viii) quaisquer outras informações necessárias para a 
tomada de decisão pelos Debenturistas e à operacionalização do resgate antecipado; 

(iv) Após a publicação da Comunicação de Resgate Antecipado, os Debenturistas que optarem pela 
adesão à Oferta de Resgate Antecipado deverão se manifestar, nos termos da Comunicação de 
Resgate Antecipado, ao Agente Fiduciário até o encerramento do prazo a ser estabelecido na 
Comunicação de Resgate Antecipado, findo o qual, a Emissora terá o prazo de 7 (sete) Dias Úteis 
para proceder à liquidação da Oferta de Resgate Antecipado, sendo certo que todas as debêntures 
objeto de resgate antecipado serão resgatadas em uma única data; 
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(v) Caso se verifique a adesão à Oferta de Resgate Antecipado parcial de Debenturistas 
representando um volume maior de Debêntures das que poderão ser resgatadas, com base na 
Comunicação de Resgate Antecipado, aplicar-se-á o disposto no parágrafo 1º do artigo 55 da Lei 
das Sociedades por Ações, sendo que o Agente Fiduciário deverá operacionalizar o sorteio, sendo 
que a efetivação do resgate antecipado obedecerá aos procedimentos adotados pela CETIP, caso 
as Debêntures estejam eletronicamente custodiadas na CETIP, conforme aplicável; e 

(vi) As Debêntures resgatadas pela Emissora nos termos aqui previstos deverão ser canceladas pela 
Emissora. 

Encargos Moratórios 
Sem prejuízo da Remuneração, caso a Emissora deixe de efetuar quaisquer pagamentos de quaisquer quantias 
devidas aos Debenturistas nas datas em que são devidos, tais pagamentos devidos e não pagos continuarão 
sujeitos à eventual remuneração incidente sobre os mesmos e ficarão sujeitos, ainda, a: (i) multa moratória 
convencional, irredutível e de natureza não compensatória, de 2% (dois por cento); e (ii) juros de mora não 
compensatórios calculados à taxa de 1% (um por cento) ao mês; ambos calculados sobre o montante devido e 
não pago. Os encargos moratórios ora estabelecidos incidirão desde o efetivo descumprimento da obrigação 
pecuniária respectiva até a data do seu efetivo pagamento, independentemente de aviso, notificação ou 
interpelação judicial ou extrajudicial. 

Local de Pagamento 
Os pagamentos a que fizerem jus as Debêntures serão efetuados pela Emissora no respectivo vencimento,  
utilizando-se, conforme o caso: (i) os procedimentos adotados pela CETIP, para as Debêntures custodiadas 
eletronicamente na CETIP; e/ou (ii) os procedimentos adotados pelo Escriturador, para as Debêntures que não 
estejam custodiadas eletronicamente na CETIP. 

Imunidade Tributária 
Caso qualquer Debenturista goze de algum tipo de imunidade ou isenção tributária, este deverá encaminhar ao 
Banco Liquidante, no prazo mínimo de 10 (dez) Dias Úteis antes da data prevista para recebimento de valores 
relativos às Debêntures, documentação comprobatória dessa imunidade ou isenção tributária, sob pena de ter 
descontados dos seus rendimentos os valores devidos nos termos da legislação tributária em vigor. 

Prorrogação dos Prazos 
Considerar-se-ão automaticamente prorrogados até o primeiro Dia Útil subsequente, sem acréscimo de juros 
ou de qualquer outro encargo moratório aos valores a serem pagos, os prazos para pagamento de qualquer 
obrigação prevista ou decorrente da presente Escritura, quando a data de tais pagamentos coincidir com dia 
em que não haja expediente comercial ou bancário na cidade de São Paulo, Estado de São Paulo e/ou na 
cidade do Rio de Janeiro, Estado do Rio de Janeiro, ressalvados os casos cujos pagamentos devam ser 
realizados por meio da CETIP, hipótese em que somente haverá prorrogação quando a data de pagamento 
coincidir com sábado, domingo ou feriado nacional. 

Decadência dos Direitos aos Acréscimos 
Sem prejuízo do disposto no item “Prorrogação dos Prazos” acima, o não comparecimento do Debenturista 
para receber o valor correspondente a quaisquer das obrigações pecuniárias devidas pela Emissora, nas datas 
previstas na Escritura, ou em comunicado publicado pela Emissora, não lhe dará direito ao recebimento de 
qualquer remuneração adicional e/ou encargos moratórios no período relativo ao atraso no recebimento, 
sendo-lhe, todavia, assegurados os direitos adquiridos até a data do respectivo vencimento. 
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Publicidade 
Todos os atos e decisões a serem tomados decorrentes desta Emissão que, de qualquer forma, vierem a 
envolver interesses dos Debenturistas, deverão ser obrigatoriamente comunicados na forma de avisos 
(“Avisos aos Debenturistas”), e publicados no DOERJ, no “Diário Mercantil” e no jornal “Valor Econômico”, 
sendo que o Aviso ao Mercado nos termos do artigo 53 da Instrução CVM 400, o Anúncio de Início da 
Oferta, nos termos do artigo 52 da Instrução CVM 400, o Anúncio de Encerramento da Oferta, nos termos do 
artigo 29 da Instrução CVM 400, o Anúncio de Encerramento e eventuais convocações aos Debenturistas 
também serão divulgados na página da Emissora na rede mundial de computadores – Internet 
(http://www.br.brookfield.com). 

Aquisição Facultativa 
A Emissora poderá, a seu exclusivo critério, observado o disposto no parágrafo 3º do artigo 55 da Lei das 
Sociedades por Ações, adquirir Debêntures em Circulação, as quais poderão ser canceladas, permanecer na 
tesouraria da Emissora ou ser novamente colocadas no mercado, conforme as regras expedidas pela CVM, 
devendo tal fato constar do relatório da administração e das demonstrações financeiras da Emissora. As 
Debêntures adquiridas pela Emissora para permanência em tesouraria e, se e quando recolocadas no mercado, 
farão jus à mesma remuneração das demais Debêntures em Circulação. Na hipótese de cancelamento das 
Debêntures, o mesmo deverá ser objeto de aditamento à Escritura. 

Liquidez e Estabilização 
Não será constituído fundo de sustentação de liquidez ou firmado contrato de garantia de liquidez para as 
Debêntures. Não será firmado contrato de estabilização de preço das Debêntures no mercado secundário. 

Fundo de Amortização 
Não será constituído fundo de amortização para a presente Emissão. 

Vencimento Antecipado  

São considerados eventos de inadimplemento, acarretando o vencimento antecipado das Debêntures e, sujeito 
ao disposto nos parágrafos abaixo, a imediata exigibilidade do pagamento, pela Emissora, do Valor Nominal 
Unitário ou do Saldo do Valor Nominal Unitário das Debêntures, acrescido da Remuneração calculados pro 
rata temporis, desde a Data de Emissão ou da data de pagamento da Remuneração imediatamente anterior, 
conforme aplicável, até a data do seu efetivo pagamento, além dos demais encargos devidos nos termos desta 
Escritura, quando aplicáveis, quaisquer dos seguintes eventos (cada um deles, um “Evento de 
Inadimplemento”): 
 

(a) pedido de recuperação judicial, decretação de falência, pedido de falência não elidido no prazo 
legal ou pedido de autofalência, assim como o pedido ou início de processo de recuperação 
judicial ou extrajudicial, ou ainda, qualquer evento análogo que caracterize estado de 
inadimplência contumaz, incluindo acordo com credores, nos termos da legislação aplicável, 
envolvendo a Emissora e/ou qualquer controlada direta ou indireta da Emissora cujos 
patrimônios líquidos, de acordo com as demonstrações financeiras consolidadas da Emissora 
imediatamente anteriores ao evento, sejam, individualmente ou em conjunto (quando 
considerado um período de 12 (doze) meses), superior a R$17.250.000,00 (dezessete milhões e 
duzentos e cinquenta mil reais) (“Controladas”);  
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(b) protesto de títulos contra a Emissora, ainda que na condição de garantidora, e/ou de suas 
Controladas cujo valor individual ou agregado não pago ultrapasse R$27.000.000,00 (vinte e 
sete milhões de reais), valor este, corrigido pelo IGP-M (Índice Geral de Preços de Mercado, 
apurado e divulgado pela Fundação Getúlio Vargas) (“IGP-M”) desde a Data de Emissão, salvo 
se no prazo máximo de 10 (dez) Dias Úteis da data de sua ocorrência for comprovado, pela 
Emissora, que o protesto foi sustado ou cancelado, ou ainda, se foi objeto de medida judicial que 
o tenha suspendido;  

 
(c) declaração de vencimento antecipado em razão do inadimplemento de quaisquer obrigações, ou 

não pagamento, na data de vencimento original, observado neste último caso o prazo de cura, 
caso existente, de quaisquer obrigações pecuniárias da Emissora ou de qualquer Controlada da 
Emissora em valor, individual ou agregado, superior a R$27.000.000,00 (vinte e sete milhões de 
reais), ou equivalente em outras moedas, valor este corrigido pelo IGP-M desde a Data da 
Emissão, salvo se for comprovado pela Emissora no prazo máximo de 5 (cinco) Dias Úteis da 
data de sua ocorrência, que foram suspensos os efeitos do inadimplemento ou vencimento 
antecipado por meio de qualquer medida judicial ou arbitral;  

 
(d) ocorrência de qualquer alteração na composição societária que venha a resultar na perda, 

transferência ou alienação do controle acionário direto ou indireto da Emissora (“Operação”) 
sem prévia e expressa aprovação dos Debenturistas manifestada em Assembleia Geral de 
Debenturistas especialmente convocada para esse fim, nos termos da Escritura desde que a 
Operação resulte na saída da Emissora do grupo econômico sob o controle da Brookfield Asset 
Managment Inc., tendo “alienação” a definição do artigo 254-A, parágrafo 1º da Lei das 
Sociedades por Ações e com base no artigo 2º da Instrução CVM nº 361, de 5 de março de 2002, 
conforme alterada, e “transferência ou alienação do controle acionário”, direto ou indireto da 
Emissora, a definição do artigo 116 da Lei das Sociedades por Ações;  

 
(e) ocorrência de qualquer alteração na composição societária que venha a resultar na perda, 

transferência ou alienação do controle acionário direto ou indireto da Brookfield Rio de Janeiro 
Empreendimentos Imobiliários S.A., da Brookfield São Paulo Empreendimentos Imobiliários 
S.A., da Brookfield MB Empreendimentos Imobiliários S.A. (“Unidades Operacionais”), ou, 
ainda, de qualquer controlada da Emissora ou das Unidades Operacionais que, para efeitos desta 
cláusula, possua Patrimônio Líquido igual ou superior a 12% (doze por cento) do Patrimônio 
Líquido da Emissora, desde que tal alteração na composição societária resulte na saída da 
Emissora, das Unidades Operacionais ou das controladas enquadradas no critério acima, do 
grupo econômico sob o controle da Brookfield Asset Management Inc. (“Controladas 
Relevantes”), sem prévia e expressa aprovação dos Debenturistas manifestada em Assembleia 
Geral de Debenturistas especialmente convocada para esse fim, nos termos da Escritura; tendo 
“alienação” a definição do artigo 254-A, parágrafo 1º da Lei das Sociedades por Ações e com 
base no artigo 2º da Instrução CVM nº 361, de 5 de março de 2002, conforme alterada, e 
“transferência ou alienação do controle acionário”, direto ou indireto de qualquer Controlada 
Relevante, a definição do artigo 116 da Lei das Sociedades por Ações; 

 
(f) descumprimento pela Emissora de qualquer obrigação pecuniária relacionada a esta Emissão, 

não sanado no prazo de 2 (dois) Dias Úteis contados do vencimento da respectiva obrigação; 
 

(g) descumprimento pela Emissora de qualquer obrigação não pecuniária relacionada a esta 
Emissão, salvo se no prazo máximo de 3 (três) Dias Úteis da data do recebimento pela Emissora 
de notificação enviada pelo Agente Fiduciário tal descumprimento for sanado pela Emissora; 

 
(h) liquidação, dissolução, insolvência ou extinção da Emissora, de qualquer Unidade Operacional 

ou Controlada Relevante, ressalvado exclusivamente no caso de qualquer Unidade Operacional 
ou Controlada Relevante, se a liquidação, dissolução ou extinção (i) decorrer de uma operação 
societária que não constitua qualquer outro Evento de Inadimplemento, e (ii) não resultar na 
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redução da classificação de risco da Emissão ou da Emissora, quando comparada à classificação 
de risco existente na data imediatamente anterior à data de publicação do fato relevante referente 
à respectiva liquidação, dissolução ou extinção da Unidade Operacional ou Controlada 
Relevante, conforme o caso; 

 
(i) comprovação de inveracidade, insuficiência, incorreção ou inconsistência de qualquer 

declaração feita pela Emissora na Escritura, ou de qualquer informação constante nos 
documentos relativos à Emissão que comprovadamente afete de forma relevante e adversa a 
capacidade da Emissora de honrar pontualmente as suas obrigações nos termos desta Escritura; 

 
(j) pagamento de dividendos, juros sobre o capital próprio ou qualquer outra forma de pagamento 

aos seus acionistas, tal como participação no lucro prevista no Estatuto Social da Emissora, caso 
a Emissora esteja em mora com qualquer de suas obrigações pecuniárias estabelecidas na 
Escritura, ressalvado, entretanto, o pagamento do dividendo mínimo obrigatório previsto no 
artigo 202 da Lei das Sociedades por Ações;  

 
(k) não cumprimento de qualquer decisão ou sentença judicial transitada em julgado contra a 

Emissora, ainda que na condição de garantidora, ou contra suas controladas ou coligadas, em 
valor unitário ou agregado, na data da referida decisão, igual ou superior a R$27.000.000,00 
(vinte e sete milhões de reais) ou o seu contravalor em outras moedas, valor este corrigido pelo 
IGP-M desde a Data de Emissão, no prazo de até 3 (três) Dias Úteis contados da data estipulada 
para pagamento;  

 
(l) transferência ou qualquer forma de cessão ou promessa de cessão a terceiros, pela Emissora, das 

obrigações assumidas na Escritura, salvo se para sociedades controladas pela Emissora e desde 
que a Emissora continue integralmente coobrigada por todas as obrigações nos termos desta 
Escritura e com a anuência prévia dos Debenturistas reunidos em Assembleia Geral de 
Debenturistas especialmente convocada para esse fim;  

 
(m) recompra de ações, no caso da Emissora estar inadimplente com suas obrigações pecuniárias 

descritas na Escritura, sem prejuízo do disposto no item (e) acima; 
 

(n) transformação da Emissora em sociedade limitada, nos termos dos artigos 220 a 222 da Lei das 
Sociedades por Ações; 

 
(o) realização de redução de capital social da Emissora com outra finalidade que não a absorção de 

prejuízos, sem que haja anuência prévia dos Debenturistas reunidos em Assembleia Geral de 
Debenturistas especialmente convocada para esse fim;  

 
(p) se as obrigações de pagar da Emissora previstas na Escritura deixarem de concorrer, no mínimo, 

em condições pari passu com as demais dívidas quirografárias da Emissora, ressalvadas as 
obrigações que gozem de preferência por força de disposição legal; 

 
(q) cisão, fusão, incorporação ou qualquer outra espécie de reorganização societária possível (todos 

esses eventos, em conjunto, "Reorganização Societária") envolvendo a Emissora, sem a prévia e 
expressa anuência de Debenturistas que representem no mínimo 75% (setenta e cinco por cento) 
das Debêntures em Circulação, reunidos em Assembleia Geral de Debenturistas especialmente 
convocada para esse fim, desde que esta Reorganização Societária resulte, cumulativamente: (i) 
na redução da classificação de risco da Emissão ou da Emissora, quando comparada à 
classificação de risco existente na data imediatamente anterior à data de publicação do fato 
relevante referente à aprovação da Reorganização Societária; e (ii) em qualquer alteração na 
composição societária que venha a resultar na perda, transferência ou alienação do controle 
acionário direto ou indireto da Emissora, que resulte na saída da Emissora do grupo econômico 
sob o controle da Brookfield Asset Managment Inc.; 
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(r) alteração ou modificação relevante do objeto social da Emissora, exceto se forem mantidas as 
atividades relacionadas ao setor de incorporações imobiliárias, no Brasil e/ou no exterior e/ou 
seja requerido por lei, norma ou entidade governamental; 

 
(s) descumprimento de qualquer decisão administrativa ou governamental contra a qual não seja 

obtido efeito suspensivo no prazo dentro do prazo regulamentar para tal obtenção, e que possa, 
comprovadamente, impactar de maneira significativa as condições econômicas, financeiras e/ou 
operacionais da Emissora;  

 
(t) se esta Escritura, ou qualquer uma de suas disposições materiais forem declaradas inválidas, 

nulas ou inexequíveis, por decisão judicial transitada em julgado; e 
 

(u) não atendimento, pela Emissora, de qualquer dos índices e limites financeiros apurados com 
base nas informações trimestrais consolidadas da Emissora, nos termos da Cláusula 7.1.2 da 
Escritura, relacionados a seguir, observando-se, para tanto, o disposto na Cláusula 7.1.1 da 
Escritura (“Índices Financeiros”): 

 
(i) a razão entre (A) a diferença entre a Dívida Líquida e a Dívida SFH e (B) Patrimônio Líquido 

deverá ser sempre igual ou inferior a 0,80 (oitenta centésimos) ; e 
 
(ii) a razão entre (A) a soma do Total de Recebíveis e Imóveis a Comercializar e (B) a soma de 

Dívida Líquida, Imóveis a Pagar e Custos e Despesas a Apropriar deverá ser sempre igual ou 
maior a 1,50 (um inteiro e cinquenta centésimos) ou menor que 0 (zero);  

 
onde: 
 
“Dívida Líquida", conforme definida na Escritura, corresponde à somatória, apurada com base nas 
demonstrações financeiras consolidadas da Emissora: (a) do valor de principal, juros e, quando 
devidos, demais encargos, inclusive moratórios, das dívidas de curto e de longo prazo decorrentes 
de: (i) qualquer mútuo, financiamento ou empréstimo, (ii) títulos de renda fixa, conversíveis ou 
não, em circulação no mercado de capitais local e/ou internacional, e (iii) instrumentos derivativos, 
menos (b) o somatório dos valores em caixa, bancos e aplicações financeiras; 
 
“Dívida SFH” corresponde à somatória de todos os contratos de empréstimo da Emissora cujos 
recursos sejam oriundos do Sistema Financeiro de Habitação; 
 
"Imóveis a Pagar" corresponde ao somatório das contas a pagar por aquisição de imóveis menos a 
parcela referente à permuta; 
 
"Custos e Despesas a Apropriar" conforme indicado nos releases de divulgação dos resultados da 
Emissora; 
 
“Patrimônio Líquido” é o patrimônio líquido da Emissora, excluídos os valores da conta reservas 
de reavaliação, se houver; 
 
“Total de Recebíveis” corresponde à soma dos valores a receber de clientes de curto e longo prazo 
da Emissora, refletidos ou não nas demonstrações financeiras consolidadas, conforme indicado nos 
releases de divulgação dos resultados da Emissora, em função da prática contábil aprovada pela 
Resolução do Conselho Federal de Contabilidade nº 1266/09; e 
 
“Imóveis a Comercializar” é o valor apresentado na conta imóveis a comercializar do balanço 
patrimonial consolidado da Emissora. 
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Ocorrendo quaisquer dos Eventos de Inadimplemento indicados nos subitens (a), (c), (d), (e), (f), (h), (j), (l) 
(m), (n), (o), (q) e (t) acima, não sanados nos respectivos prazos de cura, se aplicável, as Debêntures tornar-
se-ão automaticamente vencidas, aplicando-se o disposto na Cláusula 7.4 da Escritura, independentemente de 
aviso ou notificação, judicial ou extrajudicial, devendo o Agente Fiduciário, no entanto, enviar imediatamente 
à Emissora comunicação escrita informando a ciência de tal acontecimento. 

Na ocorrência de quaisquer dos demais Eventos de Inadimplemento que não sejam aqueles previstos no 
parágrafo acima, o Agente Fiduciário deverá convocar, dentro de 5 (cinco) Dias Úteis da data em que tomar 
conhecimento da ocorrência de qualquer dos referidos eventos, Assembleia Geral de Debenturistas, visando a 
deliberar acerca da não declaração de vencimento antecipado das Debêntures, observado o procedimento de 
convocação previsto na Cláusula X da Escritura. 

O Agente Fiduciário deverá enviar imediatamente à Emissora comunicação escrita informando acerca das 
deliberações tomadas na Assembleia Geral de Debenturistas referida acima. 

Se, na Assembleia Geral de Debenturistas referida acima, os Debenturistas detentores de, no mínimo, 75% 
(setenta e cinco por cento) das Debêntures em Circulação determinarem que o Agente Fiduciário não declare 
o vencimento antecipado das Debêntures, o Agente Fiduciário não declarará o vencimento antecipado das 
Debêntures. 

Adicionalmente, na hipótese de não instalação da Assembleia Geral de Debenturistas por falta de quorum, 
após a realização da primeira convocação e da segunda convocação, o Agente Fiduciário deverá declarar 
antecipadamente vencidas todas as obrigações decorrentes das Debêntures, devendo enviar imediatamente à 
Emissora comunicação escrita informando tal acontecimento. 

Em caso de vencimento antecipado das Debêntures, a Emissora obriga-se a resgatar a totalidade das 
Debêntures em até 5 (cinco) Dias Úteis, contados do recebimento, pela Emissora, de notificação encaminhada 
pelo Agente Fiduciário, com o seu consequente cancelamento, obrigando-se aos pagamentos previstos acima, 
sob pena de, não o fazendo, sujeitar-se ao pagamento de Encargos Moratórios incidentes sobre os valores 
então devidos, devendo os Encargos Moratórios ser calculados nos termos da Cláusula 7.4 da Escritura.  

VI. CARACTERÍSTICAS DA OFERTA 

Contrato de Distribuição 
O Contrato de Distribuição estará disponível para consulta nos endereços da Emissora e dos Coordenadores 
indicados na seção “Informações sobre Administradores, Coordenadores, Consultores e Auditores” neste 
Prospecto. De acordo com o Contrato de Distribuição, a Oferta será realizada com as seguintes características: 

Procedimento de Coleta de Intenções de Investimentos (Procedimento de Bookbuilding)  
No âmbito da Oferta, será realizado, pelos Coordenadores, o procedimento de coleta de intenções de 
investimento, nos termos dos parágrafos 1º e 2º do artigo 23 e do artigo 44 da Instrução CVM 400, sem 
recebimento de reservas, sem lotes mínimos ou máximos, para verificação, junto aos Investidores da Oferta, e 
de comum acordo com a Emissora, da existência, remuneração e quantidade de Debêntures a ser alocada em 
cada série.  

O resultado do Procedimento de Bookbuilding será ratificado por meio de aditamento à Escritura, o qual 
deverá ser inscrito na JUCERJA, nos termos da Escritura, sem necessidade de nova aprovação societária pela 
Emissora, nos termos da RCA.  

Pessoas Vinculadas 
Nos termos do artigo 55 da Instrução CVM 400, poderá ser aceita a participação de Investidores da Oferta que 
sejam Pessoas Vinculadas no Procedimento de Bookbuilding, que poderão subscrever as Debêntures da 
Primeira Série e/ou as Debêntures da Segunda Série sem limite máximo de tal participação em relação ao 
Valor Total da Emissão. Caso seja verificado excesso de demanda superior em 1/3 (um terço) à quantidade de 
Debêntures inicialmente ofertada (sem considerar as Debêntures do Lote Suplementar e as Debêntures 
Adicionais), não será permitida a colocação das Debêntures a Investidores da Oferta que sejam Pessoas 
Vinculadas, sendo as intenções de investimento realizadas por Investidores da Oferta que sejam Pessoas 
Vinculadas automaticamente canceladas.  
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A participação, na Oferta, de Investidores da Oferta que sejam Pessoas Vinculadas na Oferta poderá 
acarretar em má formação na taxa final da Remuneração, bem como poderá ter um impacto adverso 
na liquidez das Debêntures no mercado secundário, uma vez que referidas Pessoas Vinculadas podem 
optar por manter estas Debêntures fora de circulação, influenciando a sua liquidez. 

Para mais informações, veja a seção deste Prospecto “Fatores de Risco – A participação de investidores 
que sejam considerados Pessoas Vinculadas poderá promover a má formação na taxa de remuneração 
final das Debêntures, bem como poderá ter um impacto adverso na liquidez das debêntures no mercado 
secundário”. 

Não haverá preferência para subscrição das Debêntures pelos atuais acionistas da Emissora. 

Plano de Distribuição 
Observadas as condições previstas no Contrato de Distribuição, os Coordenadores iniciarão a colocação das 
Debêntures após: (a) a obtenção do registro da Emissão na CVM; (b) o registro para distribuição, negociação 
e custódia eletrônica das Debêntures no ambiente da CETIP; (c) a publicação do Anúncio de Início; e (d) a 
disponibilização aos investidores dos Prospectos da Oferta e da versão atualizada do Formulário de 
Referência da Emissora, elaborado pela Emissora em conformidade com a Instrução CVM nº 480. A 
colocação das Debêntures será realizada de acordo com os procedimentos do MDA (administrado e 
operacionalizado pela CETIP), conforme estabelecido no Contrato de Distribuição. 

Anteriormente ao Registro da Oferta, os Coordenadores disponibilizaram ao público os Prospectos da Oferta, 
precedido da publicação do aviso de que trata o artigo 53 da Instrução CVM 400, qual seja, o Aviso ao 
Mercado. Observadas as disposições da regulamentação aplicável, os Coordenadores realizarão a distribuição 
pública das Debêntures conforme plano de distribuição a ser adotado em consonância com o disposto no 
parágrafo 3º do artigo 33 da Instrução CVM 400, de forma a assegurar: (i) que o tratamento conferido aos 
Investidores da Oferta seja justo e equitativo; (ii) a adequação do investimento ao perfil de risco dos 
respectivos clientes dos Coordenadores; e (iii) que os representantes de venda dos Coordenadores recebam 
previamente o exemplar dos Prospectos, para leitura obrigatória, e que suas dúvidas possam ser esclarecidas 
por pessoas designadas pelo Coordenador Líder para tal. O plano de distribuição é fixado pelos 
Coordenadores, em conjunto com a Emissora, levando em consideração suas relações com investidores e 
outras considerações de natureza comercial ou estratégica dos Coordenadores e da Emissora (“Plano de 
Distribuição”). 

Prazo de Distribuição 
O prazo para distribuição pública das Debêntures no âmbito da Oferta será de até 06 (seis) meses, nos termos 
do artigo 18 da Instrução CVM 400, a contar da data de publicação do Anúncio de Início, inclusive (“Prazo de 
Distribuição”). 

Prazo de Subscrição 
Caso as Debêntures alocadas para os investidores no Procedimento de Bookbuilding não sejam 
devidamente integralizadas pelos mesmos no prazo estipulado pelos Coordenadores, os Coordenadores 
deverão integralizar as respectivas Debêntures, na mesma série definida no Procedimento de Bookbuilding, 
em até 5 (cinco) dias úteis contados da data de publicação do Anúncio de Início (“Prazo de Subscrição”). 

Distribuição Parcial e Montante Mínimo 
A Oferta poderá ser concluída mesmo em caso de distribuição parcial das Debêntures, desde que haja 
colocação de um montante mínimo de 22.500 (vinte e duas mil e quinhentas) Debêntures, sendo que as 
Debêntures que não forem colocadas no âmbito da Oferta serão canceladas pela Emissora (“Montante 
Mínimo”). Uma vez atingido o Montante Mínimo, a Emissora, de comum acordo com os Coordenadores, 
poderá decidir por reduzir o Valor Total da Emissão até um montante equivalente a qualquer montante entre o 
Montante Mínimo e o Valor Total da Emissão. 
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Os interessados em adquirir Debêntures no âmbito da Oferta poderão, quando da assinatura dos respectivos 
boletins de subscrição de Debêntures, condicionar sua adesão à Oferta à distribuição (i) da totalidade ou de 
uma proporção do total das Debêntures ofertadas; ou (ii) de uma proporção ou quantidade mínima de 
Debêntures de cada série objeto de subscrição conforme indicado nos respectivos boletins de subscrição, em 
observância ao disposto nos artigos 30 e 31 da Instrução CVM 400. 

Na hipótese de não atendimento das condições referidas nas alíneas (i) ou (ii) acima, os investidores que já 
tiverem subscrito e integralizado Debêntures no âmbito da Oferta receberão dos Coordenadores ou da 
Emissora, caso os recursos decorrentes da integralização já tenham sido repassados pelos Coordenadores à 
Emissora, os montantes utilizados na integralização das Debêntures no prazo de 5 (cinco) dias contado da 
última Data de Liquidação ou do cancelamento da Oferta, conforme o caso, deduzidos dos encargos e tributos 
devidos, não sendo devida, nessas hipóteses, qualquer remuneração ou atualização pela Emissora aos 
referidos investidores. 

Na hipótese de restituição de quaisquer valores aos investidores, conforme previsto no parágrafo acima, os 
investidores deverão fornecer recibo de quitação relativo aos valores restituídos, bem como efetuar a 
devolução dos boletins de subscrição das Debêntures cujos valores tenham sido restituídos. 

O investidor deve ler o subitem “Restrição de Negociação até o encerramento da Oferta e cancelamento 
da Oferta em caso de colocação parcial” do item “Fatores de Risco Relacionados à  Oferta” da seção 
"Fatores de Risco” deste Prospecto. 

Regime de Colocação 
Observadas as condições do Contrato de Distribuição, os Coordenadores realizarão a distribuição pública das 
Debêntures, no Prazo de Subscrição, totalizando o montante de R$300.000.000,00 (trezentos milhões de 
reais), sob regime de garantia firme para o montante de R$225.000.000,00 (duzentos e vinte e cinco milhões 
de reais), de forma individual e não solidária, de acordo com a tabela abaixo(“Garantia Firme”): 

Coordenador Garantia Firme Prestada 
(em R$ na Data de Emissão) Proporção da Garantia Firme 

J.P. Morgan 112.500.000,00 50%  

Itaú BBA 112.500.000,00 50% 

Total  225.000.000,00 100% 

 

A Garantia Firme é válida até 15 de março de 2013 (“Data Limite da Garantia Firme”), podendo ser 
prorrogada exclusivamente a critério dos Coordenadores, de forma expressa e por escrito, quando encerra-se 
qualquer obrigação dos Coordenadores em relação à colocação firme das Debêntures.  

Caso haja a necessidade de exercício da Garantia Firme pelos Coordenadores no Procedimento de 
Bookbuilding, em decorrência de ausência de demanda pela totalidade das Debêntures objeto da Garantia 
Firme por parte dos investidores, tal Garantia Firme será exercida exclusivamente nas Debêntures da Primeira 
Série na taxa máxima da Remuneração das Debêntures da Primeira Série.  

Os Coordenadores, com expressa anuência da Emissora, organizarão a colocação das Debêntures perante os 
investidores interessados, podendo levar em conta suas relações com clientes e outras considerações de 
natureza comercial ou estratégica, sendo permitida, inclusive, a coleta de intenções de investimento, nos 
termos da Instrução CVM 400, por meio do Procedimento de Bookbuilding a ser conduzido pelos 
Coordenadores. 

Após a integral colocação das Debêntures, será publicado Anúncio de Encerramento. 

Comissão dos Coordenadores  
Pelos serviços prestados na forma prevista no Contrato de Distribuição, a Emissora pagará aos 
Coordenadores, na proporção da Garantia Firme prestada por cada um deles, a seguinte remuneração: 
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(a) Comissão de Coordenação e Estruturação: a este título a Emissora pagará aos Coordenadores, na 
proporção da Garantia Firme prestada por cada um, uma comissão no montante de 0,20% (vinte 
centésimos por cento) a ser calculada sobre o valor total das Debêntures emitidas, calculado com 
base no Preço de Subscrição das Debêntures, incluindo as Debêntures do Lote Suplementar e as 
Debêntures Adicionais; 

(b) Comissão de Colocação: a este título a Emissora pagará aos Coordenadores, na proporção da Garantia 
Firme prestada por cada um, uma comissão no montante de 0,20% (vinte centésimos por cento), a ser 
calculada sobre o valor total de Debêntures calculado com base no Preço de Subscrição das Debêntures, 
incluindo as Debêntures do Lote Suplementar e as Debêntures Adicionais; 

(c) Prêmio de Prestação de Garantia Firme: a este título a Emissora pagará aos Coordenadores, na 
proporção da Garantia Firme prestada por cada um, uma comissão no montante de 0,10% (dez 
centésimos por cento), a ser calculado sobre o Preço de Subscrição das Debêntures objeto de 
Garantia Firme, sendo este Prêmio de Prestação de Garantia Firme devido pela Emissora aos 
Coordenadores independentemente do efetivo exercício da Garantia Firme pelos Coordenadores; e 

(d) Comissão de Sucesso: a este título a Emissora pagará aos Coordenadores, na proporção da Garantia 
Firme prestada por cada um, uma comissão de sucesso equivalente a 30% (trinta por cento) da 
economia gerada pela diferença entre as Taxas Máximas, das Debêntures da Primeira Série e das 
Debêntures da Segunda Série, respectivamente, e a taxa final das Debêntures da Primeira Série e a 
taxa final das Debêntures da Segunda Série, conforme o caso, estabelecida no Procedimento de 
Bookbuilding (“Taxa Final”). A Comissão de Sucesso será incidente sobre o montante total das 
Debêntures emitidas, com base no Preço de Subscrição das mesmas, e será equivalente a 30% (trinta 
por cento) da diferença entre as Taxas Máximas das Debêntures da Primeira Série e das Debêntures 
da Segunda Série, respectivamente, e as respectivas Taxas Finais, incluindo as Debêntures do Lote 
Suplementar e as Debêntures Adicionais, multiplicada pelos prazos médios da respectiva Série e o 
montante efetivamente colocado em cada Série. O cálculo da Comissão de Sucesso será feito 
separadamente para cada série das Debêntures. 

A remuneração dos Coordenadores deverá ser paga, integralmente, na Data de Liquidação das Debêntures. 

Assembleia Geral de Debenturistas 
Os Debenturistas de cada uma das séries poderão, a qualquer tempo, reunir-se em Assembleia Geral de 
Debenturistas da Primeira Série (“Assembleia Geral de Debenturistas da Primeira Série”) e Assembleia Geral 
de Debenturistas da Segunda Série (“Assembleia Geral de Debenturistas da Segunda Série” e, em conjunto 
com a Assembleia Geral de Debenturistas da Primeira Série, “Assembleias Gerais de Debenturistas”), nos 
termos do artigo 71 da Lei das Sociedades por Ações, a fim de deliberarem sobre matéria de interesse da 
comunhão dos Debenturistas da respectiva série, sendo que poderá ser realizada uma Assembleia Geral de 
Debenturistas comum às duas Séries caso possuam a mesma ordem do dia. 

A convocação de Assembleias Gerais de Debenturistas se dará mediante anúncio publicado pelo menos 3 
(três) vezes no DOERJ e no jornal “Diário Mercantil”, respeitadas outras regras relacionadas à publicação de 
anúncio de convocação de assembleias gerais constantes da Lei das Sociedades por Ações, da regulamentação 
aplicável e da Escritura. 

Qualquer Assembleia Geral de Debenturistas deverá ser realizada em prazo mínimo de 15 (quinze) dias, 
contados da data da primeira publicação da convocação. Qualquer Assembleia Geral de Debenturistas em 
segunda convocação somente poderá ser realizada em, no mínimo, 8 (oito) dias após a data marcada para a 
instalação da Assembleia Geral de Debenturistas em primeira convocação. 
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Serão consideradas regulares as Assembleias Gerais de Debenturistas a que comparecerem os titulares de 
todas as Debêntures em Circulação de cada uma das Séries, independentemente de publicações e/ou avisos. 

A(s) Assembleia(s) Geral(is) de cada uma das Séries se instalará(ão), em primeira convocação, com a 
presença de Debenturistas que representem a metade, no mínimo, das Debêntures em Circulação da Primeira 
Série, e a metade, no mínimo, das Debêntures em Circulação da Segunda Série, conforme o caso, e em 
segunda convocação, com qualquer número de Debenturistas, sendo que em caso de Assembleia Geral de 
Debenturistas comum às duas Séries, para fins de cálculo de quorum de instalação, será considerada a 
totalidade das Debêntures em Circulação, independentemente da série a que pertença. 

Exclusivamente para fins da instalação da Assembleia Geral de Debenturistas que deliberará sobre o 
vencimento antecipado não automático das Debêntures, o quorum de instalação em primeira convocação será 
de, no mínimo, 75% (setenta e cinco por cento) das Debêntures; e em segunda convocação, com qualquer 
número de Debenturistas, sendo que, para fins de cálculo de quorum de instalação, será considerada a 
totalidade das Debêntures em Circulação, independentemente da série a que pertença. 

Para efeito da constituição de todos os quora de instalação e/ou deliberação de qualquer Assembleia Geral de 
Debenturistas previstos na Escritura, consideram-se, “Debêntures em Circulação” todas as Debêntures 
subscritas e não resgatadas, excluídas aquelas Debêntures: (i) mantidas em tesouraria pela Emissora; ou (ii) de 
titularidade de: (a) empresas controladas pela Emissora (diretas ou indiretas); (b) controladoras (ou grupo de 
controle) da Emissora; e (c) administradores da Emissora, incluindo, mas não se limitando a, pessoas direta ou 
indiretamente relacionadas a qualquer das pessoas anteriormente mencionadas 

A presidência de cada Assembleia Geral caberá ao Debenturista eleito pela maioria dos titulares das 
Debêntures, ou àquele que for designado pela CVM. 

Nas deliberações das Assembleias Gerais, a cada Debênture em Circulação caberá um voto, admitida a 
constituição de mandatário, Debenturista ou não. Exceto pelo disposto no parágrafo abaixo, todas as 
deliberações a serem tomadas em Assembleia Geral de Debenturistas dependerão de aprovação de 
Debenturistas representando, no mínimo, 75% (setenta e cinco por cento) das Debêntures em Circulação. 

 
Não estão incluídos no quorum a que se refere o parágrafo acima: 

i. os quora expressamente previstos na Escritura; 

ii. as alterações relativas: (a) à redução de remuneração das Debêntures; (b) aos quora 
estabelecidos na Escritura; (c) às datas de pagamento de quaisquer valores devidos aos 
Debenturistas, conforme previsto na Escritura; e (d) à modificação da espécie das Debêntures 
para uma espécie com prioridade menor de seus créditos em caso de falência da Emissora, 
devendo qualquer alteração com relação às matérias mencionadas neste subitem (ii) ser 
aprovada, seja em primeira convocação ou em qualquer convocação subsequente, por 
Debenturistas representando, no mínimo, 90% (noventa por cento) das Debêntures em 
Circulação; e 

iii. qualquer alteração aos termos da Cláusula X da Escritura, que deverão ser aprovadas, seja em 
primeira convocação ou em qualquer convocação subsequente, por Debenturistas 
representando, no mínimo, 90% (noventa por cento) das Debêntures em Circulação. 
Demonstrativo do Custo de Distribuição  
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Demonstrativo do Custo de Distribuição 

A tabela abaixo demonstra o custo estimado da Oferta, calculada com base no valor da Oferta na Data de 
Emissão, assumindo a colocação da totalidade das Debêntures: 

Comissões e Despesas 

 

Montante (em R$) 

 

% em relação ao Valor Total da Oferta 

Volume da Oferta 

 

   300.000.000  

 

100% 

Comissão de Coordenação e Estruturação
(1)

 

 

              600.000  

 

0,200% 

Comissão de Colocação
(1)

 

 

              600.000  

 

0,200% 

Prêmio de Prestação de Garantia Firme 
(1)

 

 

              225.000  

 

0,075% 

Comissão de Sucesso 

 

                      -    

 

0,000% 

Tributos incidentes sobre o Comissionamento 

 

              152.200  

 

0,051% 

Total de Comissões
(2)

 

 

           1.577.200  

 

0,526% 

Taxa de registro na CVM 

 

                82.870  

 

0,028% 

Taxa de registro na ANBIMA 

 

                22.680  

 

0,008% 

Registro para negociação na CETIP
(3)

 

 

64.675 

 

0,022% 

Advogados 

 

              360.000  

 

0,120% 

Auditores 

 

637.973 

 

0,213% 

Classificação de Risco 

 

60.000 

 

0,020% 

Agente Fiduciário
(3)

 

 

                 3.500  

 

0,001% 

Banco Mandatário
(3)

 

 

                30.000 

 

0,010% 

Publicações 

 

                83.211  

 

0,028% 

Roadshow
(4)

 

 

                20.000 

 

0,007% 

Outros
(4)

 

 

                10.000 

 

0,003% 

Total dos Custos 

 

              2.952.108 

 

0,984% 

Valor Líquido para a Emissora 

 

297.047.892 

 

99,015% 

(1)
 Calculado conforme descrito no item “Comissão dos Coordenadores” acima. 

(2)
 Incluindo os tributos incidentes sobre a Comissão de Coordenação e Estruturação, a Comissão de Colocação e o Prêmio de Garantia firme. 

(3)
 Valor anual. 

(4)
 Valor estimado. 

Custo Unitário 
A tabela abaixo apresenta o custo unitário de distribuição das Debêntures objeto desta Oferta:  

N
o
 de Debêntures 

 

Valor Nominal Unitário  

 

Custos da Oferta  

 

Custos por Debênture 

 

(em R$) 

 

(em R$) 

 

(em R$) (em %) 

                 30.000  

 

                                 10.000  

 

2.952.108 

 

98,40 0,984% 

Classificação de Risco (Rating) 
A Emissora contratou a Classificadora de Risco para a elaboração do relatório de classificação de risco para 
as Debêntures, e para a revisão anual da classificação de risco até o vencimento das Debêntures. 

A Classificadora de Risco atribuiu rating “A+(bra)” às Debêntures (para mais informações sobre a 
classificação de risco da Emissão, ver o Anexo E - “Relatório de Classificação de Risco das Debêntures”, 
deste Prospecto). 

Público Alvo 
A Oferta será destinada aos Investidores da Oferta, quais sejam, investidores residentes, domiciliados ou com 
sede no Brasil, clubes de investimento, fundos de investimento, carteiras administradas, entidades 
administradoras de recursos de terceiros registradas na CVM, entidades autorizadas a funcionar pelo BACEN, 
condomínios destinados à aplicação em carteiras de títulos e valores mobiliários registrados na CVM e/ou na 
BM&FBOVESPA, fundos de pensão, entidades abertas ou fechadas de previdência complementar e de 
capitalização e seguradoras, além de investidores considerados institucionais ou qualificados, nos termos da 
Instrução CVM 409, levando sempre em conta o perfil de risco dos destinatários da Oferta, observado o 
disposto na Instrução CVM 400 e os procedimentos expressamente previstos neste Prospecto. 
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Declaração de Inadequação do Investimento nas Debêntures 
A Oferta não é destinada aos investidores (i) que necessitem de ampla liquidez em seus títulos, uma vez que o 
mercado secundário para negociação de debêntures no Brasil é restrito; e/ou (ii) não estejam dispostos a 
correr risco de crédito de sociedades que atuam no setor de incorporação imobiliária. Para uma avaliação 
adequada dos riscos associados ao investimento nas Debêntures, recomenda-se que os investidores 
leiam a seção do Prospecto Preliminar “Fatores de Risco”, bem como as seções “4. Fatores de Risco” e 
“5. Riscos de Mercado”, constantes do Formulário de Referência, incorporado por referência ao 
Prospecto Preliminar, para uma descrição de certos fatores de risco relacionados à 
subscrição/aquisição das Debêntures que devem ser considerados na tomada de decisão de 
investimento.. 

Manifestação de Aceitação à Oferta 
Os investidores a partir da data de publicação do Anúncio de Início deverão manifestar sua aceitação à Oferta 
aos Coordenadores, por meio dos procedimentos da CETIP. 

Manifestação de Revogação da Aceitação à Oferta 
Na hipótese da Oferta ser cancelada, revogada ou suspensa, tal fato deverá ser imediatamente divulgado ao 
menos pelos mesmos meios utilizados para sua divulgação. Os investidores que já tenham aceitado a Oferta, 
no caso de sua suspensão, terão o direito de revogar sua aceitação em até 5 (cinco) dias úteis contados da 
respectiva comunicação. Terão direito a restituição integral, sem adição de juros ou correção monetária, sem 
dedução de encargos ou tributos, do valor dado em contrapartida às Debêntures, no prazo de 5 (cinco) dias 
úteis de sua manifestação: (a) todos os investidores que já tenham aceitado a Oferta, na hipótese de seu 
cancelamento ou revogação; e (b) os investidores que tenham revogado a sua aceitação no prazo acima 
mencionado, na hipótese de suspensão da Oferta. 

Modificação da Oferta 
A eventual modificação dos termos e condições da Emissão, nos termos dos artigos 25 a 27 da Instrução 
CVM 400, deverá ser divulgada imediatamente ao menos pelos mesmos meios utilizados para sua divulgação 
e os Coordenadores deverão se acautelar e se certificar, no momento do recebimento das aceitações da Oferta, 
de que o manifestante está ciente de que a Oferta original foi alterada e de que tem conhecimento das novas 
condições. Nesta hipótese, os investidores que já tiverem aderido à Oferta deverão ser comunicados 
diretamente a respeito da alteração dos termos e condições das Debêntures, para que confirmem, no prazo de 
5 (cinco) dias úteis do recebimento da comunicação, o interesse em manter a declaração de aceitação, 
presumida a manutenção em caso de silêncio. Caso, após notificados, os investidores decidam revogar sua 
aceitação da Oferta, deverão ser estes restituídos, sem adição de juros ou correção monetária, sem dedução de 
encargos ou tributos, do valor dado em contrapartida às Debêntures, no prazo de 5 (cinco) dias úteis contados 
de sua manifestação. 

No caso de restituição de valores nos termos acima descritos, os investidores deverão fornecer um recibo de 
quitação aos Coordenadores referente aos valores restituídos. Ainda, caso (a) seja verificada divergência 
relevante entre as informações constantes do Prospecto Preliminar e do Prospecto Definitivo que altere 
substancialmente o risco assumido pelo investidor ou a sua decisão de investimento; ou (b) a Oferta seja 
suspensa, nos termos dos artigos 19 e 20 da Instrução CVM 400, o investidor poderá revogar sua aceitação à 
Oferta, devendo, para tanto, informar sua decisão aos Coordenadores (1) no prazo de 5 (cinco) dias úteis 
contados da data de disponibilização do Prospecto Definitivo, no caso da alínea (a) acima; e (2) no prazo de 5 
(cinco) dias úteis contados da data em que foi comunicada por escrito a suspensão da Oferta, no caso da 
alínea (b) acima, presumindo-se, na falta da manifestação, o interesse do investidor em não revogar sua 
aceitação. Se o investidor revogar sua aceitação e se o investidor já tiver efetuado o pagamento do Preço de 
Subscrição, referido Preço de Subscrição será devolvido sem juros ou correção monetária, sem reembolso e 
com dedução dos valores relativos aos tributos e encargos incidentes, se existentes, no prazo de 5 (cinco) dias 
úteis contados da data da respectiva revogação. 
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Suspensão da Oferta 
Nos termos do artigo 19 da Instrução CVM 400, a CVM (i) poderá suspender, a qualquer tempo, a Oferta se 
(a) estiver se processando em condições diversas das constantes da Instrução CVM 400 ou do registro da 
Oferta; ou (b) for havida por ilegal, contrária à regulamentação da CVM ou fraudulenta, ainda que após 
obtido o respectivo registro da Oferta; e (ii) deverá suspender a Oferta quando verificar ilegalidade ou 
violação de regulamento sanáveis. O prazo de suspensão da Oferta não poderá ser superior a 30 dias, durante 
o qual a irregularidade apontada deverá ser sanada. Findo tal prazo sem que tenham sido sanados os vícios 
que determinaram a suspensão, a CVM deverá ordenar a retirada da Oferta e cancelar o respectivo registro, 
aplicando-se, neste caso, o disposto no item "Cancelamento ou Revogação da Oferta", abaixo nesta seção. A 
Emissora deverá dar conhecimento da suspensão aos investidores que já tenham aceitado a Oferta, podendo 
os investidores revogarem a aceitação até às 16 horas do quinto Dia Útil subsequente à data em que foi 
comunicada, de forma direta ao investidor, por escrito a suspensão da Oferta, presumindo-se, na falta da 
manifestação, o interesse do investidor em não revogar sua aceitação. Se o investidor revogar sua aceitação e 
se o investidor já tiver efetuado o pagamento do Preço de Subscrição, o referido Preço de Subscrição será 
devolvido sem juros ou correção monetária, sem reembolso e com dedução dos valores relativos aos tributos e 
encargos incidentes, se existentes, no prazo de 5 (cinco) Dias Úteis contados da data da respectiva revogação. 

Cancelamento ou Revogação da Oferta 
Nos termos dos artigos 19 e 20 da Instrução CVM 400, a CVM poderá cancelar, a qualquer tempo, a Oferta se 
(i) estiver se processando em condições diversas das constantes da Instrução CVM 400 ou do registro da 
Oferta; ou (ii) for havida por ilegal, contrária à regulamentação da CVM ou fraudulenta, ainda que após 
obtido o respectivo registro da Oferta. A rescisão do Contrato de Distribuição importará no cancelamento do 
registro da Oferta. Nos termos do artigo 25 e seguintes da Instrução CVM 400, havendo, a juízo da CVM, 
alteração substancial, posterior e imprevisível nas circunstâncias de fato existentes quando da apresentação do 
pedido de registro da Oferta, ou que o fundamentem, acarretando aumento relevante dos riscos assumidos 
pela Emissora e inerentes à própria Oferta, a CVM poderá acolher pleito de revogação da oferta. Se o 
investidor revogar sua aceitação e se o investidor já tiver efetuado o pagamento do Preço de Subscrição, 
referido Preço de Subscrição será devolvido sem juros ou correção monetária, sem reembolso e com dedução 
dos valores relativos aos tributos e encargos incidentes, se existentes, no prazo de 5 (cinco) Dias Úteis 
contados da data da respectiva revogação. 
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Cronograma de Etapas da Oferta 
Abaixo está o cronograma estimado das principais etapas da Oferta: 

Nº. Eventos Data prevista(1) 

1. 
Protocolo do pedido de análise prévia e solicitação de registro na ANBIMA 
Divulgação de Fato Relevante sobre a realização do protocolo do pedido de 
análise prévia e recomendação de registro na ANBIMA 

07/01/2013  

2. 
Publicação do Aviso ao Mercado 
Disponibilização do Prospecto Preliminar aos investidores da Oferta 
Inicio das apresentações aos potenciais investidores da Oferta  

21/01/2013 

3. Realização das apresentações aos potenciais investidores da Oferta 
21/01/2013 até 

25/01/2013 

4. Realização do Procedimento de Bookbuilding 27/02/2013 

5. Obtenção do Registro da Oferta na CVM 07/03/2013 

6. 
Publicação do Anúncio de Início 
Disponibilização do Prospecto Definitivo aos investidores da Oferta 
Início da Oferta 

11/03/2013 

7. Início da Negociação das Debêntures na CETIP 12/03/2013 

8. Liquidação da Oferta 12/03/2013 e 
13/03/2013 

9. Publicação do Anúncio de Encerramento 15/03/2013 
((1) As datas previstas para os eventos futuros são meramente indicativas e estão sujeitas a alterações, atrasos e antecipações sem aviso 
prévio, a critério da Emissora e dos Coordenadores. 

Caso os Coordenadores eventualmente venham a subscrever Debêntures em decorrência da prestação da 
garantia firme tenham interesse em aliená-las antes da publicação do Anúncio de Encerramento, o preço de 
alienação de tais Debêntures será: (i) limitado ao Valor Nominal Unitário acrescido da respectiva 
remuneração no caso da Primeira Série; e (ii) limitado ao Valor Nominal Unitário atualizado monetariamente 
e acrescido da respectiva remuneração no caso da Segunda Série, em ambos os casos calculado pro rata 
temporis desde a Data de Emissão até a data da respectiva alienação. A alienação das Debêntures pelos 
Coordenadores após a publicação do Anúncio de Encerramento poderá ser feita por preço a ser apurado de 
acordo com as condições de mercado verificadas à época. A alienação das Debêntures, conforme aqui 
mencionada, deverá ser efetuada respeitada a regulamentação aplicável. 

 
Caso ocorram alterações das circunstâncias, suspensão, prorrogação, revogação ou modificação da Oferta, tal 
cronograma poderá ser alterado. Para informações sobre manifestação de aceitação à Oferta, manifestação de 
revogação da aceitação à Oferta, modificação da Oferta, suspensão da Oferta e cancelamento ou revogação da 
Oferta, ver nos itens “Manifestação de Aceitação à Oferta”, “Manifestação de Revogação da Aceitação da 
Oferta”, “Modificação da Oferta”, “Suspensão da Oferta” e “Cancelamento ou Revogação da Oferta”, acima. 
Quaisquer comunicados ao mercado relativos à Oferta serão informados por meio de publicação de aviso no 
“DOERJ”, no jornal “Diário Mercantil”, no jornal “Valor Econômico” e no website da Emissora na rede 
mundial de computadores (http://www.br.brookfield.com). 

Contrato de Formador de Mercado, Contrato de Garantia de Liquidez e Contrato de 
Estabilização de Preço 
Não será constituído fundo de sustentação de liquidez ou firmado contrato de garantia de liquidez para as 
Debêntures; não será firmado contrato de estabilização de preço das Debêntures no mercado secundário e a 
Emissora não contratou nenhuma instituição para exercer a atividade de formador de mercado para as 
Debêntures. 

Informações Adicionais 
Quaisquer outras informações ou esclarecimentos sobre a Emissora, a Emissão, as Debêntures e a Oferta 
poderão ser obtidos junto à Emissora, aos Coordenadores e à CVM, nos endereços indicados na seção 
“Informações sobre Administradores, Coordenadores, Consultores e Auditores”, deste Prospecto. 
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RELACIONAMENTO ENTRE A EMISSORA E OS COORDENADORES 

Relacionamento da Emissora com o Coordenador Líder  
Para atendimento ao disposto no item 3.3.2 do Anexo III da Instrução CVM 400, são descritas abaixo as 
relações da Emissora, suas controladas, controladores e seu grupo econômico, com o J.P. Morgan, além do 
relacionamento referente à presente Oferta. 

Na data deste Prospecto, a Emissora e/ou sociedades do seu grupo econômico não possuem qualquer 
relacionamento comercial com o J.P. Morgan e/ou suas controladas, além daquele decorrente da presente 
Oferta,  

Exceto pela remuneração prevista na seção "Informações Relativas à Emissão, à Oferta e às Debêntures”, no 
item “Remuneração dos Coordenadores" deste Prospecto, não há qualquer outra a ser paga pela Emissora ao 
J.P. Morgan cujo cálculo esteja relacionado ao Preço de Subscrição. Sociedades integrantes do Grupo J.P. 
Morgan eventualmente possuem ações e/ou possuem títulos e valores mobiliários de emissão da Emissora, 
diretamente ou em fundos de investimento administrados e/ou geridos por tais sociedades, adquiridas em 
operações regulares em bolsa de valores a preços e condições de mercado e/ou em decorrência do exercício de 
bônus de subscrição – em todos os casos, participações minoritárias que não atingem e não atingiram, nos 
últimos 12 meses, 5% (cinco por cento) do capital social da Emissora. 

A Emissora e/ou sociedades do seu grupo econômico poderão contratar o J.P. Morgan e/ou suas controladas 
para a prestação dos mais diversos serviços bancários, incluindo serviços de banco de investimento, 
corretagem, crédito, consultoria financeira ou quaisquer operações financeiras necessárias a condução de suas 
atividades. 

A Emissora entende que não há qualquer conflito de interesses referente à atuação do Coordenador Líder 
como instituição intermediária da Oferta. Ainda, a Emissora declara que, além das informações prestadas 
acima, não há qualquer outro relacionamento relevante entre a Emissora e suas controladas e o J.P. Morgan 
ou qualquer outra sociedade do Grupo J.P. Morgan. 

Relacionamento da Emissora com o Itaú BBA  
Para atendimento ao disposto no item 3.3.2 do Anexo III da Instrução CVM 400, são descritas abaixo as 
relações da Emissora, suas controladas, controladores e seu grupo econômico, com o Itaú BBA, além do 
relacionamento referente à presente Oferta. 

A Emissora e suas controladas mantém relacionamento comercial com o Itaú BBA, inclusive serviços de cash 
management tais como cobrança, pagamentos e processamento da folha de pagamentos. Na data deste 
Prospecto, o Itaú BBA é credor da Emissora e de suas controladas nas operações financeiras destacadas 
abaixo: 
 

(i) Operação de capital de giro com montante de aproximadamente R$98.258.922,00 (noventa e 
oito milhões duzentos e cinquenta e oito mil, noventos e vinte e dois reais), tendo sido contratada 
em junho de 2012 e com vencimento em junho de 2013. A taxa desse financiamento é de IPCA + 
5,45% a.a. Não houve recebimento de comissões pela operação contratada; 
 
(ii) Fiança que totaliza aproximadamente R$71.514.000.000,00 (setenta e um milhões quinhentos e 
quatorze mil reais) tendo como finalidade garantir pagamento de compra de terreno. A mesma foi 
contratada em fevereiro de 2010 e vence em fevereiro de 2013. A taxa contratual é de 2,35% a.a. 
Não houve recebimento de comissões pela operação contratada; e 
 
(iii) Diversas operações ligadas ao Sistema Financeiro de Habitação (“Plano Empresário”) que 
totalizam um montante contratado de cerca de R$900.000.000,00 (novecentos milhões de reais), 
sendo que R$250.000.000,00 (duzentos e cinquenta milhões de reais) já foram liberados e o 
restante à liberar. A primeira contratação das operações desembolsas ocorreu em abril de 2010 e 
último vencimento será em novembro de 2016. As taxas contratuais variam de TR+ 9,70% a.a a 
TR +10,50% a.a. Não houve recebimento de comissões pela operação contratada. 
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Na data deste Prospecto, além do disposto acima e do relacionamento referente à Oferta, a Emissora e suas 
controladas não tinham qualquer outro relacionamento com o Itaú BBA. A Emissora bem como suas 
controladas poderão, no futuro, contratar o Itaú BBA ou sociedades de seu conglomerado econômico para a 
realização de operações financeiras, incluindo, entre outras, investimentos, emissões de valores mobiliários, 
prestação de serviços de banco de investimento, formador de mercado, crédito, consultoria financeira ou 
quaisquer outras operações financeiras necessárias à condução das atividades da Emissora e suas controladas. 
 
Exceto pela remuneração prevista na seção "Informações Relativas à Emissão, à Oferta e às Debêntures”, no 
item “Remuneração dos Coordenadores" deste Prospecto, não há qualquer outra a ser paga pela Emissora ao 
Itaú BBA cujo cálculo esteja relacionado ao Preço de Subscrição. Sociedades integrantes do grupo econômico 
do Itaú BBA eventualmente possuem ações e/ou possuem títulos e valores mobiliários de emissão da 
Emissora, diretamente ou em fundos de investimento administrados e/ou geridos por tais sociedades, 
adquiridas em operações regulares em bolsa de valores a preços e condições de mercado e/ou em decorrência 
do exercício de bônus de subscrição – em todos os casos, participações minoritárias que não atingem e não 
atingiram, nos últimos 12 meses, 5% (cinco por cento) do capital social da Emissora. 
 
A Emissora entende que não há qualquer conflito de interesse em relação à atuação do Itaú BBA como 
instituição intermediária da Oferta. Ainda, a Emissora declara que, além das informações prestadas acima, 
não há qualquer outro relacionamento relevante entre a Emissora e suas controladas e o Itaú BBA ou qualquer 
outra sociedade de seu grupo econômico. 
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APRESENTAÇÃO DOS COORDENADORES 

Apresentação do Coordenador Líder 
 

O Grupo J.P. Morgan teve suas origens em 1799 com a fundação do Manhattan Company, que em 1955 viria 
a se fundir com o Chase National Bank. Além de importantes contribuições para a história da economia 
americana, tais como financiamentos e operações relevantes para a criação de empresas hoje gigantes 
mundiais como General Eletric, AT&T e Apple, o Grupo J.P. Morgan teve ainda papel de destaque em 
grandes marcos da história mundial, tal como durante a Primeira Guerra Mundial, ao realizar o maior 
empréstimo estrangeiro da época, bem como, em 1947, com a doação de recursos para a aquisição do terreno 
onde hoje está instalada a sede das Nações Unidas. O Grupo J.P. Morgan teve atuação de destaque na 
consolidação do mercado financeiro mundial, por exemplo por meio das aquisições do Bank One Corp em 
2004 e do Bear Stearns durante a crise de 2008. Segundo dados da Dealogic e da Thomson, no ano de 2008 o 
Grupo J.P. Morgan foi o primeiro banco na história a consolidar a posição de líder global em emissões de 
ações, em emissões de dívidas e em fusões e aquisições em um único conglomerado financeiro. Atualmente, o 
Grupo J.P. Morgan tem ativos totalizando aproximadamente US$2,3 trilhões, com atuação em mais de 100 
países, atendendo mais de 5.000 emissores e 16.000 investidores, incluindo empresas, investidores 
institucionais, hedge funds e governos, conforme dados disponíveis na página do J.P. Morgan Chase & Co. na 
Internet em dezembro de 2012. 

Especificamente no mercado de emissões de renda fixa (instrumentos de dívida), o Grupo J.P. Morgan é o 
maior coordenador de ofertas de renda fixa corporativa no mundo, segundo dados divulgados pela Dealogic 
com base em 31 de dezembro de 2012, o qual refere-se apenas ao montante atribuído exclusivamente ao 
Grupo J.P. Morgan (e não ao montante total emitido nas referidas ofertas) para fins de determinação de 
ranking (league tables), tendo distribuído individualmente o equivalente a US$ 343 bilhões em 2011, em um 
total de 1.184 ofertas, e US$ 465 bilhões em 2012 em um total de 2.162 ofertas. No mercado de securitizações 
de renda fixa, o Grupo J.P. Morgan distribuiu individualmente ofertas no montante de US$ 47 bilhões em 
2011 e US$ 75 bilhões em 2012. Apenas no mercado latino americano, foi responsável por mais de US$ 13 
bilhões em emissões de renda fixa em 2012 em um total de 48 emissões. 

No Brasil, o J.P. Morgan tem presença desde a década de 60 com atuação em diversas áreas. A área de 
investment banking oferece assessoria em finanças corporativas com relação a fusões e aquisições, 
reestruturações corporativas, emissão de títulos de dívida nos mercados nacional e internacional, emissão de 
ações e ofertas públicas, entre outros; a área de sales & trading oferece produtos de tesouraria  a clientes 
corporativos e institucionais; a área de equities disponibiliza serviços de corretora, market maker, subscrições 
e operações com derivativos e de american depositary receipts; a área de private bank assessora investimentos 
as pessoas físicas de alta renda; a área de asset management oferece serviços de gestão de recursos de 
terceiros; a área de treasury and securities services oferece serviços de pagamento e recebimento, liquidação e 
administração de investimentos; e a área de worldwide securities services oferece serviços de custódia a 
investidores não-residentes. 

No mercado brasileiro de renda fixa, nos últimos doze meses em relação à data do presente Prospecto 
Preliminar, o J.P. Morgan atuou como coordenador de emissões de renda fixa no montante total de mais de 
R$5.5 bilhões. Dentre tais emissões, destacam-se: a emissão da terceira série de quotas seniores do FIDC 
Insumos da Indústria Petroquímica, no montante total de R$500 milhões; a emissão de debêntures da Andrade 
Gutierrez Participações S.A., no montante total de R$639,5 milhões; e, a emissão de debêntures da Sul 
America S.A. no montante total de R$500 milhões. Além disso, o J.P. Morgan está atualmente atuando como 
coordenador na oferta de quotas seniores e quotas mezanino do Gávea Crédito Estruturado Fundo de 
Investimento em Direitos Creditórios no montante de R$1.0 bilhão. 

Por sua atuação global, sendo responsável pela captação de US$1,3 trilhões em emissões de dívida e capital 
para seus clientes apenas no primeiro semestre de 2012, segundo dados disponibilizados na página do JP 
Morgan Chase & Co. na Internet, o Grupo JP Morgan recebeu diversos prêmios internacionais, dentre os 
quais se destaca o “Best Investment Bank in Latin America” de 2012, pela Latin Finance e pela Euromoney. 
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Apresentação do Banco Itaú BBA S.A. 
O Itaú BBA é uma instituição financeira autorizada a funcionar pelo BACEN, constituída sob a forma de 
sociedade por ações, com sede na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na Avenida Brigadeiro Faria 
Lima, nº 3.400, 3º ao 8º andar, CEP 04538-132, Bairro Itaim Bibi. 

O Itaú BBA é um banco de atacado brasileiro com ativos na ordem de R$218 bilhões e uma carteira de 
crédito de R$155 bilhões em 30 de setembro de 2012. O banco faz parte do grupo Itaú Unibanco, sendo 
controlado diretamente pelo Itaú Unibanco Holding S.A. O Itaú BBA é responsável por prover serviços 
financeiros para grandes empresas. O Itaú BBA possui sucursais no Rio de Janeiro, Campinas, Porto Alegre, 
Belo Horizonte, Curitiba, Salvador, Montevidéu, Buenos Aires, Santiago, Bogotá, Lisboa, além de escritórios 
de representação em Lima, Bogotá, Nova Iorque, Frankfurt, Paris, Luxemburgo, Madri, Londres e Xangai. 

A área de Investment Banking oferece assessoria a clientes corporativos e investidores na estruturação de 
produtos de banco de investimento, incluindo renda fixa, renda variável, além de fusões e aquisições. 

De acordo com a ANBIMA, o Itaú BBA tem apresentado liderança consistente no ranking de distribuição de 
operações de renda fixa no mercado doméstico, tendo ocupado o primeiro lugar nos anos de 2004 a 2011, 
com participação de mercado entre 19% e 46%. Adicionalmente, o Itaú BBA tem sido reconhecido como um 
dos melhores bancos de investimento do Brasil por instituições como Global Finance, Latin Finance e 
Euromoney. Em 2012, o Itaú BBA foi escolhido como o Banco mais inovador da América Latina pela The 
Banker e também como melhor banco de investimento da América Latina pela Global Finance. 

Dentre as emissões de debêntures coordenadas pelo Itaú BBA recentemente, destacam-se as ofertas de 
debêntures da TAESA (R$2,16 bilhões), da Algar (R$294 milhões), Ecorodovias Concessões e Serviços 
(R$800 milhões), AES Eletropaulo (R$750 milhões), Mills (R$270 milhões) e da BR Properties (R$600 
milhões). Em operações de notas promissórias recentemente coordenadas pelo Banco Itaú BBA, destacam-se 
as operações da BR Malls (R$500 milhões),  Ecorodovias Infraestrutura e Logística (R$550 milhões), Natura 
(R$400 milhões) e da Contax (R$120 milhões). Destacam-se ainda as operações de FIDC do Banco 
Volkswagen (R$930 milhões), da CEDAE (R$1,14 bilhões), FIDC Insumos Básicos da Indústria 
Petroquímica II (R$500 milhões), CRI RB Capital com risco BR Malls (R$500 milhões), CRI Brazilian 
Securities com risco Direcional Engenharia (R$101 milhões) e  CRI RB Capital com risco Petrobrás 
Distribuidora (R$512 milhões). No segmento de renda fixa internacional, em 2012 o Itaú BBA participou 
como joint-bookrunner de 25 ofertas de bonds, cujo montante total alcançou mais de US$21 bilhões. Dentre 
as operações recentes em que o Itaú BBA atuou como sole-bookrunner ou joint-bookrunner, destacam-se as 
ofertas da Cencosud (US$ 1,2 bilhão), Banco Itaú Unibanco (US$ 1,87 bilhão), Usina São João (US$ 275 
milhões), OAS (US$ 500 milhões), Banco ABC Brasil (US$ 100 milhões) e Odebrecht (US$ 1,0 bilhão). Em 
renda variável, o Itaú BBA oferece serviços para estruturação de ofertas públicas primárias e secundárias de 
ações e de deposit receipts, ofertas públicas para aquisição e permuta de ações, além de assessoria na 
condução de processos de reestruturação societária de companhias abertas e trocas de participações 
acionárias. A condução das operações é realizada em conjunto com a Itaú Corretora de Valores S.A., que tem 
relacionamento com investidores domésticos e internacionais e possui reconhecida e premiada estrutura 
independente de pesquisa, conforme divulgado pela agência “Institutional Investor”. 

Em 2011, o Itaú BBA atuou como coordenador e bookrunner de ofertas públicas iniciais e subsequentes que 
totalizaram R$15,5 bilhões. No ranking da ANBIMA, o banco fechou o ano de 2011 em primeiro lugar em 
número de ofertas com participação no mercado de 82,6%. No segmento de renda fixa, o Itaú BBA conta com 
equipe dedicada para prover aos clientes diversos produtos no mercado doméstico e internacional, tais como: 
notas promissórias, debêntures, commercial papers, fixed e floating rate notes, fundos de investimento em 
direitos creditórios (FIDC) e certificados de recebíveis imobiliários (CRI). Em 2011, o Itaú BBA participou 
de operações de debêntures, notas promissórias de securitização que totalizaram R$15,8 bilhões. De acordo 
com o ranking da ANBIMA, o Itaú BBA foi classificado em primeiro lugar no ranking 2011 de distribuição 
de operações em renda fixa e securitização. A participação de mercado somou 28,9%. Com equipe 
especializada, a área de fusões e aquisições do Itaú BBA oferece aos clientes estruturas e soluções eficientes 
para assessoria, coordenação, execução e negociação de aquisições, desinvestimentos, fusões e 
reestruturações societárias. A área detém acesso a investidores para assessorar clientes na viabilização de 
movimentos societários 

Na área de fusões e aquisições, o Itaú BBA prestou assessoria financeira a 50 transações até setembro de 
2012, obtendo a liderança no ranking Thomson Reuters em volume de operações e acumulando um total de 
US$ 14,9 bilhões. 
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OPERAÇÕES VINCULADAS À OFERTA 

Coordenador Líder 
Na data deste Prospecto Preliminar não há operações vinculadas à presente Oferta com o Coordenador Líder. 

Não há qualquer conflito de interesse referente à atuação do Coordenador Líder como instituição líder da 
Oferta. 

Para mais informações acerca do relacionamento da Emissora com o Coordenador Líder e/ou sociedade do 
seu conglomerado econômico, veja a seção “Relacionamento entre a Emissora e os Coordenadores”, deste 
Prospecto.  

Adicionalmente, exceto pela remuneração prevista na seção "Informações Relativas à Emissão, à Oferta e às 
Debêntures”, no item “Comissão dos Coordenadores" deste Prospecto, não há qualquer outra a ser paga pela 
Emissora ao Coordenador Líder. 

Itaú BBA 
Conforme descrito na seção “Destinação dos Recursos” deste Prospecto, a Emissora utilizará parte dos 
recursos líquidos obtidos por meio da Emissão para o pagamento de operação de capital de giro com montante 
de aproximadamente R$98.258.922,00, tendo sido contratada em junho de 2012 e com vencimento em junho 
de 2013. A taxa desse financiamento é de IPCA + 5,45% a.a., sendo que todos os desembolsos já foram 
realizados, bem como a amortização será realizada na data do vencimento em uma única parcela. Não foi 
pago ou recebido qualquer tipo de comissionamento para realização de referida operação de capital de giro. 

Não há qualquer conflito de interesse referente à atuação do Itaú BBA como instituição intermediária da 
Oferta. 

Para mais informações acerca do relacionamento da Emissora com o Itaú BBA e/ou sociedade do seu 
conglomerado econômico, veja a seção “Relacionamento entre a Emissora e os Coordenadores”, deste 
Prospecto.  

Adicionalmente, exceto pela remuneração prevista na seção "Informações Relativas à Emissão, à Oferta e às 
Debêntures”, no item “Comissão dos Coordenadores" deste Prospecto, não há qualquer outra a ser paga pela 
Emissora ao Itaú BBA. 
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DESTINAÇÃO DOS RECURSOS 

Os recursos líquidos obtidos pela Emissora por meio da Emissão serão destinados à amortização de dívidas da 
Emissora e/ou suas Controladas. As amortizações serão feitas nas respectivas datas de vencimento, conforme 
quadro abaixo: 
 

 

Banco 

 

Data da 
Contratação 

Taxas de 
Juros 

Vencimento Percentual de 
Amortização 
Relativo ao 
Montante 
Total da 

Oferta(1) (2) 

Valor a Pagar 
(Principal e juros 

estimado em 
15/03/2013) – R$ 

Banco Safra S.A. 30.05.2011 CDI + 
1,15% a.a. 

29.05.2013 39,97% 119.920.400,00 

HSBC Bank 
Brasil S.A. – 
Banco Múltiplo 

30.06.2008 CDI + 
1,65% a.a. 

04.06.2013 17,05% 51.159.064,00 

Banco Itaú BBA 
S.A. (3) 

14.06.2012 IPCA + 
5,45% a.a. 

10.06.2013 32,75% 98.258.922,00 

Debêntures da 1ª 
Emissão (4) 

01.09.2009 IPCA + 
10,25% 

a.a. 

01.09.2013 21,38% 64.165.838,00 

Total 333.504.224,00 
(1) Considerando a colocação total das Debêntures da Primeira Série e da Segunda Série, e sem considerar as Debêntures do Lote 
Suplementar e as Debêntures Adicionais. 
(2) Como os valores a pagar das dívidas referidas são maiores que o valor da colocação total das Debêntures da Primeira Série e 
da Segunda Série, sem considerar as Debêntures do Lote Suplementar e as Debêntures Adicionais, o percentual de amortização 
relativo a referido montante é maior do que 100%. 
(3) Os recursos líquidos obtidos por meio desta operação financeira foram utilizados pela Emissora para operações de capital de 
giro. Para mais informações veja a seção deste Prospecto “Relacionamento da Emissora com o Itaú BBA”. 
(4) A 1ª emissão de debêntures simples, não conversível em ações, da forma nominativa e escritural, em séria única, em lote único 
e indivisível, da espécie quirografária, com valor nominal unitário de R$100.000.000,00, da Companhia foi contratada com data 
de vencimento em 1º de setembro de 2013. Esta debênture tem seu valor nominal unitário atualizado a partir da data de emissão 
pela variação acumulada do Índice de Preço ao Consumidor Amplo – IPCA, sendo o produto de atualização automaticamente 
incorporado ao valor nominal unitário ou saldo do valor nominal unitário da debênture de acordo com a fórmula prevista na 
escritura de emissão das debêntures. A remuneração correspondente à taxa percentual de 10,25% ao ano, com base de 252 dias 
úteis, incidentes sobre o valor nominal unitário atualizado da debênture, a partir da data de emissão, e pagos ao final de cada 
período de capitalização, calculado em regime de capitalização composta de forma pro rata temporis por dias úteis. 
 
Caso os recursos líquidos captados por meio desta Emissão não sejam suficientes para a amortização do total 
das dívidas acima mencionadas, a Emissora utilizará recursos próprios para a realização da referida 
amortização. Neste caso, a Emissora priorizará a amortização das dívidas de acordo com suas datas de 
vencimento, ou seja, amortizará tais dívidas na mesma ordem descrita na tabela acima. 

Tendo em vista que a quantidade de Debêntures inicialmente ofertada poderá ser acrescida das Debêntures do 
Lote Suplementar e Debêntures Adicionais, caso a Opção de Lote Suplementar e a Opção de Debêntures 
Adicionais sejam exercidas, os recursos líquidos captados por meio desta Emissão que excederem o 
necessário para a amortização acima mencionada serão utilizados pela Emissora para o reforço do capital de 
giro e a recomposição de caixa da Emissora. 

A realização da Emissão causará impactos na situação patrimonial e financeira da Emissora, considerando a 
utilização dos recursos de acordo com o previsto acima. Para informações adicionais e avaliação sobre o 
impacto dos recursos líquidos auferidos pela Emissora em decorrência da Emissão na situação patrimonial e 
nos resultados da Emissora, consultar as seções “Capacidade de Pagamento da Emissora” e “Capitalização” 
deste Prospecto. 
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CAPACIDADE DE PAGAMENTO 

Os administradores da Emissora, com base em análise de seus indicadores de desempenho e de sua geração 
operacional de caixa, entendem que a Emissora tem plenas condições para honrar suas obrigações de curto, 
médio e longo prazo, incluindo as Debêntures. A Emissora pretende pagar o montante principal da sua dívida 
descrito na seção “Capitalização” deste Prospecto, inclusive as Debêntures, e os respectivos juros, com 
recursos provenientes da sua geração operacional de caixa e das atividades de financiamento. 

Os fluxos de caixa das atividades operacionais, de investimento e de financiamento da Emissora nos 
exercícios findos em 31 de dezembro de 2009, 2010 e 2011, bem como para o período de nove meses findo 
em 30 de setembro de 2012, estão descritos na tabela a seguir: 

 
 

Exercício findo em 31 de dezembro de 
Período de nove 
meses findo em 

(em R$ mil)  2009 2010 2011 30 de setembro 
de 2012 

Caixa líquido aplicado nas atividades operacionais  (544.772) (687.359) (924.535) (818.606) 

Caixa líquido (consumido nas) gerado pelas atividades de 
investimentos  (3.356) (407.984) 238.769 (124.111) 

Caixa líquido gerado pelas atividades de financiamento  805.021 841.402 1.035.580 835.974 

Aumento (redução) do saldo de caixa e equivalentes a caixa  256.893 (253.941) 349.814 (106.743) 

 

Para mais informações sobre a capacidade de pagamento da Companhia veja (i) seção 10 do Formulário de 
Referência da Emissora, disponível no website da Emissora e da CVM e (ii) as demonstrações financeiras 
consolidadas e Informações Trimestrais – ITR da Emissora e respectivas notas explicativas, disponíveis no 
website da Emissora e da CVM nos endereços indicados na seção “Documentos e Informações Incorporados a 
este Prospecto por Referência” neste Prospecto. 
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CAPITALIZAÇÃO 

A tabela abaixo apresenta os empréstimos e financiamentos consolidados de curto e longo prazo da Emissora, 
derivados das suas Informações Trimestrais Consolidadas em 30 de setembro de 2012. Os valores ajustados 
visam refletir a aplicação dos recursos obtidos com a colocação da totalidade das Debêntures originalmente 
ofertadas, sem considerar o exercício da Opção de Debêntures Adicionais e da Opção de Debêntures do Lote 
Suplementar, no montante de aproximadamente R$297 milhões, após a dedução das comissões e despesas que 
a Emissora estima serem devidas no âmbito da Oferta e assumindo que os recursos sejam integralmente 
utilizados conforme descrito na seção “Destinação dos Recursos” deste Prospecto. 

 Em 30 de setembro de 2012 

 Efetivo Ajustado(1) 

 (Em R$ mil) 

Empréstimos e financiamentos – circulante 1.281.596 962.538 

Empréstimos e financiamentos – não circulante 2.899.201 3.196.249 

Total de empréstimos e financiamentos 4.180.797 4.158.787 

Total do patrimônio líquido  2.656.216 2.656.216 

Total da capitalização (2)  6.837.013 6.815.003 

_______________________________________ 

(1) Ajustado para refletir a aplicação dos recursos obtidos com a colocação da totalidade das Debêntures originalmente ofertadas, sem considerar o exercício da Opção de 
Debêntures Adicionais e da Opção de Debêntures do Lote Suplementar, no montante de aproximadamente R$297 milhões, após a dedução das comissões e despesas que a 
Emissora estima serem devidas no âmbito da Oferta e assumindo que os recursos sejam integralmente utilizados conforme descrito na seção “Destinação dos Recursos” deste 
Prospecto, cujo saldo contábil em 30 de setembro de 2012 dos empréstimos e financiamentos a serem amortizados era de R$319,1 milhões. 
(2) O Total da Capitalização corresponde à soma do total de empréstimos e financiamentos e do total do patrimônio liquido. 

 

Os dados acima deverão ser lidos em conjunto com (i) seção 10 do Formulário de Referência da Emissora, 
disponível no website da Emissora e da CVM e (ii) as demonstrações financeiras e informações trimestrais da 
Emissora e respectivas notas explicativas, disponíveis no website da Emissora e da CVM nos endereços 
indicados na seção “Documentos e Informações Incorporados a este Prospecto por Referência” neste 
Prospecto. 
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FATORES DE RISCO  

Esta seção contempla, exclusivamente, os fatores de risco diretamente relacionados às Debêntures e à Oferta 
e não descreve todos os fatores de risco relativos à Emissora e suas atividades, os quais o investidor deve 
considerar antes de adquirir Debêntures no âmbito da Oferta.  

O investimento nas Debêntures ofertadas envolve exposição a determinados riscos. Antes de tomar uma 
decisão de investimento nas Debêntures, os potenciais investidores devem considerar cuidadosamente, à luz 
de suas próprias situações financeiras e objetivos de investimento, todas as informações disponíveis neste 
Prospecto e no Formulário de Referência, principalmente os fatores de risco descritos nos itens “Fatores de 
Risco” e “Riscos de Mercado”, constantes dos quadros 4 e 5, respectivamente, do Formulário de Referência 
da Emissora. A leitura deste Prospecto não substitui a leitura do Formulário de Referência.  

Os potenciais investidores podem perder parte substancial ou todo o seu investimento. Os riscos descritos 
abaixo são aqueles que a Emissora atualmente acredita que poderão afetá-la de maneira adversa, podendo 
riscos adicionais e incertezas atualmente não conhecidos pela Emissora, ou que a Emissora atualmente 
considera irrelevantes, também prejudicar suas atividades, situação financeira e resultados operacionais de 
maneira significativa. Recomenda-se aos investidores interessados que contatem seus consultores jurídicos e 
financeiros antes de investir nas Debêntures. 

A PERCEPÇÃO DE RISCOS EM OUTROS PAÍSES, ESPECIALMENTE EM OUTROS PAÍSES DE ECONOMIA EMERGENTE, 
PODERÁ AFETAR O VALOR DE MERCADO DE TÍTULOS E DE VALORES MOBILIÁRIOS BRASILEIROS, INCLUINDO AS 
DEBÊNTURES.  

O investimento em títulos de mercados emergentes, entre os quais se inclui o Brasil, envolve um risco maior 
do que os investimentos em títulos de emissores de países desenvolvidos, podendo tais investimentos serem 
tidos como sendo de natureza especulativa. Os investimentos em valores mobiliários brasileiros, tais como as 
Debêntures, estão sujeitos a riscos econômicos e políticos deste país que podem afetar a capacidade dos 
emissores destes valores mobiliários de cumprir com suas obrigações. Eventos econômicos e políticos nestes 
países podem, ainda, ter como consequência restrições a investimentos estrangeiros e/ou à repatriação de 
capital investido. Não há certeza de que não ocorrerão no Brasil eventos políticos ou econômicos que poderão 
interferir nas atividades da Emissora, conforme descrito acima. 

AS OBRIGAÇÕES DA EMISSORA CONSTANTES DA ESCRITURA ESTÃO SUJEITAS A EVENTOS DE VENCIMENTO 
ANTECIPADO. 

A Escritura estabelece hipóteses que ensejam o vencimento antecipado (automático ou não) das obrigações da 
Emissora com relação às Debêntures. Não há garantias de que a Emissora terá recursos suficientes em caixa 
para realizar o pagamento integral da dívida representada pelas Debêntures na ocorrência de um evento de 
vencimento antecipado, hipótese em que a Emissora poderá sofrer um impacto negativo relevante em seus 
resultados e operações. Para descrição completa dos eventos de vencimento antecipado das Debêntures, vide 
seção “Informações Relativas à Emissão, à Oferta e às Debêntures - Vencimento Antecipado” deste 
Prospecto. 

EVENTUAL REBAIXAMENTO NA CLASSIFICAÇÃO DE RISCO DAS DEBÊNTURES PODERÁ DIFICULTAR A CAPTAÇÃO 
DE RECURSOS PELA EMISSORA, BEM COMO ACARRETAR REDUÇÃO DE LIQUIDEZ DAS DEBÊNTURES PARA 
NEGOCIAÇÃO NO MERCADO SECUNDÁRIO E IMPACTO NEGATIVO RELEVANTE NA EMISSORA. 

Para se realizar uma classificação de risco (rating), certos fatores relativos à Emissora são levados em 
consideração, tais como sua condição financeira, administração e desempenho. São analisadas, também, as 
características das Debêntures, assim como as obrigações assumidas pela Emissora e os fatores político-
econômicos que podem afetar a condição financeira da Emissora. Dessa forma, as avaliações representam 
uma opinião quanto às condições da Emissora de honrar seus compromissos financeiros, tais como pagamento 
do principal e juros no prazo estipulado. Caso a classificação de risco originalmente atribuída seja rebaixada, 
a Emissora poderá encontrar dificuldades em realizar outras emissões de títulos e valores mobiliários, o que 
poderá, consequentemente, ter um impacto negativo relevante nos resultados e nas operações da Emissora e 
na sua capacidade de honrar com as obrigações relativas à Oferta. Adicionalmente, alguns dos principais 
investidores que adquirem valores mobiliários por meio de ofertas públicas no Brasil (tais como entidades de 
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previdência complementar) estão sujeitos a regulamentações específicas que condicionam seus investimentos 
em valores mobiliários a determinadas classificações de risco. Desta forma, eventual rebaixamento na 
classificação de risco originalmente atribuída poderá obrigar esses investidores a vender suas Debêntures no 
mercado secundário, podendo vir a afetar negativamente o preço dessas Debêntures e sua negociação no 
mercado secundário, o que, consequentemente poderá resultar em prejuízo financeiro aos Debenturistas que 
optem pela venda das Debêntures no mercado secundário. 

A ESPÉCIE DAS DEBÊNTURES É QUIROGRAFÁRIA. 

As Debêntures são quirografárias e não contam com nenhuma garantia ou preferência. Desta forma, em caso 
de falência ou procedimento similar, o pagamento das Debêntures estará subordinado ao pagamento de todas 
as obrigações com garantia real e/ou privilégio da Emissora. Assim, na hipótese de liquidação da Emissora, a 
liquidação dos créditos relativos às Debêntures pela Emissora estará subordinada à liquidação de todos os 
créditos com garantia real e/ou privilégio da Emissora, preferindo, apenas, (i) às dívidas subordinadas da 
Emissora e (ii) ao acionista da Emissora na realização do ativo remanescente, se houver. Portanto, em caso de 
liquidação da Emissora, não há como garantir que os titulares das Debêntures receberão a totalidade ou 
mesmo parte dos seus créditos. 

A BAIXA LIQUIDEZ DO MERCADO SECUNDÁRIO BRASILEIRO DE VALORES MOBILIÁRIOS PODE DIFICULTAR O 
DESINVESTIMENTO NAS DEBÊNTURES PELOS SEUS TITULARES. 

O mercado secundário existente no Brasil para negociação de debêntures apresenta, historicamente, baixa 
liquidez e não há nenhuma garantia de que existirá no futuro um mercado para negociação desses valores 
mobiliários que possibilite aos subscritores das Debêntures sua alienação caso estes assim decidam. Dessa 
forma, os Debenturistas podem ter dificuldade para realizar a venda desses títulos no mercado secundário. 

VALIDADE DA ESTIPULAÇÃO DA TAXA DI, DIVULGADA PELA CETIP. 

A Súmula nº 176 editada pelo Superior Tribunal de Justiça enuncia que é nula a cláusula que sujeita o 
devedor ao pagamento de juros de acordo com a Taxa DI divulgada pela ANBIMA/CETIP. A referida súmula 
não vincula as decisões do Poder Judiciário e decorreu do julgamento de ações judiciais em que se discutia a 
validade da aplicação da Taxa DI divulgada pela ANBIMA/CETIP em contratos utilizados em operações 
bancárias ativas.  

Há a possibilidade de, numa eventual disputa judicial, a Súmula nº 176 vir a ser aplicada pelo Poder Judiciário 
para considerar que a Taxa DI não é válida como fator de remuneração das Debêntures. Em se concretizando 
esta hipótese, o índice que vier a ser indicado pelo Poder Judiciário para substituir a Taxa DI poderá conceder 
aos Debenturistas uma remuneração inferior à Taxa DI prejudicando a rentabilidade das Debêntures. 

RISCO RELATIVO AO RESGATE ANTECIPADO DAS DEBÊNTURES E À EXTINÇÃO E NÃO SUBSTITUIÇÃO DA TAXA DI 
E DO IPCA. 

As Debêntures da Primeira Série poderão ser objeto de resgate antecipado em caso de extinção e não 
substituição da Taxa DI, hipótese em que a totalidade das Debêntures será regatada antecipadamente e 
cancelada, sem multa ou prêmio de qualquer natureza, pelo seu Valor Nominal Unitário acrescido da 
Remuneração. Igualmente, as Debêntures da Segunda Série poderão ser objeto de resgate antecipado em caso 
de extinção e não substituição do IPCA, hipótese em que a totalidade das Debêntures será resgatada 
antecipadamente e cancelada, sem multa ou prêmio de qualquer natureza, pelo seu Valor Nominal Unitário 
(ou Saldo do Valor Nominal Unitário) acrescido da Remuneração. 

Os adquirentes das Debêntures poderão não obter o retorno financeiro esperado na aquisição das Debêntures 
em decorrência de tal resgate, não havendo qualquer garantia de que existirão, no momento do resgate, outros 
ativos no mercado de risco e retorno semelhantes às Debêntures. Além disso, a atual legislação tributária 
referente ao imposto de renda determina alíquotas diferenciadas em decorrência do prazo de aplicação, o que 
poderá implicar em uma alíquota superior à que seria aplicada caso as Debêntures fossem liquidadas apenas 
na data de seu vencimento. 
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A PARTICIPAÇÃO DE INVESTIDORES QUE SEJAM CONSIDERADOS PESSOAS VINCULADAS PODERÁ PROMOVER A 
MÁ FORMAÇÃO NA TAXA DE REMUNERAÇÃO FINAL DAS DEBÊNTURES, BEM COMO PODERÁ TER UM IMPACTO 
ADVERSO NA LIQUIDEZ DAS DEBÊNTURES NO MERCADO SECUNDÁRIO.  

A taxa final da Remuneração será definida com base no Procedimento de Bookbuilding, no qual poderão ser 
aceitas intenções de investimento de Investidores da Oferta, que podem ser Pessoas Vinculadas. A 
participação, na Oferta de Investidores da Oferta que sejam Pessoas Vinculadas poderá acarretar em má 
formação na taxa final da Remuneração. Adicionalmente, a Companhia e os Coordenadores não têm como 
garantir que a aquisição das Debêntures por Pessoas Vinculadas no mercado secundário não ocorrerá, o que 
poderá afetar negativamente a liquidez das Debêntures, uma vez que referidas Pessoas Vinculadas podem 
optar por manter estas Debêntures fora de circulação, influenciando a sua liquidez. Ademais, não há limite 
máximo, em relação ao Valor Total da Emissão, para a participação, na Oferta, de Investidores da Oferta que 
sejam Pessoas Vinculadas de modo que a eventual influencia negativa na liquidez das Debêntures no mercado 
secundário, conforme descrito neste parágrafo poderá ser ainda maior. 
 
A OFERTA SERÁ REALIZADA EM ATÉ DUAS SÉRIES, SENDO QUE A ALOCAÇÃO DAS DEBÊNTURES ENTRE AS 
SÉRIES SERÁ EFETUADA COM BASE NO SISTEMA DE VASOS COMUNICANTES, O QUE PODERÁ AFETAR A LIQUIDEZ 
DA SÉRIE COM MENOR DEMANDA. 

O número de Debêntures a ser alocado em cada série será definido de acordo com a demanda das Debêntures 
pelos investidores, apurado em Procedimento de Bookbuilding, observado que a alocação das Debêntures 
entre as séries se dará por meio do sistema de vasos comunicantes, de acordo com o plano de distribuição 
elaborado pelos Coordenadores da Oferta. Caso, após o Procedimento de Bookbuilding, seja verificada uma 
demanda menor para uma das séries, referida série poderá ter sua liquidez no mercado secundário afetada 
adversamente. 

RESTRIÇÃO DE NEGOCIAÇÃO ATÉ O ENCERRAMENTO DA OFERTA E CANCELAMENTO DA OFERTA EM CASO DE 
COLOCAÇÃO PARCIAL. 

A Oferta poderá ser concluída mesmo em caso de distribuição parcial das Debêntures, desde que haja a 
colocação de um Montante Mínimo, conforme descrito no item “Contrato de Distribuição – Procedimento de 
Colocação” da seção “Informações Relativas à Oferta” deste Prospecto. 

Caso não haja a colocação do Montante Mínimo, os investidores que já tiverem subscrito e integralizado 
Debêntures no âmbito da Oferta receberão dos Coordenadores ou da Emissora, caso os recursos decorrentes 
da integralização já tenham sido repassados pelos Coordenadores à Emissora, os montantes utilizados na 
integralização das Debêntures, no prazo a ser indicado no Anúncio de Início, deduzidos dos encargos e 
tributos devidos, não sendo devida, nessas hipóteses, qualquer remuneração ou atualização pela Emissora, o 
que poderá frustrar os planos de investimento de referidos investidores.  

Além disso, os investidores que adquirirem Debêntures não poderão negociá-las no mercado secundário até o 
término do Período de Colocação ou até que a Oferta seja encerrada, o que ocorrer primeiro, uma vez que só 
então poderá ser verificado se a Oferta atingiu o Montante Mínimo.  
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ESTATUTO SOCIAL 
 

DA 
 

BROOKFIELD INCORPORAÇÕES S.A. 
 
 

CAPÍTULO I - DENOMINAÇÃO, SEDE, FORO, DURAÇÃO E OBJETO 
 

Artigo 1 - A Brookfield Incorporações S.A. é uma sociedade anônima, que se rege 
pelo presente Estatuto Social e pelas disposições legais aplicáveis. 
 
Parágrafo 1° - A Companhia tem as ações de sua emissão admitidas à negociação no 
segmento especial de listagem denominado Novo Mercado, da BM&FBOVESPA S.A. 
– Bolsa de Valores, Mercadorias e Futuros (“BM&FBOVESPA”), sujeitando-se, assim, 
a Companhia, seus acionistas, Administradores e membros do Conselho Fiscal, quando 
instalado, às disposições do Regulamento de Listagem do Novo Mercado da 
BM&FBOVESPA (“Regulamento do Novo Mercado”). 
 
Parágrafo 2° - As disposições do Regulamento do Novo Mercado prevalecerão sobre 
as disposições estatutárias, nas hipóteses de prejuízo aos direitos dos destinatários das 
ofertas públicas previstas neste Estatuto. 
 
Artigo 2 - A Companhia tem por objeto a participação no capital social de outras 
sociedades, podendo, para tanto, realizar todos e quaisquer atos necessários para o 
cumprimento de seu objeto social. 
 
Artigo 3 - A Companhia tem sede e foro na Avenida Paisagista José Silva de Azevedo 
Neto, nº 200 – Bloco 8 – salas 101 a 108 e 201 a 208, parte, Barra da Tijuca, na Cidade 
do Rio de Janeiro, Estado do Rio de Janeiro, CEP 22775-056, podendo, por decisão do 
Conselho de Administração, abrir e fechar filiais, sucursais ou estabelecimentos de 
qualquer natureza, no território nacional ou no exterior. 
 
Artigo 4 - A Companhia tem prazo de duração indeterminado. 
 
 

CAPÍTULO II - CAPITAL SOCIAL E AÇÕES 
 
Artigo 5 - O capital social da Companhia é de R$ 2.143.247.632,50 (dois bilhões, cento 
e quarenta e três milhões, duzentos e quarenta e sete mil, seiscentos e trinta e dois reais 
e cinquenta centavos), totalmente subscrito e integralizado, dividido em 445.183.757 
(quatrocentas e quarenta e cinco milhões, cento e oitenta e três mil, setecentas e 
cinquenta e sete) ações ordinárias, todas nominativas, escriturais e sem valor nominal. 
 
Parágrafo 1º - Todas as ações da Companhia serão mantidas em conta corrente de 
depósito em nome de seus titulares junto à instituição financeira indicada pelo Conselho 
de Administração, podendo ser cobrada dos acionistas a remuneração de que trata o 
parágrafo 3º do artigo 35 da Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976 (“Lei das 
Sociedades por Ações”). 
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Parágrafo 2º - O capital social será representado exclusivamente por ações ordinárias e 
a cada ação ordinária corresponde um voto nas Assembleias Gerais. A Companhia não 
poderá emitir ações preferenciais ou partes beneficiárias. 
 
Parágrafo 3º - As ações em que se divide o capital poderão ser grupadas ou 
desdobradas por deliberação da Assembleia Geral. 
 
Artigo 6 - O montante a ser pago pela Companhia a título de reembolso pelas ações 
detidas por acionistas que tenham exercido direito de retirada, nos casos autorizados por 
Lei, deverá corresponder ao valor econômico de tais ações, a ser apurado de acordo com 
o procedimento de avaliação aceito pela Lei n° 9.457/97, sempre que tal valor for 
inferior ao valor patrimonial apurado de acordo com o artigo 45 da Lei das Sociedades 
por Ações. 
 
Artigo 7 - A Companhia só registrará a transferência de ações se forem observadas as 
disposições pertinentes do(s) Acordo(s) de Acionistas, desde que esteja(m) arquivado(s) 
em sua sede, bem como as disposições do presente Estatuto Social. 
 
Artigo 8 - A Companhia poderá, por deliberação do Conselho de Administração, 
adquirir suas próprias ações, para permanência em tesouraria e posterior cancelamento 
ou alienação, observadas as condições e requisitos expressos no artigo 30 da Lei das 
Sociedades por Ações e disposições regulamentares aplicáveis. 
 
Artigo 9 - A Companhia está autorizada a aumentar o capital social até atingir o total de 
600.000.000 (seiscentos milhões) de ações ordinárias emitidas, independentemente de 
deliberação da Assembleia Geral e de reforma estatutária, competindo ao Conselho de 
Administração estabelecer o número de ações a serem emitidas para distribuição no País 
e/ou no exterior, sob a forma pública ou privada, o preço e as demais condições da 
subscrição e da integralização, bem como deliberar sobre o exercício do direito de 
preferência, observadas as normas legais e estatutárias.  
  
Parágrafo Único - A Companhia poderá, dentro do limite de capital autorizado e de 
acordo com o plano aprovado pela Assembleia Geral, por deliberação do Conselho de 
Administração, outorgar opção de compra de ações em favor de seus Administradores e 
empregados, pessoas naturais que prestem serviços à Companhia ou à sociedade sob seu 
controle, observadas as disposições estatutárias e as normas legais aplicáveis, não se 
aplicando o direito de preferência dos acionistas. 
 
Artigo 10 - A Companhia poderá reduzir ou excluir o prazo para o exercício do direito 
de preferência na emissão de ações, debêntures conversíveis em ações ou bônus de 
subscrição, dentro do limite do capital autorizado, cuja colocação seja feita mediante 
venda em bolsa de valores, subscrição pública ou permuta por ações em oferta pública 
de aquisição de controle nos termos dos artigos 257 a 263 da Lei das Sociedades por 
Ações. Também não haverá direito de preferência na outorga e no exercício de opção de 
compra de ações, na forma do disposto no §3º do artigo 171 da Lei das Sociedades por 
Ações. 
 
 

CAPÍTULO III - ASSEMBLEIA GERAL 
 
Artigo 11 - A Assembleia Geral reunir-se-á, ordinariamente, dentro dos 4 (quatro) 
meses subsequentes ao término do exercício social para os fins previstos em Lei e, 
extraordinariamente, sempre que os interesses sociais a exigirem. 
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Parágrafo 1º - A Assembleia Geral será convocada na forma da Lei, e será presidida 
pelo Presidente do Conselho de Administração e secretariada por pessoa escolhida pelo 
Presidente. 
 
Parágrafo 2º - Na ausência do Presidente do Conselho de Administração, ou de seu 
substituto, o Presidente e o Secretário da Mesa serão escolhidos pelos acionistas 
presentes. 
 
Parágrafo 3º - Independente das formalidades de convocação, será considerada regular 
a Assembleia Geral a que comparecerem todos os acionistas. 
 
Parágrafo 4º - As deliberações da Assembleia Geral, ressalvadas as exceções previstas 
em Lei, e neste Estatuto Social, serão tomadas por maioria de votos, não se computando 
os votos em branco. 
 
Parágrafo 5º - Os acionistas poderão ser representados nas Assembleias Gerais por 
mandatários nomeados na forma do § 1o do artigo 126 da Lei das Sociedades por Ações, 
devendo os respectivos instrumentos de mandato serem depositados, na sede social, 
com 03 (três) dias de antecedência da data marcada para realização da Assembleia 
Geral. 
 
Artigo 12 - Além das matérias previstas em Lei, caberá à Assembleia Geral: 
 
I - fixar os honorários anuais globais da Administração, assim como a remuneração do 
Conselho Fiscal quando instalado; 
 
II - deliberar, de acordo com proposta apresentada pela administração da Companhia, 
sobre a destinação do lucro do exercício e a distribuição de dividendos; 
 
III - deliberar sobre a transformação, fusão, incorporação e cisão da Companhia, sua 
dissolução e liquidação, eleger o liquidante, bem como o Conselho Fiscal que deverá 
funcionar no período de liquidação; 
 
IV - deliberar sobre a saída da Companhia do Novo Mercado da BM&FBOVESPA 
(“Novo Mercado”), a qual deverá ser comunicada à BM&FBOVESPA por escrito, com 
antecedência prévia de 30 (trinta) dias; 
 
V - escolher, dentre as instituições qualificadas e indicadas em lista tríplice pelo 
Conselho de Administração, a que será responsável pela preparação do laudo de 
avaliação das ações da Companhia para fins de saída do Novo Mercado ou 
cancelamento de registro de companhia aberta observado o disposto no artigo 13 e no 
Parágrafo 1º do artigo 37; e 
 
VI – resolver os casos omissos no presente Estatuto Social, observadas as disposições 
da Lei das Sociedades por Ações e o previsto no Regulamento do Novo Mercado. 
 
Artigo 13 - A escolha da instituição ou empresa especializada responsável pela 
determinação do Valor Econômico da Companhia, referida no artigo 12, inciso V do 
presente Estatuto Social, deverá ser tomada, não se computando os votos em branco, 
pela maioria dos votos dos acionistas representantes das Ações em Circulação presentes 
na respectiva Assembleia Geral, a qual, se instalada em primeira convocação, deverá 
contar com a presença de acionistas que representem no mínimo 20% (vinte por cento) 
do total das Ações em Circulação ou, se instalada em segunda convocação, poderá 
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contar com a presença de qualquer número de acionistas representantes das Ações em 
Circulação. 
 
Parágrafo Único - Para fins do disposto neste Estatuto Social, entende-se por: 
 
“Ações em Circulação” todas as ações emitidas pela Companhia, excetuadas as ações 
detidas pelo Acionista Controlador, por pessoas a ele vinculadas, por Administradores 
da Companhia ou aquelas em tesouraria; 
 
“Acionista Controlador” o(s) acionista(s) ou Grupo de Acionistas, conforme definido no 
Regulamento do Novo Mercado, que exerça(m) o Poder de Controle da Companhia; e 
 
“Poder de Controle” (bem como os seus termos correlatos “Controladora”, 
“Controlada”, “sob Controle Comum” ou “Controle”) entende-se o poder efetivamente 
utilizado de dirigir as atividades sociais e orientar o funcionamento dos órgãos da 
Companhia, de forma direta ou indireta, de fato ou de direito, independentemente da 
participação societária detida. Há presunção relativa de titularidade do controle em 
relação a pessoa ou Grupo de Acionistas, conforme definido no Regulamento do Novo 
Mercado, que seja titular de ações que lhe tenham assegurado a maioria absoluta dos 
votos dos acionistas presentes nas três últimas Assembleias Gerais da Companhia, ainda 
que não seja titular das ações que lhe assegure a maioria absoluta do capital votante. 
 
Artigo 14 - Nas hipóteses de saída da Companhia do Novo Mercado ou de 
cancelamento do registro de companhia aberta, os custos incorridos com a preparação 
do laudo de avaliação referido no inciso V do artigo 12 serão integralmente suportados 
pelo ofertante. 
 
 

CAPÍTULO IV - ADMINISTRAÇÃO 
 
Artigo 15 - A Companhia será administrada por um Conselho de Administração e uma 
Diretoria, cujos membros serão pessoas naturais, devendo os Diretores ser residentes no 
País. 
 
Parágrafo Único - Os cargos de Presidente do Conselho de Administração e de 
Diretor-Presidente da Companhia não poderão ser acumulados pela mesma pessoa. 
 
Artigo 16 - Os Conselheiros serão eleitos por Assembleia Geral e os Diretores pelo 
Conselho de Administração, sendo os mandatos dos Conselheiros unificados e de 2 
(dois) anos e os mandatos dos Diretores de 3 (três) anos, unificados ou não, admitida, 
em ambos os casos, a reeleição. 
 
Parágrafo 1º - Caberá à Assembleia Geral que deliberar sobre a eleição dos membros 
do Conselho de Administração, dentre os eleitos, designar o Presidente do Conselho. 
 
Parágrafo 2º - A posse dos Conselheiros e Diretores nos respectivos cargos far-se-á 
dentro de 30 (trinta) dias, a contar das respectivas datas de nomeação, estará 
condicionada à prévia assinatura de Termo de Posse lavrado no Livro de Atas de 
Reunião do Conselho de Administração ou da Diretoria, conforme o caso, e do 
respectivo Termo de Anuência dos Administradores a que se refere o Regulamento do 
Novo Mercado, bem como ao atendimento dos demais requisitos aplicáveis. 
 



71 

Artigo 17 - O Conselho de Administração poderá determinar a criação de Comitês de 
Assessoramento destinados a auxiliar os Conselheiros, bem como definir a composição 
e atribuições específicas de tais Comitês. 
 
 

CAPÍTULO V - CONSELHO DE ADMINISTRAÇÃO 
 
Artigo 18 - O Conselho de Administração será composto por, no mínimo, 5 (cinco) 
membros, e no máximo 12 (doze) membros (podendo ser eleitos suplentes), sendo um 
designado Presidente, um designado Vice-Presidente e os demais denominados 
simplesmente Conselheiros. 
 
Parágrafo 1º - No mínimo 20% (vinte por cento) dos membros do Conselho de 
Administração da Companhia deverão ser Conselheiros Independentes, conforme a 
definição do Regulamento do Novo Mercado e do Parágrafo 3º abaixo. A qualificação 
como Conselheiros Independentes será expressamente declarada na Ata da Assembleia 
Geral que os eleger. 
 
Parágrafo 2º - Quando, em decorrência da observância do percentual referido no 
parágrafo 1º deste artigo 18, resultar número fracionário de Conselheiros, proceder-se-á 
ao arredondamento para o número inteiro: (i) imediatamente superior, quando a fração 
for igual ou superior a 0,5; ou (ii) imediatamente inferior, quando a fração for inferior a 
0,5. 
 
Parágrafo 3º - Caracteriza-se, para fins deste Estatuto Social, como “Conselheiro 
Independente”, aquele que: (i) não tiver qualquer vínculo com a Companhia, exceto 
participação de capital; (ii) não for Acionista Controlador, cônjuge ou parente até 
segundo grau daquele, ou não for ou não tiver sido, nos últimos 3 (três) anos, vinculado 
à sociedade ou entidade relacionada ao Acionista Controlador (pessoas vinculadas a 
instituições públicas de ensino e/ou pesquisa estão excluídas desta restrição); (iii) não 
tiver sido, nos últimos 3 (três) anos, empregado ou diretor da Companhia, do Acionista 
Controlador ou de sociedade controlada pela Companhia; (iv) não for fornecedor ou 
comprador, direto ou indireto, de serviços e/ou produtos da Companhia, em magnitude 
que implique perda de independência; (v) não for funcionário ou administrador de 
sociedade ou entidade que esteja oferecendo ou demandando serviços e/ou produtos à 
Companhia, em magnitude que implique perda de independência; (vi) não for cônjuge 
ou parente até segundo grau de algum administrador da Companhia; e (vii) não receber 
outra remuneração da Companhia além daquela oriunda da atuação como Conselheiro 
(proventos em dinheiro oriundos de participação no capital estão excluídos desta 
restrição). 
 
Parágrafo 4º - Também serão considerados Conselheiros Independentes aqueles eleitos 
mediante a faculdade prevista nos §§ 4º e 5º do artigo 141 da Lei das Sociedades por 
Ações. 
 
Parágrafo 5º - Nos casos de impedimento temporário ou vacância do cargo, o 
Presidente será substituído, até a primeira Assembleia Geral, por quem os demais 
Conselheiros vierem a designar. 
 
Parágrafo 6º - No caso de impedimento ou vacância no cargo de membro efetivo do 
Conselho de Administração, o substituto será nomeado pelos Conselheiros 
remanescentes e servirá até a primeira Assembleia Geral subsequente. 
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Artigo 19 - Compete ao Conselho de Administração, sem prejuízo de outras atribuições 
fixadas por Lei ou por este Estatuto Social: 
 
I - Fixar a orientação geral dos negócios da Companhia, aprovando as diretrizes, política 
e objetivos básicos da Companhia e de suas controladas; 
 
II - Aprovar os planos de trabalho e orçamentos anuais, os planos de investimento e os 
novos programas de expansão da Companhia e de suas empresas controladas; 
 
III - Eleger e destituir os Diretores da Companhia e fixar-lhes as atribuições; 
 
IV - Fiscalizar a gestão dos Diretores, examinar, a qualquer tempo, os livros e papéis da 
Companhia, solicitar informações sobre contratos celebrados ou em via de celebração, e 
sobre quaisquer outros atos; 
 
V - Atribuir, do montante global da remuneração fixada pela Assembleia Geral, os 
honorários globais anuais da Diretoria e do Conselho de Administração; 
 
VI - Manifestar-se sobre o relatório da administração e as contas da Diretoria; 
 
VII - Autorizar a distribuição de dividendos intermediários com base em resultados 
apurados em balanço intermediário ou à conta de lucros acumulados ou reservas 
existentes no último balanço anual ou semestral; 
 
VIII - Deliberar sobre a emissão de ações ou bônus de subscrição, no limite do capital 
autorizado, fixando o preço de emissão, forma de subscrição e integralização e outras 
condições da emissão, definindo ainda se será concedida preferência na subscrição aos 
acionistas na hipótese prevista no artigo 10 deste Estatuto Social;  
 
IX – Deliberar sobre a emissão de debêntures simples, não conversíveis em ações e sem 
garantia real, bem como, por delegação da Assembleia Geral, sobre a oportunidade da 
emissão de debêntures, sobre o seu modo de subscrição ou colocação, o tipo, sobre a 
época e condições de pagamento dos juros, da participação nos lucros e do prêmio de 
reembolso das debêntures, se houver, e sobre a época e condições de vencimento, 
amortização ou resgate; 
 
X - Deliberar sobre a negociação com ações de emissão da Companhia para efeito de 
cancelamento ou permanência em tesouraria e respectiva alienação na forma do artigo 8 
deste Estatuto Social;  
 
XI - Escolher e destituir os auditores independentes; 
 
XII - Autorizar a Diretoria a realizar operações que envolvam valores que representem 
responsabilidade superior a 10% (dez por cento) do patrimônio líquido da Companhia, 
que (i) importem em alienação de bens do ativo permanente, constituição de ônus reais, 
prestação de garantias a obrigações de terceiros, contratação de empréstimos, renúncia a 
direitos, transação ou oneração, de qualquer forma, dos bens da Companhia e (ii) não 
estejam previstas no orçamento aprovado nos termos do inciso II deste artigo; 
 
XIII - Convocar a Assembleia Geral quando julgar conveniente ou por exigência legal 
ou estatutária; 
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XIV - Deliberar sobre a criação ou extinção de filiais, agências, depósitos, sucursais, 
escritórios ou quaisquer outros estabelecimentos, em qualquer localidade do território 
nacional ou do exterior; 
 
XV - Deliberar sobre a celebração de quaisquer contratos, sempre que o valor envolvido 
em determinada operação exceder R$ 200.000.000,00 (duzentos milhões de reais); 
 
XVI - Deliberar sobre a aquisição e alienação de controle ou de participação em outras 
sociedades, bem como autorizar as associações e celebração de acordos de acionistas, 
com exceção de sociedades constituídas com o propósito específico de adquirir 
determinado terreno ou desenvolver determinado projeto imobiliário;  
 
XVII – Aprovar a celebração de contratos entre a Companhia, ou suas controladas, e os 
acionistas controladores, ou sociedades por eles controladas, independentemente do 
valor envolvido na operação; 
 
XVIII – Aprovar a celebração de contratos entre a Companhia, ou suas controladas, e 
quaisquer outras partes relacionadas não abrangidas pelo inciso XVII acima, sempre que 
o valor envolvido exceder R$ 1.000.000,00 (um milhão de reais);  
 
XIX - Definir lista tríplice de empresas especializadas em avaliação econômica de 
sociedades para a elaboração de laudo de avaliação das ações da Companhia, em caso 
de oferta pública de aquisição para cancelamento de registro de companhia aberta e/ou 
para saída do Novo Mercado, na forma do artigo 12, V deste Estatuto Social; e 
 
XX - Manifestar-se favorável ou contrariamente a respeito de qualquer oferta pública de 
aquisição de ações que tenha por objeto as ações de emissão da Companhia, por meio de 
parecer prévio fundamentado, divulgado em até 15 (quinze) dias da publicação do edital 
da oferta pública de aquisição de ações, que deverá abordar, no mínimo (i) a 
conveniência e oportunidade da oferta pública de aquisição de ações quanto ao interesse 
do conjunto dos acionistas e em relação à liquidez dos valores mobiliários de sua 
titularidade; (ii) as repercussões da oferta pública de aquisição de ações sobre os 
interesses da Companhia; (iii) os planos estratégicos divulgados pelo ofertante em 
relação à Companhia; (iv) outros pontos que o Conselho de Administração considerar 
pertinentes, bem como as informações exigidas pelas regras aplicáveis estabelecidas 
pela CVM. 
 
Artigo 20 - Compete ao Presidente do Conselho de Administração, além das atribuições 
próprias a seu cargo: (a) coordenar as atividades dos 2 (dois) órgãos de Administração 
da Companhia; (b) convocar, em nome do Conselho de Administração, a Assembleia 
Geral e presidi-la; e (c) convocar e presidir as reuniões do Conselho de Administração; 
e (d) o voto de desempate nas reuniões do Conselho de Administração, além de seu 
voto pessoal. 
 
Artigo 21 - O Conselho de Administração reunir-se-á, pelo menos, trimestralmente. As 
reuniões do Conselho de Administração deverão ser realizadas com a presença da 
maioria de seus membros e serão convocadas com antecedência mínima de 5 (cinco) 
dias pelo Presidente ou, pelo menos, por 2 (dois) Conselheiros, mediante convocação 
escrita, contendo, além do local, data e hora da reunião, a ordem do dia.  
 
Parágrafo 1º - As deliberações serão tomadas por maioria de votos dos membros 
presentes à reunião. 
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Parágrafo 2º - Independente das formalidades de convocação previstas neste artigo, 
serão consideradas regulares as reuniões a que comparecerem todos os membros do 
Conselho de Administração. 
 
Parágrafo 3º- As deliberações do Conselho de Administração constarão de Atas 
lavradas no livro próprio e assinadas pelos Conselheiros presentes. 
 
Parágrafo 4º - Os Conselheiros poderão ser representados nas reuniões do Conselho de 
Administração por outro Conselheiro a quem tenham sido conferidos poderes especiais. 
Os Conselheiros poderão, ainda, participar de tais reuniões por intermédio de 
conferência telefônica ou vídeo-conferência, sendo considerados presentes à reunião e 
devendo confirmar seu voto através de declaração por escrito encaminhada ao 
Presidente por carta, fac-símile ou correio eletrônico logo após o término da reunião. 
Uma vez recebida a declaração, o Presidente ficará investido de plenos poderes para 
assinar a ata da reunião em nome do referido Conselheiro. 
 
 

CAPÍTULO VI - DIRETORIA 
 
Artigo 22 - A Diretoria será composta de no mínimo 6 (seis) e no máximo 15 (quinze) 
Diretores, eleitos pelo Conselho de Administração, que designará o Diretor-Presidente, 
3 (três) Diretores Corporativos, sendo um Diretor Financeiro, um Diretor Jurídico e um 
Diretor de Investimentos, e os demais Diretores Operacionais. 
 
Parágrafo 1º - Em caso de vacância de cargo de Diretor, ou impedimento do titular, 
caberá ao Conselho de Administração eleger um novo Diretor ou designar o substituto 
dentre os Diretores restantes, fixando, em qualquer dos casos, o prazo de gestão e os 
respectivos vencimentos. 
 
Parágrafo 2º - Nos casos de ausência ou impedimentos eventuais do Diretor Presidente, 
este será substituído por outro Diretor por ele previamente designado. 
 
Parágrafo 3º - Nos casos de ausência ou impedimentos eventuais de outros Diretores, a 
Diretoria determinará a forma de substituição ou transferência de funções. 
 
Artigo 23 - Ao Diretor-Presidente da Companhia compete: 
 
I - planejar, coordenar, organizar, supervisionar e dirigir as atividades da Diretoria; 
 
II - convocar e presidir as Reuniões da Diretoria; 
 
III - submeter à aprovação do Conselho de Administração os planos de trabalho e 
orçamento anuais, os planos de investimento e os novos programas de expansão da 
Companhia e de suas empresas controladas, promovendo a sua execução nos termos 
aprovados; 
 
IV - formular as estratégias e diretrizes operacionais da Companhia, bem como 
estabelecer os critérios para a execução das deliberações da Assembleia Geral e do 
Conselho de Administração, com a participação dos demais Diretores; 
 
V - organizar, fiscalizar e supervisionar, de acordo com a orientação do Conselho de 
Administração, a execução das atividades da Companhia;  
 
VI - praticar todos os atos necessários ao funcionamento regular da Companhia; e  
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VII - exercer as demais atribuições que lhe forem conferidas pelo Conselho de 
Administração. 
 
Parágrafo 1º - Ao Diretor Financeiro compete: 
 
I - planejar, coordenar, organizar, supervisionar e dirigir as atividades relativas às 
operações de natureza financeira da Companhia e suas controladas;  
 
II - coordenar a avaliação e implementação de oportunidades de investimentos e 
operações, incluindo financiamentos; 
 
III - administrar e aplicar os recursos financeiros, a receita operacional e não 
operacional; 
 
IV - gerenciar as áreas de tesouraria e contabilidade; 
 
V - coordenar a relação da Companhia com instituições financeiras, de crédito e 
seguradoras; 
 
VI - manter os ativos da Companhia devidamente segurados; 
 
VII - planejamento e controle financeiro e tributário; e 
 
VIII - exercer as demais atribuições que lhe forem conferidas pelo Conselho de 
Administração. 
 
Parágrafo 2º - Ao Diretor Jurídico compete: 
 
I - planejar, coordenar, organizar, supervisionar e dirigir as atividades relacionadas com 
questões jurídicas e regulamentares da Companhia;  
 
II - prestar assessoria jurídica à Diretoria da Companhia e das suas subsidiárias;  
 
III - prestar aconselhamento legal nas operações da Companhia e de suas subsidiárias; 
 
IV - coordenar as consultas e solicitações aos consultores jurídicos externos;  
 
V - supervisionar e coordenar o departamento jurídico da Companhia acompanhando os 
processos administrativos e judiciais de que a Companhia e/ou suas subsidiárias sejam 
partes; e  
 
VI - exercer as demais atribuições que lhe forem conferidas pelo Conselho de 
Administração. 
 
Parágrafo 3º - Ao Diretor de Investimentos compete: 
 
I - fomentar, identificar e negociar novas áreas para o desenvolvimento de projetos em 
todos os segmentos de negócios da Companhia; 
 
II - planejar, coordenar, supervisionar e dirigir as atividades destinadas a permitir a 
consecução dos objetivos de desenvolvimento propostos pela Companhia;  
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III - identificar oportunidades de aquisição e negociar com empresas para parcerias e ou 
aquisições; e 
 
IV - exercer as demais atribuições que lhe forem conferidas pelo Conselho de 
Administração. 
 
 
Artigo 24 – O Conselho de Administração designará entre o Diretores aquele que 
exercerá a função de Diretor de Relações com Investidores da Companhia.  
 
Parágrafo único – Ao Diretor de Relações com Investidores competirá representar a 
Companhia  perante a Comissão de Valores Mobiliários, acionistas, investidores, bolsa 
de valores, Banco Central do Brasil e demais órgãos relacionados às atividades 
desenvolvidas no mercado de capitais, bem como manter atualizado o registro de 
companhia aberta da Companhia em conformidade com a regulamentação aplicável. 
 
Artigo 25 - Os Diretores Operacionais terão as funções relacionadas ao 
desenvolvimento das atividades operacionais da Companhia que lhes forem atribuídas 
pelo Conselho de Administração.  
 
Artigo 26 - A Diretoria se reunirá sempre que os interesses sociais exigirem, na sede da 
Companhia, ou no local indicado na convocação. 
 
Parágrafo 1º - As Reuniões da Diretoria, que deverão ser realizadas com a presença da 
maioria de seus membros, serão convocadas pelo Diretor-Presidente, com antecedência 
mínima de 3 (três) dias, podendo tal prazo ser dispensado por deliberação unânime dos 
Diretores. 
 
Parágrafo 2º - As resoluções da Diretoria, que constarão de Atas lavradas no livro 
próprio, serão tomadas por maioria de votos, cabendo ao Diretor-Presidente, em caso de 
empate, o voto de qualidade. 
 
Artigo 27 - Os Diretores terão a representação ativa e passiva da Companhia, 
competindo-lhes executar e fazer executar, dentro das respectivas atribuições, as 
deliberações da Assembleia Geral, do Conselho de Administração e da Diretoria. 
 
Parágrafo 1º - A representação ativa e passiva da Companhia será exercida por (i) 2 
(dois) membros da Diretoria, sendo um deles, obrigatoriamente, o Diretor-Presidente ou 
algum dos Diretores Corporativos; (ii) 1 (um) membro da Diretoria e 1 (um) 
procurador; ou, ainda, (iii) 2 (dois) procuradores. 
 
Parágrafo 2º - A Companhia será representada isoladamente por qualquer dos 
membros da Diretoria nos casos de recebimento de citações ou notificações judiciais e 
na prestação de depoimento pessoal. 
 
Parágrafo 3º - As procurações outorgadas pela Companhia deverão especificar os atos 
e operações que poderão ser praticados, serão sempre assinadas por 2 (dois) membros 
da Diretoria, sendo um deles, obrigatoriamente, o Diretor-Presidente ou algum dos 
Diretores Corporativos. As procurações terão sempre prazo determinado, não excedente 
de 1 (um) ano, salvo aquelas que contemplarem os poderes da cláusula ad judicia. 
 
 

CAPÍTULO VII - CONSELHO FISCAL 
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Artigo 28 - O Conselho Fiscal da Companhia, que não terá caráter permanente, somente 
será instalado quando por solicitação dos acionistas na forma da Lei, e será composto 
por 3 (três) membros efetivos e 3 (três) membros suplentes, acionistas ou não, eleitos 
pela Assembleia Geral em que for requerido o seu funcionamento. 
 
Parágrafo 1º - Os membros do Conselho Fiscal, quando em exercício, terão direito a 
remuneração a ser fixada pela Assembleia Geral que os eleger. 
 
Parágrafo 2º - O Conselho Fiscal reunir-se-á sempre que necessário, mediante 
convocação de qualquer de seus membros. 
 
Parágrafo 3º - As deliberações do Conselho Fiscal serão tomadas por maioria de votos 
e lançadas no livro próprio. 
 
Parágrafo 4º - A posse dos membros do Conselho Fiscal da Companhia estará 
condicionada à prévia subscrição do Termo de Anuência dos Membros do Conselho 
Fiscal a que se refere o Regulamento do Novo Mercado, bem como ao atendimento dos 
requisitos legais aplicáveis. 
 
 

CAPÍTULO VIII - EXERCÍCIO SOCIAL E LUCROS 
 
Artigo 29 - O exercício social terá início em 1º de janeiro e terminará no dia 31 de 
dezembro de cada ano. Ao fim de cada exercício e de cada trimestre civil, a Diretoria 
fará elaborar, com base na escrituração mercantil da Companhia, as demonstrações 
financeiras previstas em Lei, observadas as normas então vigentes. 
 
Artigo 30 - Do resultado líquido apurado no exercício, após a dedução dos prejuízos 
acumulados e da provisão para o Imposto sobre a Renda, se houver, 5% (cinco por 
cento) serão aplicados na constituição da reserva legal, a qual não excederá o importe de 
20% (vinte por cento) do capital social. Do saldo ajustado na forma do artigo 202 da Lei 
das Sociedades por Ações, se existente, 25% (vinte e cinco por cento) serão atribuídos 
ao pagamento do dividendo obrigatório. 
 
Parágrafo 1º - A Assembleia Geral poderá atribuir à Reserva para Investimentos, que 
não excederá a 80% (oitenta por cento) do capital social subscrito, importância não 
inferior a 5% (cinco por cento) e não superior a 75% (setenta e cinco por cento) do lucro 
líquido do exercício, ajustado na forma do artigo 202 da Lei das Sociedades por Ações, 
com a finalidade de financiar a expansão das atividades da Companhia e/ou de suas 
sociedades controladas e coligadas, inclusive através da subscrição de aumentos de 
capital. 
 
Parágrafo 2º - O saldo do lucro líquido ajustado, se houver, terá a destinação quer lhe 
for atribuída pela Assembleia Geral. 
 
Artigo 31 - Os dividendos atribuídos aos acionistas serão pagos nos prazos da Lei, e, se 
não reclamados dentro de 3 (três) anos contados da publicação do ato que autorizou sua 
distribuição, prescreverão em favor da Companhia. 
 
Artigo 32 - A Companhia poderá levantar balanços semestrais, ou em períodos 
menores, e declarar, por deliberação do Conselho de Administração, dividendos à conta 
de lucros apurado nesses balanços, por conta do total a ser distribuído ao término do 
respectivo exercício social, observadas as limitações previstas em Lei. 
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Parágrafo 1º - Ainda por deliberação do Conselho de Administração, poderão ser 
declarados dividendos intermediários, à conta de lucros acumulados ou de reservas de 
lucros existentes no último balanço levantado, inclusive à conta da Reserva para 
Investimentos a que se refere o § 1o do artigo 30. 
 
Parágrafo 2º - Por deliberação do Conselho de Administração, a Companhia poderá 
pagar juros sobre o capital social a seus acionistas e imputá-los ao valor dos dividendos, 
inclusive o dividendo obrigatório a que se refere a parte final do caput do artigo 31. 
 
 

CAPÍTULO IX - LIQUIDAÇÃO 
 
Artigo 33 - A Companhia somente será dissolvida e entrará em liquidação por 
deliberação da Assembleia Geral ou nos demais casos previstos em Lei. 
 
Parágrafo Único - À Assembleia Geral que deliberar sobre a liquidação caberá nomear 
o respectivo liquidante e fixar-lhe a remuneração. 
 

 
CAPÍTULO X - DA ALIENAÇÃO DAS AÇÕES DE CONTROLE, DO 

CANCELAMENTO DE REGISTRO DE COMPANHIA ABERTA E DA SAÍDA 
DO NOVO MERCADO 

 
Artigo 34 - A Alienação de Controle da Companhia, tanto por meio de uma única 
operação, como por meio de operações sucessivas, deverá ser contratada sob condição 
suspensiva ou resolutiva de que o Adquirente do controle se obrigue a efetivar, 
observando as condições e os prazos previstos na legislação vigente e no Regulamento 
do Novo Mercado, oferta pública de aquisição das ações dos demais acionistas da 
Companhia, de forma a lhes assegurar tratamento igualitário ao do Acionista 
Controlador Alienante. 
 
Artigo 35 - A oferta pública referida no artigo anterior será exigida ainda: 
 
I. nos casos em que houver cessão onerosa de direitos de subscrição de ações e de 
outros títulos ou direitos relativos a valores mobiliários conversíveis em ações, que 
venha a resultar na Alienação de Controle da Companhia; e  
 
II. em caso de alienação do controle da sociedade que detenha o Poder de Controle 
da Companhia sendo que, nesse caso, o Acionista Controlador Alienante ficará obrigado 
a declarar à BM&FBOVESPA o valor atribuído à Companhia em tal alienação e anexar 
documentação que comprove esse valor. 
 
Parágrafo Único - Para fins do disposto neste Estatuto Social, entende-se por: 
 
“Alienação de Controle da Companhia” a transferência a terceiro, a título oneroso, das 
Ações de Controle; 
 
“Ações de Controle” o bloco de ações que assegura, de forma direta ou indireta, ao(s) 
seu(s) titular(es), o exercício individual e/ou compartilhado do Poder de Controle da 
Companhia; e 
 
“Acionista Controlador Alienante” o Acionista Controlador, quando este promove a 
alienação de controle da Companhia. 
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Artigo 36 - Aquele que adquirir o Poder de Controle da Companhia, em razão de 
contrato particular de compra de ações celebrado com o Acionista Controlador, 
envolvendo qualquer quantidade de ações, estará obrigado a: 
 
I. efetivar a oferta pública referida no artigo 35 deste Estatuto Social; 
 
II. pagar, nos termos indicados no Parágrafo Único deste artigo, quantia 
equivalente à diferença entre o preço da oferta pública e o valor pago por ação 
eventualmente adquirida em bolsa de valores nos 6 (seis) meses anteriores à data da 
aquisição de Poder de Controle, devidamente atualizado até a data do pagamento pela 
taxa SELIC; e  
 
III. tomar as medidas cabíveis para recompor o percentual mínimo de 25% (vinte e 
cinco por cento) do total das Ações em Circulação dentro dos 6 (seis) meses 
subsequentes à aquisição do Poder de Controle. 
 
Parágrafo Único – A quantia referida no inciso II do caput deste artigo deverá ser 
distribuída entre todas as pessoas que venderam ações da Companhia nos pregões em 
que o Adquirente realizou as aquisições, proporcionalmente ao saldo líquido vendedor 
diário de cada uma, cabendo à BM&FBOVESPA operacionalizar a distribuição, nos 
termos de seus regulamentos. 
 
Artigo 37 - Na oferta pública de aquisição de ações a ser efetivada pelo Acionista 
Controlador ou pela Companhia para o cancelamento do registro de companhia aberta 
da Companhia, o preço mínimo a ser ofertado deverá corresponder ao Valor 
Econômico, apurado no laudo de avaliação elaborado nos termos do Parágrafo 1º deste 
artigo e do artigo 41 abaixo, respeitadas as normas legais e regulamentares aplicáveis. 
 
Parágrafo 1º - A escolha da instituição ou empresa especializada responsável pela 
determinação do valor econômico da Companhia é de competência privativa da 
Assembleia Geral, a partir da apresentação, pelo Conselho de Administração, de lista 
tríplice, devendo a respectiva deliberação, não se computando os votos em branco, ser 
tomada pela maioria dos votos dos acionistas representantes das Ações em Circulação 
presentes naquela assembleia, que, se instalada em primeira convocação, deverá contar 
com a presença de acionistas que representem, no mínimo, 20% (vinte por cento) do 
total de Ações em Circulação, ou que, se instalada em segunda convocação, poderá 
contar com a presença de qualquer número de acionistas representantes das Ações em 
Circulação. 
 
Parágrafo 2º - Caso seja deliberada a saída da Companhia do Novo Mercado para que 
os valores mobiliários por ela emitidos passem a ter registro para negociação fora do 
Novo Mercado, ou em virtude de operação de reorganização societária, na qual a 
sociedade resultante dessa reorganização não tenha seus valores mobiliários admitidos à 
negociação no Novo Mercado no prazo de 120 (cento e vinte) dias contados da data da 
Assembleia Geral que aprovou a referida operação, o Acionista Controlador deverá 
efetivar oferta pública de aquisição das ações pertencentes aos demais acionistas da 
Companhia, no mínimo, pelo respectivo Valor Econômico, a ser apurado em laudo de 
avaliação elaborado nos termos do Parágrafo 1º deste artigo e do artigo 41 abaixo, 
respeitadas as normas legais e regulamentares aplicáveis. 
 
Artigo 38 - Na hipótese de não haver Acionista Controlador: 
 
I - sempre que for aprovado, em Assembleia Geral, o cancelamento de registro de 
companhia aberta, a oferta pública de aquisição de ações deverá ser efetivada pela 
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própria Companhia, sendo que, neste caso, a Companhia somente poderá adquirir as 
ações de titularidade dos acionistas que tenham votado a favor do cancelamento de 
registro na deliberação em Assembleia Geral após ter adquirido as ações dos demais 
acionistas que não tenham votado a favor da referida deliberação e que tenham aceitado 
a referida oferta pública; e 
 
II - sempre que for aprovada, em Assembleia Geral, a saída da Companhia do Novo 
Mercado, seja por registro para negociação dos valores mobiliários por ela emitidos fora 
do Novo Mercado, seja por reorganização societária na qual os valores mobiliários 
emitidos pela companhia resultante de tal reorganização não sejam admitidos à 
negociação no Novo Mercado no prazo de 120 (cento e vinte) dias contados da data da 
Assembleia Geral que aprovou a referida operação, a saída estará condicionada à 
realização da oferta pública de aquisição de ações, nas mesmas condições previstas no 
artigo 37, Parágrafo 2º acima. 
 
Parágrafo 1º - A Assembleia Geral referida no inciso II do caput deste artigo deverá 
definir o(s) responsável(is) pela realização da oferta pública de aquisição de ações ali 
mencionada, o(s) qual(is), presente(s) na Assembleia, deverá(ão) assumir 
expressamente a obrigação de realizar a oferta. 
 
Parágrafo 2º - Na ausência de definição dos responsáveis pela realização da oferta 
pública de aquisição de ações, no caso de operação de reorganização societária, na qual 
a companhia resultante dessa reorganização não tenha seus valores mobiliários 
admitidos à negociação no Novo Mercado, caberá aos acionistas que votaram 
favoravelmente à reorganização societária realizar a referida oferta. 
 
Artigo 39 - Na hipótese de haver Controle Difuso e a BM&FBOVESPA determinar que 
as cotações dos valores mobiliários de emissão da Companhia sejam divulgadas em 
separado ou que os valores mobiliários emitidos pela Companhia tenham a sua 
negociação suspensa no Novo Mercado em razão do descumprimento de obrigações 
constantes do Regulamento do Novo Mercado, o Presidente do Conselho de 
Administração deverá convocar, em até 2 (dois) dias da determinação, computados 
apenas os dias em que houver circulação dos jornais habitualmente utilizados pela 
Companhia, uma Assembleia Geral Extraordinária para substituição de todo o Conselho 
de Administração. 
 
Parágrafo 1º - Caso a Assembleia Geral Extraordinária referida no caput deste artigo 
39 não seja convocada pelo Presidente do Conselho de Administração no prazo 
estabelecido, a mesma poderá ser convocada por qualquer acionista da Companhia, 
observado o disposto no artigo 123 “b” e “c” da Lei das Sociedades por Ações.  
 
Parágrafo 2º - O novo Conselho de Administração eleito na Assembleia Geral 
Extraordinária referida no caput e no parágrafo anterior deste artigo 39 deverá sanar o 
descumprimento das obrigações constantes do Regulamento do Novo Mercado no 
menor prazo possível ou em novo prazo concedido pela BM&FBOVESPA para esse 
fim, o que for menor. 
 
Artigo 40 - A saída da Companhia do Novo Mercado em razão do descumprimento de 
obrigações constantes do Regulamento do Novo Mercado está condicionada à 
efetivação de oferta pública de aquisição de ações, no mínimo, pelo Valor Econômico 
das ações, a ser apurado no laudo de avaliação de que tratam o Parágrafo 1º do artigo 37 
e o artigo 41 deste Estatuto, respeitadas as normas legais e regulamentares aplicáveis. 
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Parágrafo 1º - O Acionista Controlador deverá efetivar a oferta pública de aquisição de 
ações prevista no caput deste artigo. 
 
Parágrafo 2º - Na hipótese de não haver Acionista Controlador e a saída do Novo 
Mercado referida no caput decorrer de deliberação da Assembleia Geral, os acionistas 
que tenham votado a favor da deliberação que implicou o respectivo descumprimento 
deverão efetivar a oferta pública de aquisição de ações prevista no caput. 
 
Parágrafo 3º - Na hipótese de não haver Acionista Controlador e a saída do Novo 
Mercado referida no caput ocorrer em razão de ato ou fato da administração, os 
Administradores da Companhia deverão convocar Assembleia Geral de acionistas cuja 
ordem do dia será a deliberação sobre como sanar o descumprimento das obrigações 
constantes do Regulamento do Novo Mercado ou, se for o caso, deliberar pela saída da 
Companhia do Novo Mercado. 
 
Parágrafo 4º - Caso a Assembleia Geral mencionada no Parágrafo 3º acima delibere 
pela saída da Companhia do Novo Mercado, a referida Assembleia Geral deverá definir 
o(s) responsável(is) pela realização da oferta pública de aquisição de ações prevista no 
caput, o(s) qual(is), presente(s) na Assembleia, deverá(ão) assumir expressamente a 
obrigação de realizar a oferta. 
 
Artigo 41 - O laudo de avaliação de que tratam os artigos acima, deverá ser elaborado 
por empresa ou instituição especializada e independente quanto ao poder de decisão da 
Companhia, de seus Administradores e Acionistas Controladores, com experiência 
comprovada, devendo o laudo também satisfazer os requisitos do parágrafo 1º do artigo 
8º da Lei nº 6.404/1976 e conter a responsabilidade prevista no parágrafo 6º do mesmo 
artigo da referida Lei. 
 
Artigo 42 - A Companhia não registrará (i) qualquer transferência de ações para o 
Adquirente do Poder de Controle, ou para aquele(s) que vier(em) a deter o Poder de 
Controle, enquanto este(s) não subscrever(em) o Termo de Anuência dos Controladores 
a que se refere o Regulamento do Novo Mercado; ou (ii) qualquer Acordo de Acionistas 
que disponha sobre o exercício do Poder de Controle enquanto os seus signatários não 
tenham subscrito o Termo de Anuência dos Controladores a que se refere o 
Regulamento do Novo Mercado. 
 
Parágrafo Único - Para fins do disposto neste Estatuto Social, entende-se por: 
 
“Adquirente” aquele para quem o Acionista Controlador Alienante transfere o Poder de 
Controle em uma Alienação de Controle da Companhia; e  
 
“Termo de Anuência dos Controladores” o termo pelo qual os novos Acionistas 
Controladores ou o(s) acionista(s) que vier(em) a ingressar no grupo de controle da 
Companhia se responsabilizam pessoalmente a se submeter e a agir em conformidade 
com o Contrato de Participação no Novo Mercado, com o Regulamento do Novo 
Mercado, com a Cláusula Compromissória e com o Regulamento de Arbitragem, 
conforme modelo constante do Anexo B do Regulamento do Novo Mercado. 
 
Artigo 43 - Os casos omissos neste Estatuto Social serão resolvidos pela Assembleia 
Geral e regulados de acordo com o que preceitua a Lei das Sociedades por Ações, 
observado o disposto no Regulamento do Novo Mercado. 
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CAPÍTULO XI - ARBITRAGEM 
 
Artigo 44 - A Companhia, seus Acionistas, Administradores e os membros do Conselho 
Fiscal, quando instalado, obrigam-se a resolver, por meio de arbitragem perante a 
Câmara de Arbitragem do Mercado, toda e qualquer disputa ou controvérsia que possa 
surgir entre eles, relacionada com ou oriunda, em especial, da aplicação, validade, 
eficácia, interpretação, violação e seus efeitos, das disposições contidas na Lei das S.A., 
no Estatuto Social da Companhia, nos eventuais acordos de acionistas arquivados na 
sede da Companhia, nas normas editadas pelo Conselho Monetário Nacional, pelo 
Banco Central do Brasil e pela Comissão de Valores Mobiliários, bem como nas demais 
normas aplicáveis ao funcionamento do mercado de capitais em geral, além daquelas 
constantes do Regulamento do Novo Mercado, do Regulamento de Arbitragem, do 
Regulamento de Sanções e do Contrato de Participação no Novo Mercado. 
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Anexo B

Cópia do Ato Societário da Emissora Relativo à Oferta
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Anexo C

Declaração de Companhia Aberta e Declarações de Veracidade da Emissora e do Coordenador Líder
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Anexo D

Escritura e Aditamentos
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Anexo E

Súmula de Classificação de Risco
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Fitch Atribui Rating ‘A+(bra)’ à Proposta de Quinta Emissão de Debêntures da Brookfield 
Incorporações
16 Jan 2013 16h34

Fitch Ratings - São Paulo, 16 de janeiro de 2013: A Fitch Ratings atribuiu, hoje, o Rating  Nacional de Longo Prazo 
‘A+(bra)’ à proposta de quinta emissão de debêntures da Brookfield Incorporações S.A. (Brookfield Incorporações), 
de até BRL300 milhões. As debêntures, de espécie quirografária e sem garantia, serão emitidas em duas séries, 
cujos valores ainda não foram definidos. A primeira série vencerá em 2016 e a segunda, em 2018. Os recursos da 
emissão serão utilizados para refinanciamento de dívida, reforço de capital de giro e recomposição de caixa da 
emissora. A lista completa dos ratings da Brookfield Incorporações e de sua subsidiária Brookfield São Paulo 
Empreendimentos Imobiliários S.A. (Brookfield SP) encontra-se ao final deste comunicado.

Os ratings da Brookfield Incorporações refletem o porte da companhia como uma das cinco maiores incorporadoras 
do Brasil, a força de sua marca e a experiência no setor, assim como a conservadora estratégia de preservar forte 
liquidez e manter adequado perfil de amortização da dívida. A integração e o apoio do acionista controlador, 
Brookfield Asset Management Inc. (BAM, IDR ‘BBB’), e as práticas de governança corporativa adequadas também 
foram considerados na análise.

As classificações incorporam as expectativas de recuperação do resultado operacional e de redução da 
alavancagem da Brookfield Incorporações para níveis mais adequados em 2013,  necessárias para evitar novas 
pressões sobre os ratings. A Fitch também espera maior participação de linhas de crédito do Sistema Financeiro de 
Habitação (SFH) na composição da dívida. O aumento de capital de BRL400 milhões, concluído em novembro de 
2012, contribui para fortalecer a estrutura de capital e reduzir a alavancagem da companhia.

Em 2013, os negócios da Brookfield Incorporações devem permanecer expostos aos desafios de pressões de 
custos, distratos mais elevados e processos mais morosos de aprovação de projetos. Desde meados de 2010, a 
companhia vem implementando medidas para melhorar os processos internos de crédito, cobrança, repasses e 
atendimento aos clientes, o que, suportado pelo esperado fluxo operacional de caixa proveniente da entrega de 
diversos projetos, deverá auxiliar na recuperação dos resultados no ano.

Custos Acima dos Orçados e Distratos Impactam Medidas de Crédito

O resultado operacional foi fortemente afetado por custos acima dos orçados e pelo crescente nível de distratos. No 
período de 12 meses encerrado em 30 de setembro de 2012, a companhia reportou EBITDA de BRL236 milhões e 
margem de EBITDA de apenas 7,4%. Estes números se comparam desfavoravelmente com os BRL787 milhões e 
21,1% apurados, respectivamente, em 2011. A redução refletiu o impacto negativo do reconhecimento de custos 
dos projetos de BRL364 milhões acima dos orçados inicialmente e por distratos líquidos de revendas de BRL186 
milhões. Em 2013, a Brookfield Incorporações tem o desafio de recuperar suas margens operacionais, atingindo 
patamares em linha com seu histórico. Espera-se que isso aconteça à medida que os projetos lançados em 2008 e 
2009, que possuem margens mais fracas, sejam entregues.

Expectativa de Redução da Alavancagem

A alavancagem da Brookfield se elevou substancialmente nos nove primeiros meses de 2012. O aumento da dívida 
para financiar o crescimento contínuo dos negócios, combinado à fraca geração de EBITDA, resultou em elevado 
índice de dívida líquida/EBITDA ajustado de 13,6 vezes no período de 12 meses encerrado em setembro de 2012, 
muito acima das expectativas iniciais da Fitch e fraca para a atual categoria de rating. A agência espera redução da 
alavancagem líquida para níveis mais adequados, entre quatro e cinco vezes no médio prazo, e incorporou essa 
expectativa aos ratings. A concretização dessas projeções será importante para evitar novas pressões sobre as 
classificações.

A dívida total da companhia se elevou para BRL4,2 bilhões, ao final de setembro de 2012, de BRL3,3 bilhões, no 
fim de 2011. No mesmo período, a dívida líquida aumentou para BRL3,2 bilhões, de BRL2,3 bilhões. Este 
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incremento refletiu a forte expansão dos lançamentos de projetos. A companhia reportou valor geral de vendas 
(VGV) de lançamentos de BRL3,0 bilhões em 2010, de BRL3,9 bilhões em 2011 e de BRL3,1 bilhões em 2012.

Liquidez Permanece Adequada

A Brookfield Incorporaçõestem estratégia conservadora, destinada a preservar adequada reserva de caixa. Em 30 
de setembro de 2012, a companhia apresentava BRL1,431 bilhão de dívida com vencimento até o final de 2013 e 
BRL1,139 bilhão em 2014. Descontadas as dívidas que podem ser liquidadas através de recebíveis de unidades 
concluídas vinculadas às mesmas, o caixa e as aplicações financeiras de BRL956 milhões cobriam os vencimentos 
de dívida corporativa, de BRL842 milhões até o final de 2013, com BRL556 milhões em 2014. A companhia se 
beneficia, ainda, de potencial liquidez, apoiada por BRL733 milhões de recebíveis de unidades concluídas e 
vendidas não vinculados a dívidas. O aumento de capital de BRL400 milhões, ocorrido em novembro  de 2012, 
contribuiu para reforçar a liquidez, tornando-a mais próxima do histórico de patamares mais conservadores.

Recuperação do Fluxo de Caixa das Operações Esperado Para 2013

A geração de caixa operacional da Brookfield Incorporações deve se beneficar do maior volume de entrega de 
projetos em 2013. No período de 12 meses encerrado em 30 de setembro de 2012, os recursos das operações 
(FFO) foram negativos em BRL777 milhões e o fluxo de caixa das operações (CFFO) ficou negativo em BRL1,154 
bilhão. Esses números se comparam com o FFO positivo de BRL124 milhões e o CFFO negativo de BRL924 
milhões em 2011.

Financiamentos do SFH Ainda Baixos

A estrutura de financiamento da Brookfield Incorporações permanece pouco conservadora em razão da elevada 
representatividade da dívida corporativa. Em 30 de setembro de 2012, ela representava 65% do total, já que a 
companhia financiou a expansão de seus negócios principalmente com debêntures e linhas de capital de giro. 
Positivamente, a participação de financiamentos do SFH, mais apropriados para o setor, evoluiu para 35% da dívida 
total em setembro de 2012, de 27% ao final de 2011, em face dos desembolsos já programados de projetos 
aprovados. A Fitch espera que a ainda reduzida participação de financiamentos do SFH evolua a partir de uma 
utilização mais intensa destes recursos em 2013.

Histórico Sólido no Mercado Brasileiro 

A Brookfield Incorporações está entre as cinco maiores companhias imobiliárias do Brasil em lançamentos de 
projetos e receitas e vem operando no setor há mais de trinta anos em projetos residenciais e comerciais. A 
companhia conta com amplo e diversificado estoque de terrenos por segmento de renda e região, totalizando 
BRL17,8 bilhões de VGV, que podem cobrir em torno de cinco anos de lançamentos de projetos.

A empresa tem mantido boa velocidade de vendas de lançamentos e tem sido bem-sucedida em reduzir o nível de 
estoques. A companhia reportou índice de velocidade sobre oferta (VSO) médio por trimestre de 26% em 2011 e, 
nos primeiros nove meses de 2012, a VSO média líquida de distratos diminuiu para cerca de 21% por trimestre, 
indicador ainda favorável perante a média do setor. Em setembro de 2012, cerca de 11% do estoque a valor de 
mercado eram compostos por unidades concluídas.

Fatores de Evolução dos Ratings e da Perspectiva

Os ratings da Brookfield Incorporações poderão ser negativamente afetados no caso de ajustes acima do esperado 
nos custos dos projetos que afetem negativamente as margens operacionais da companhia e a alavancagem. 
Ações negativas de rating também podem resultar de uma redução da liquidez ou de um ambiente macroeconômico 
mais instável, que impacte os fundamentos da companhia e do setor de construções imobiliárias, ou por frustações 
em relação à expectativa de gradual redução da alavancagem em 2013.

Ações positivas de rating podem ser movidas por redução da alavancagem para patamares mais conservadores, 
combinada com a obtenção de fluxo de caixa operacional positivo e robusto. A redução na participação da dívida 
corporativa, aliada a uma consistente melhora na capacidade de geração de fluxo de caixa livre da companhia e à 
manutenção de forte liquidez, também pode contribuir para uma elevação nos ratings.
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A Fitch classifica a Brookfield Incorporações e sua subsidiária Brookfield SP com os seguintes ratings:

Brookfield Incorporações S.A.

--IDR (Issuer Default Rating - Rating de Probabilidade de Inadimplência do Emissor) de Longo Prazo em Moeda 
Estrangeira ‘BB-’(BB menos);

--IDR de Longo Prazo em Moeda Local ‘BB-’ (BB menos);

--Rating Nacional de Longo Prazo 'A+(bra)' (A mais (bra));

-- Primeira emissão de debêntures, com montante de BRL100 milhões e vencimento em 2013, 'A+(bra)’ (A mais 
(bra));

-- Segunda emissão de debêntures, com montante de BRL366 milhões e vencimento da primeira série (BRL285 
milhões) em 2014 e da segunda série (BRL81 milhões) em  2016, 'A+(bra) (A mais (bra));

-- Terceira emissão de debêntures, com montante de BRL300 milhões e vencimento da primeira série (BRL150 
milhões) em 2015 e da segunda série (BRL150 milhões) em 2016, 'A+(bra) (A mais (bra));

-- Quarta emissão de debêntures, com montante de BRL300 milhões e vencimento em 2016, 'A+(bra) (A mais 
(bra)).

Brookfield São Paulo Empreendimentos Imobiliários S.A.

-- IDR de Longo Prazo em Moeda Estrangeira 'BB-' (BB menos);

-- IDR de Longo Prazo em Moeda Local 'BB-'(BB menos);

-- Rating Nacional de Longo Prazo em Escala Nacional 'A+(bra)' (A mais (bra)).

A Perspectiva dos ratings corporativos é Estável.

Contato:

Analista principal

José Roberto Romero

Diretor

+55-11-4504-2603 

Alameda Santos, 700, 7º andar, Cerqueira César - CEP: 01418-100

Analista secundário

Fernanda Rezende
Diretora

+55-21-4503-2619

Presidente do comitê de rating

Ricardo Carvalho
Diretor sênior

+55-21-4503-2627

Relações com a Mídia: Jaqueline Ramos de Carvalho, Rio de Janeiro, Tel: +55 21 4503 2623, Email: 
jaqueline.carvalho@fitchratings.com.
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A presente publicação é um relatório de classificação de risco de crédito, para fins de atendimento ao artigo 16 da 
Instrução CVM nº 521/12.

As informações utilizadas na análise desta emissão são provenientes da Brookfield Incorporações.

A Fitch utilizou, para sua análise, informações financeiras até a data-base de 30 de setembro de 2012.

 Histórico dos Ratings:

Data da primeira publicação do rating da Brookfield Incorporações em escala nacional: 16 de março de 2009.

Data da última revisão do rating da Brookfield Incorporações em escala nacional: 06/07/2012.

A classificação de risco foi comunicada às entidades avaliadas ou a partes a elas relacionadas.

Os ratings atribuídos pela Fitch são revisados, pelo menos, anualmente.

Informações adicionais estão disponíveis em www.fitchratings.com ou 'www.fitchratings.com.br'. Os ratings acima 
foram solicitados pelo, ou em nome do, emissor, e, portanto, a Fitch foi compensada pela avaliação dos ratings.

Metodologia Aplicada e Pesquisa Relacionada:

--'Corporate Rating Methodology' (12 de agosto de 2012);
--'National Ratings - Methodology Update' (19 de janeiro de 2011).

TODOS OS RATINGS DE CRÉDITO DA FITCH ESTÃO SUJEITOS A ALGUMAS LIMITAÇÕES E TERMOS DE RESPONSABILIDADE. POR FAVOR, VEJA NO LINK A SEGUIR 
AS LIMITAÇÕES E OS TERMOS DE RESPONSABILIDADE: HTTP://FITCHRATINGS.COM/UNDERSTANDINGCREDITRATINGS. ADICIONALMENTE, AS DEFINIÇÕES E 
TERMOS DE USO DOS RATINGS ESTÃO DISPONÍVEIS NO SITE WWW.FITCHRATINGS.COM, ASSIM COMO A LISTA DE RATINGS PÚBLICOS, CRITÉRIOS E 
METODOLOGIAS. O CÓDIGO DE CONDUTA DA FITCH; A POLÍTICA DE CONFIDENCIALIDADE E CONFLITOS DE INTERESSE; A POLÍTICA DE SEGURANÇA DE
INFORMAÇÃO (FIREWALL), COMPLIANCE E OUTRAS POLÍTICAS E PROCEDIMENTOS RELEVANTES TAMBÉM ESTÃO DISPONÍVEIS NESTE SITE, NA SEÇÃO "CÓDIGO 
DE CONDUTA".

A Fitch Ratings Brasil Ltda. e a Fitch Ratings Ltd. tiveram todo o cuidado na preparação deste documento. Nossas informações foram obtidas de fontes que consideramos 
fidedignas, mas sua exatidão e seu grau de integralidade não estão garantidos. A Fitch Ratings Brasil Ltda. e a Fitch Ratings Ltd. não se responsabilizam por quaisquer perdas ou 
prejuízos que possam advir de informações equivocadas. Nenhuma das informações deste relatório pode ser copiada ou reproduzida, arquivada ou divulgada, no todo ou em 
partes, em qualquer formato, por qualquer razão, ou por qualquer pessoa, sem a autorização por escrito da Fitch Ratings Brasil Ltda. Nossos relatórios e ratings constituem opiniões 
e não recomendações de compra ou venda. Reprodução Proibida.

Ao atribuir e manter ratings, a Fitch se baseia em informações fatuais recebidas de emissores e underwriters e de outras fontes que a agência considere confiáveis. A Fitch realiza 
uma investigação adequada apoiada em informações fatuais disponíveis, de acordo com suas metodologias de rating, e obtém uma verificação também adequada destas 
informações de outras fontes independentes, à medida que estas estejam disponíveis com certa segurança e em determinadas jurisdições. A forma como a Fitch conduz a análise 
dos fatos e o escopo da verificação obtido de terceiros variará, dependendo da natureza dos títulos e valores mobiliários analisados e do seu emissor; das exigências e práticas na 
jurisdição em que o título analisado é oferecido e vendido e/ou o emissor esteja localizado; da disponibilidade e natureza das informações públicas relevantes; do acesso à 
administração do emissor e seus consultores; da disponibilidade de verificações de terceiros já existentes, como relatórios de auditoria, cartas de procedimentos acordadas, 
avaliações, relatórios atuariais, relatórios de engenharia, pareceres legais e outros relatórios fornecidos por terceiros; da disponibilidade de verificação por parte de terceiros 
independentes e competentes  com respeito àqueles títulos e valores mobiliários em particular, ou na jurisdição do emissor, particularmente, e de outros fatores.

Os usuários dos ratings da Fitch devem entender que nem uma investigação fatual aprofundada, nem qualquer verificação de terceiros pode assegurar que todas as informações de 
que a Fitch dispõe relativas a um rating serão precisas ou completas. Em última análise, o emissor e seus consultores são responsáveis pela exatidão das informações fornecidas à 
Fitch e ao mercado ao apresentar documentos e outros relatórios. Ao atribuir ratings, a Fitch deve se apoiar no trabalho de especialistas, inclusive dos auditores independentes, 
com respeito às demonstrações financeiras, e de consultores jurídicos, com relação aos aspectos legais e tributários. Além disso, os ratings são, por natureza, prospectivos e 
incorporam assertivas e prognósticos sobre eventos futuros que, por sua natureza, não podem ser comprovados como fatos. Como resultado, apesar de qualquer verificação dos 
fatos atuais, os ratings podem ser afetados por eventos futuros ou por condições não previstas por ocasião da atribuição ou da afirmação de um rating.

Copyright © 2012 Fitch Ratings Brasil Ltda.
Praça XV de Novembro, 20 - Sala 401 B, Centro - Rio de Janeiro - CEP 20010-010. Tel.: 55-21-4503-2600 – Fax: 55-21-4503-2601

Alameda Santos, 700, 7º andar, Cerqueira César - CEP: 01418-100 - Tel.: 55-11-4504-2600 – Fax: 55-11-4504-2601

Código de Conduta Termos de Uso Política de Privacidade
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PROSPECTO PRELIMINAR DE DISTRIBUIÇÃO PÚBLICA DE DEBÊNTURES SIMPLES,  

NÃO CONVERSÍVEIS EM AÇÕES, DA ESPÉCIE QUIROGRAFÁRIA, DA 5ª (QUINTA) EMISSÃO DA

BROOKFIELD INCORPORAÇÕES S.A.

No montante total de até

R$ 300.000.000,00
Classificação de Risco da Fitch Ratings: “A+(bra)”

Código ISIN das Debêntures da Primeira Série: BRBISADBS075

Código ISIN das Debêntures da Segunda Série: BRBISADBS083

COORDENADORES

Coordenador Líder

EMISSORA

BROOKFIELD INCORPORAÇÕES S.A.

Avenida Paisagista José Silva de Azevedo Neto, 200, Bloco 8, salas 101 a 108 e 201 a 208, parte, Barra da Tijuca, CEP 22775-056, Rio de Janeiro - RJ

www.br.brookfield.com

COORDENADOR LÍDER

BANCO J.P. MORGAN S.A.

Avenida Brigadeiro Faria Lima, 3.729, 14º andar, CEP 04538-905, São Paulo - SP

www.jpmorgan.com.br

COORDENADOR

BANCO ITAÚ BBA S.A.

Avenida Brigadeiro Faria Lima, 3.400, 4º andar, CEP 04538-132, São Paulo - SP

www.itaubba.com
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